
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

Gerência de Licitações

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2022 – METRÔ/DF

 

A COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL - METRÔ-DF (CNPJ: 38.070.074/0001-
77; IE: 07.384.225/001-37), por meio do Pregoeira Isadora Orbage de Bri:o Taquary, designado pela
Instrução de Serviço SEI-GDF n.º 332/2022 - METRO-DF/PRE/GAB, do Sr. Diretor-Presidente, em
conformidade com os termos do Processo n° 00097-00009949/2022-76, nos termos da Lei nº
13.303/2016, do Regulamento de Licitações e Contratos do METRÔ-DF, Versão 1.1, publicada em
04/04/2019, pelo Decreto do Distrito Federal nº 37.967/2017 e Lei Complementar nº 123/2006,
aplicando-se, no que for compaEvel, a Lei nº 10.520/2002, o Decreto nº 10.024/2019, recepcionado no
âmbito do Distrito Federal pelo Decreto nº 40.205/2019, Instrução NormaGva nº 05/2017 e as
exigências estabelecidas no presente edital e seus Anexos, torna pública a realização de licitação do
tipo MENOR PREÇO, na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA.

 

Data da sessão: 17 de janeiro de 2023

Horário: às 10:00h

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

UASG - 925046

Endereço e telefone para contato: Av. JequiGbá, Nº 155 (Águas Claras) - Brasília-DF, EdiScio sede,
térreo, sala de licitação. Telefone: (61) 3353-7112 / 7146 / 7158.

 

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços conGnuados, de apoio
administraGvo ao Núcleo de Informação da Manutenção (ONIMA), pertencente à Gerência de
Oficinas (OGOFI) do METRÔ-DF, com dedicação exclusiva de mão de obra, conforme condições
contidas neste edital e especificações do Anexo I - Termo de Referência.

 

2. DO CREDENCIAMENTO

2.1. O Credenciamento é o nível básico de registro cadastral no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, que permite a parGcipação dos interessados na modalidade
licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

2.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio: www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
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ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

2.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema, ou ao órgão ou enGdade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

3.1. Poderão parGcipar deste Pregão, cujo ramo de aGvidade seja compaEvel com o objeto
desta licitação, e que estejam com credenciamento regular no SICAF.

3.2. A parGcipação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos
proponentes às condições deste edital e seus anexos.

3.3. Não poderão participar desta licitação empresas:

3.3.1. Cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
social seja diretor ou empregado do METRÔ-DF;

3.3.2. Suspensa pelo METRÔ-DF do direito de licitar e contratar, enquanto perdurarem os
efeitos da sanção;

3.3.3. Suspensa do direito de licitar e contratar com fundamento no inciso III, do arGgo
87, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no âmbito do Distrito Federal, enquanto perdurarem
os efeitos da sanção;

3.3.4. Declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou por Município,
enquanto perdurarem os efeitos da sanção;

3.3.5. Impedida de contratar com a Administração Pública do Distrito Federal com
fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002;

3.3.6. Impedida de licitar e contratar com a Administração Pública por decisão judicial;

3.3.7. Impedida de licitar e contratar com a Administração Pública por decisão do
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE, enquanto perdurarem os efeitos da pena;

3.3.8. Impedida por decisão judicial de receber incenGvos, subsídios, subvenções,
doações ou emprésGmos de órgãos ou enGdades públicas e de insGtuições financeiras públicas
ou controladas pelo poder público, com fulcro na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
enquanto perdurarem os efeitos da pena;

3.3.9. ConsGtuída por sócio de empresa que esGver suspensa ou impedida pelo METRÔ-
DF;

3.3.10. ConsGtuída por sócio de empresa que esGver suspensa ou impedida por ente da
Administração Pública do Distrito Federal com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993;

3.3.11. ConsGtuída por sócio de empresa declarada inidônea por ente da Administração
Pública com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

3.3.12. Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa ou impedida pelo METRÔ-DF;

3.3.13. Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa ou impedida por ente da
Administração Pública do Distrito Federal com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de

Edital PE 32/2022 (102725307)         SEI 00097-00009949/2022-76 / pg. 2



1993;

3.3.14. Cujo administrador seja sócio de empresa declarada inidônea por ente da
Administração Pública com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

3.3.15. ConsGtuída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa
ou impedida pelo METRÔ-DF, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.3.16. Empresa suspensa ou impedida por ente da Administração Pública do Distrito
Federal com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no período dos fatos que
deram ensejo à sanção;

3.3.17. Empresa declarada inidônea por ente da Administração Pública com fundamento
na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.3.18. Cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa ou
impedida pelo METRÔ-DF, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.3.19. Cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa ou
impedida por ente da Administração Pública do Distrito Federal com fundamento na Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.3.20. Cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa declarada
inidônea por ente da Administração Pública com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.3.21. Que Gver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que parGcipou, em razão de
vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea.

3.4. O impedimento de parGcipar de licitação e de ser contratado pelo METRÔ-DF também
se aplica ​:

3.4.1. Ao próprio empregado ou dirigente do METRÔ-DF, como pessoa Ssica e/ou na
condição de licitante ​;
3.4.2. À empresa cujo administrador ou proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha
terminado seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com o METRÔ-DF há menos de 6 (seis)
meses.

3.4.3. A quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:

I - Dirigente do METRÔ-DF;

II - Empregado do METRÔ-DF cujas atribuições envolvam a atuação na área
responsável pela licitação ou contratação;

III - Autoridade do ente público a que o METRÔ-DF esteja vinculado.

3.4.4. Empresas reunidas em Consórcio, conforme vedação do item 14 do Termo de
Referência, Anexo I deste edital;

3.4.5. O(s) autor(es) do Termo de Referência, Projeto Básico ou ExecuGvo, pessoa Ssica
ou jurídica;

3.4.6. Servidor, empregado ou ocupante de cargo em comissão do órgão ou enGdade
contratante, incluindo os membros da licitação;

3.4.7. Empresa cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja
familiar de agente público, que exerça cargo em comissão ou função de confiança na Companhia,
nos termos do Decreto Distrital nº. 32.751/2011;

3.4.8. Empresa que possui em seu quadro societário servidor público da aGva, ou
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista;
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3.4.9. Empresas em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial,
concordata, insolvência, concurso de credores, dissolução ou liquidação; empresas declaradas
inidôneas pela Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital;

3.4.9.1. No caso de empresas em recuperação judicial e extrajudicial será permiGda
a parGcipação àquelas cujo plano de recuperação tenha sido acolhido judicialmente na
forma do Art 58, da Lei Federal 11.101/2005, com a demonstração de viabilidade
econômico-financeira empresarial.

3.5. Como condição para parGcipação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações:

3.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no arGgo 3° da Lei Complementar n° 123,
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49.

3.5.1.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo
que microempresa ou empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.5.2. Que está ciente e concorda com as condições conGdas no Edital e seus anexos,
bem como que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

3.5.3. Que inexistem fatos impediGvos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.5.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parGr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.5.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa/SLTI Nº 02, de 11 de outubro de 2010.

 

4. DO ENVIO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá encaminhada a proposta em conjunto com os Documentos de
Habilitação, exclusivamente por meio do sistema COMPRASNET, por meio do site
www.comprasgovernamentais.gov.br, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando
então encerrar-se-á automaGcamente a fase de recebimento, conforme art. 26 do Decreto
10.024/2019.

4.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

4.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão reGrar ou subsGtuir as propostas
apresentadas.

4.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

4.6.1. Valor unitário e total do item;

4.6.2. Marca e modelo, se houver; e
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4.6.3. Descrição detalhada do objeto, conforme Termo de Referência - Anexo I.

4.7. A ausência do detalhamento da proposta não acarretará a desclassificação da proposta
da licitante, podendo tal falha ser sanada mediante realização de diligência desGnada a esclarecer ou
complementar as informações.

4.8. Os preços unitários e totais da proposta a ser encaminhada pelo sistema Comprasnet
não excederão a 02 (duas) casas decimais. Havendo necessidade de arredondamento, este deverá
dar-se para menor.

4.9. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

4.10. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, comerciais, impostos (inclusive, e quando for o caso, o Diferencial de
Alíquota Interestadual de ICMS), tributos, taxas e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no objeto.

4.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias consecuGvos, a
contar da data de abertura do Pregão, em conformidade ao que estabelece o Parágrafo 3º, do ArGgo
48, do Decreto nº 10.024/19.

4.12. Para o correto dimensionamento de sua proposta, a licitante deverá conhecer a íntegra
do Termo de Referência, item I deste edital.

 

5. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

5.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço: licitacao@metro.df.gov.br.

5.2. Para que os esclarecimentos sejam respondidos, o peGcionário deverá informar sua
razão social completa, número de CNPJ, representante legal com a respecGva assinatura eletrônica,
telefones e e-mail para contato.

5.3. Até 05 (cinco) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este edital.

5.4. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail informado no item
5.1 ou por peGção dirigida ou protocolada no Protocolo Central do Metrô/DF, na Avenida JequiGbá, n°
155, Águas Claras, Brasília-DF, CEP: 71929-540, das 8:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:30 – Aos
Cuidados da Gerência de Licitações - AGLIC.

5.5. As impugnações deverão ser endereçadas ao Pregoeiro, com a citação do número de
série do Pregão Eletrônico, contendo, obrigatoriamente, sob pena de não serem conhecidos:

5.5.1. Qualificação completa do peGcionário (Razão social, CNPJ, endereço e telefone,
em se tratando de empresas, e nome, RG ou CPF, endereço e telefone, em se tratando de
cidadãos);

5.5.2. Objeto da peGção com a idenGficação dos atos e documentos quesGonados e a
sua fundamentação;

5.5.3. Fundamentação do Pedido;

5.5.4. Data e assinatura (Nome do signatário e cargo exercido, em se tratando de
empresas);

5.5.5. Instrumento público ou parGcular de procuração (firma reconhecida) acompanhada
do contrato social, que credencie o peticionário, para os casos de constituição de representantes.
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5.6. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos setores técnicos, decidir sobre os pedidos de
esclarecimentos no prazo de até 2 (dois) dias úteis e/ou impugnações no prazo de até 3 (três) dias
úteis, contados da data de seus recebimentos.

5.7. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

5.8. Excetuam-se da regra do subitem anterior os casos em que a alteração do Edital não
afetar a formulação de propostas.

5.9. Na hipótese da impugnação ser rejeitada, ficarão manGdas as condições originalmente
previstas neste edital.

5.10. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

5.11. As respostas aos esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão divulgadas no
sistema COMPRASNET e vincularão os participantes e o Metrô-DF.

 

6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data e horário indicados neste edital.

6.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, contenham vícios
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência.

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definiGvo em
sentido contrário, levado a efeito de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automaGcamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os
licitantes.

6.5. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos.

6.6. Iniciada a etapa compeGGva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

6.6.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO ITEM.

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário ficado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ou maior percentual de desconto ao
úlGmo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo
de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

6.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado primeiro.
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6.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.11. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaGcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlGmos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

6.11.1. A prorrogação automáGca da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive quando se tratar de lances intermediários.

6.11.2. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada
automaticamente.

6.11.3. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automáGca pelo sistema o pregoeiro
poderá, assessorado pela equipe de apoio, admiGr o reinício da etapa de envio de lances, em prol
da consecução do melhor preço para o Metrô-DF.

6.11.4. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e,
na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o úlGmo lance por ele ofertado,
para efeito de ordenação das propostas.

6.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa de envio de lances da
sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances conGnuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados.

6.13. Caso a desconexão com o Pregoeiro perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos
parGcipantes, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos licitantes,
conforme art. 35 do Decreto Federal nº. 10.024/2019.

6.14. Encerrada a etapa de lances, será efeGvada a verificação automáGca pelo sistema
COMPRASNET, junto à Receita Federal, do porte da enGdade empresarial. O sistema idenGficará em
coluna própria as microempresas e as empresas de pequeno porte parGcipantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº
123/2006.

6.14.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor
preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.14.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar
uma úlGma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.

6.14.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperaGva melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

6.14.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de
pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio
pelo sistema para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta.

6.15. Em caso de empate entre 2 (duas) propostas, serão uGlizados, na ordem em que se
encontram enumerados, os seguintes critérios de desempate, conforme Art. 120 do Regulamento de
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Licitações e Contratos do Metrô-DF:

6.15.1. Disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
fechada, em ato contínuo ao encerramento da etapa de julgamento;

6.15.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que exista
sistema objetivo de avaliação instituído;

6.15.3. Aqueles critérios estabelecidos no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de
1991, e no § 2º do art. 3º da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993;

6.15.4. Sorteio.

6.16. O valor es2mado do contrato a ser celebrado pelo METRÔ-DF será sigiloso até o
início da fase de julgamento dos lances, conforme art. 42, do Regulamento de Licitações e Contratos
do Metrô-DF.

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

7.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obGda melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas no Edital.

7.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.1.2. A negociação deverá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem
inicialmente estabelecida, quando o preço do primeiro colocado, mesmo após a negociação,
permanecer acima do orçamento estimado.

7.1.3. Se depois de adotada a providência referida no item 7.1.2 não for obGdo valor igual
ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, será revogada a licitação.

7.2. O Pregoeiro promoverá a verificação da efeGvidade da proposta, promovendo-se a
desclassificação daqueles que:

7.2.1. Contenham vícios insanáveis;

7.2.2. Descumpram especificações técnicas constantes do instrumento convocatório;

7.2.3. Apresentem preços manifestamente inexequíveis;

7.2.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompaEveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respecGvos encargos, ainda que o ato convocatório da
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

7.2.4. Encontrem-se acima do orçamento esGmado para a contratação, mesmo após a
fase de negociação;

7.2.5. Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Pregoeiro;

7.2.6. Apresentem desconformidade com outras exigências do instrumento convocatório,
salvo se for possível a acomodação a seus termos antes da adjudicação do objeto e sem que se
prejudique a atribuição de tratamento isonômico entre os licitantes.

7.3. A verificação da efetividade dos lances será feita exclusivamente em relação aos lances
mais bem classificados.
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7.4. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” o prazo de até 2 (duas) horas para
tanto, sob pena de não aceitação da proposta.

7.4.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e
jusGficada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo
Pregoeiro.

7.4.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as caracterísGcas do material ofertado, tais como marca, modelo, Gpo, fabricante e
procedência, além de outras informações perGnentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio indicado pelo
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação
da proposta.

7.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.6. O preço global e os preços unitários esGmados pelo METRÔ-DF consGtuirão referência
máxima para a admissibilidade da proposta após o encerramento da etapa de lances.

7.7. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arGgos 44
e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida neste edital.

 

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacional de Condenações por Improbidade Administrativa – CNIA;

8.1.2. Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS da Controladoria Geral da
União;

8.1.3. Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados do Tribunal de Contas da União –
TCU;

8.1.4. Sistema de Cadastro Único de Fornecedores - SICAF;

8.1.5. Portal da Transparência do Distrito Federal.

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do arGgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela práGca de ato de improbidade administraGva, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação.

8.4. O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores –
SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da
Instrução Normativa/SLTI Nº 02, de 11 de outubro de 2010.

8.5. Também poderão ser consultados os síGos oficiais emissores de cerGdões,
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.
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8.6. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a cerGdão correspondente através do síGo
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a
encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das
exigências deste edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da
regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades cooperaGvas,
conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

8.7. Os licitantes que não esGverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução NormaGva SLTI/MPOG
nº 2/2010, deverão apresentar a seguinte documentação relaGva à Habilitação Jurídica, à
Regularidade Fiscal e trabalhista e à Qualificação Econômico-Financeira:

8.7.1. Habilitação jurídica:

8.7.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.7.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato consGtuGvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respecGva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

8.7.1.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato consGtuGvo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

8.7.1.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: cerGdão expedida
pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos dos
manuais aprovados pela IN nº. 10/2013 do Departamento de Registro Empresarial e
Integração (DREI);

8.7.1.5. No caso de cooperaGva: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respecGva sede, bem como o registro de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

8.7.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:
decreto de autorização.

8.7.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

8.7.2. Regularidade fiscal e trabalhista:

8.7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

8.7.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (cerGdão conjunta, emiGda
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,
quanto aos demais tributos federais e à Dívida AGva da União, por elas administrados,
conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07);

8.7.2.3. Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);

8.7.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.7.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a jusGça do trabalho,
mediante a apresentação de cerGdão negaGva ou posiGva com efeito de negaGva, nos
termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº
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5.452, de 1º de maio de 1943;

8.7.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.7.2.7. CerGdão NegaGva de Débitos ou CerGdão PosiGva com Efeitos de NegaGva,
emiGda pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena
validade, para empresa sediada, domiciliada ou com filial no Distrito Federal, que poderá
ser obtida através do site www.fazenda.df.gov.br.

8.7.2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação
de declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.

8.7.2.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperaGva enquadrada no arGgo 34 da Lei nº 11.488, de
2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

8.7.3. Qualificação Econômico-Financeira:

8.7.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úlGmo exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua subsGtuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta.

8.7.3.2. No caso de empresa consGtuída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade.

8.7.3.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = ------------------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

Ativo Total

SG = -----------------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

Ativo Circulante

LC = -----------------------------; e

Passivo Circulante

 

a) Os cálculos dos índices poderão ser realizados por meio da Calculadora Financeira
disponibilizada no Portal de Compras do Governo Federal no endereço
www.comprasgovernamentais.gov.br, uGlizando os dados registrados no balanço
patrimonial, na forma do subitem 8.7.3.1.
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patrimonial, na forma do subitem 8.7.3.1.

8.7.3.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado
inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral
(SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10 % (dez por
cento) do valor constante da sua proposta de preços. A comprovação será feita por meio
de balanço na forma do subitem 8.7.3.1.

8.7.4. Habilitação Técnica

8.7.4.1. Para fins de Qualificação Técnico-Operacional, a licitante deverá
apresentar, conforme itens 9 e 5 do Anexo I - Termo de Referência do Edital:

8.7.4.2. Atestado(s) ou Declaração(ões) de Capacidade Técnica emiGdo(s) em nome
da pessoa jurídica PROPONENTE, por pessoa jurídica de direito público ou privado, que
comprove(em) a a aptidão da licitante na execução de gestão de mão de obra.

8.7.4.3. Para fins de comprovação de que trata o subitem anterior, os atestados
deverão compreender as seguintes características mínimas:

8.7.4.4. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 1 (um) ano na
gerência dos serviços, objeto do Termo de Referência, conforme subitem 10.7, do Anexo
VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017;

8.7.4.5. É admiGda a apresentação de atestados referentes a períodos sucessivos
não conEnuos, não havendo a obrigatoriedade dos 1 (um) ano de experiência serem
ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017;

8.7.4.6. Considerar-se-á como perGnente e compaEvel, em caracterísGcas e
quanGdades com o objeto da contratação, a comprovação da gerência de mão de
obra, cujo somatório corresponda ao equivalente de postos de trabalho descritos no
Termo de Referência, conforme item 10.6, "c.2", do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de
2017;Poderá ser admiGda, para fins de comprovação de quanGtaGvo mínimo do serviço, a
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois
essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a
uma única contratação, conforme item 10.9, do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017

8.7.4.7. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou
se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser
executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de
2017;

8.7.4.8. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da legiGmidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em
que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP n. 5/2017.

8.7.4.9. O Atestado(s) ou Declaração(ões) de Capacidade Técnica deverão se referir
a serviços prestados no âmbito de sua aGvidade econômica principal e/ou secundária,
especificada no contrato social, devidamente registrado na junta comercial competente,
bem como no cadastro de pessoas Jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB.​
8.7.4.10. O Atestado(s) ou Declaração(ões) de Capacidade Técnica deverão vir
acompanhados dos contratos originais ou das respectivas cópias autenticadas.

8.7.4.11. Declaração de que instalará escritório na cidade de Brasília, a ser
comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a parGr da vigência do
contrato, em cumprimento ao disposto no item 10.6, "a" do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº
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05/2017. Caso a licitante já disponha de matriz, filial ou escritório no local definido, deverá
declarar a instalação/manutenção do escritório.

8.7.4.12. Declaração de disponibilidade de instalações, equipamentos e pessoal
técnico especializado, necessários para a execução do objeto da licitação, assinada pelo
representante legal da licitante.

8.7.4.13. Serviços de apoio administra2vo do Núcleo de Informação da
Manutenção - ONIMA

8.7.4.14. Atendente: Formação de Nível Médio e conhecimentos básicos de
informática (Microsoft Windows e Pacote Office).

8.7.4.15. Supervisor: Formação de Nível Médio e conhecimentos básicos de
informática (Microsoft Windows e Pacote Office).

8.7.4.16. Será levada em consideração, ainda, a aprovação no Treinamento a ser
fornecida pelo METRÔ-DF no início da vigência contratual, conforme descrito neste Termo
de Referência.

8.7.4.17. Os empregados da contratada devem ficar à disposição nas dependências da
contratante para a prestação dos serviços.

8.7.4.18. A contratada não deve comparGlhar os recursos humanos e materiais
disponíveis de uma contratação para execução simultânea de outros contratos.

8.7.4.19. A contratada deve possibilitar a fiscalização pela contratante quanto à
distribuição, controle e supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos.

8.8. A licitante deverá apresentar Cer2dão nega2va de feitos sobre falência recuperação
judicial ou recuperação extrajudicial expedida por distribuidor da sede da pessoa jurídica, com
data de expedição ou revalidação nos úlGmos 90 (noventa) dias que antecedem a sessão de abertura
da licitação, caso o documento não consigne o seu prazo de validade.

8.9. Caso a licitante seja optante pelo recolhimento das contribuições previdenciárias
sobre o valor da receita bruta, Instrução NormaGva RFB nº. 1.436/2013, deverá apresentar
declaração, sob as penas da Lei, conforme Modelo de Declaração – ANEXO II deste edital.

8.10. A Licitante deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos
no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, em conformidade com o Decreto nº
7.746/2012, que regulamenta o art. 3º da Lei no 8.666/1993, dispondo sobre os critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na contratação de obras e serviços pelo Distrito
Federal, conforme Modelo de Declaração – ANEXO II deste edital.

8.11. A licitante deverá apresentar a Declaração do Fornecedor nos termos do art. 84,
parágrafo único, do Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF, Modelo de
Declaração - ANEXO II deste edital.

8.12. A licitante deverá apresentar a Declaração que não incorre nas vedações previstas no
Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019, conforme Modelo de Declaração - Anexo II deste edital,
que dispõe sobre a proibição de parGcipação, direta ou indiretamente, de licitação, contratação,
execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários agentes públicos de órgãos
ou enGdades da Administração Pública Direta ou Indireta do Poder ExecuGvo do Distrito Federal
contratante ou responsável pela licitação.

8.13. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperaGva e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação
do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por
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igual período.

8.14. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação
fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização.

8.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.16. É facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer momento, promover
diligências desGnadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo de licitação, vedada
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

8.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste edital.

8.18. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arGgos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.19. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar, para o respecGvo item,
deverá encaminhar, no prazo de até 2 (duas) horas contados da solicitação do Pregoeiro, por meio da
opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, a proposta de preço adequada ao úlGmo lance ou valor
negociado.

9.1.1. Havendo necessidade, o Pregoeiro convocará documentação complementar à
proposta e/ou habilitação, a serem apresentados no prazo consignado no item anterior, de forma
a comprovar o atendimento às exigências deste edital, conforme Art. 26, § 9º do Decreto nº
10.024/2019.

9.2. Havendo a necessidade de diligência complementar, os documentos remetidos por meio
da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados a qualquer momento em
original, por cópia autenGcada, ou original acompanhada de cópia para autenGcação por servidor da
Administração. Nesse caso, os documentos deverão ser protocolados, no prazo de até 3 (três) dias
úteis após noGficação do Pregoeiro, junto à Gerência de Licitações - AGLIC da Companhia do
Metropolitano do Distrito Federal - METRÔ-DF, localizada no térreo do Centro AdministraGvo e
Operacional - CAO,  sito à Avenida Jequitibá nº 155 (Águas Claras) - Brasília-DF, CEP: 71.929-540.

9.3. A forma Qsica da proposta a ser anexada ao sistema deverá estar em conformidade
ao Anexo III deste edital, em papel timbrado da licitante,  e:

9.3.1. Ser impressa em língua oficial do Brasil, salvo quanto a expressões técnicas de uso
corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas devidamente
datada e assinada pelo representante legal da pessoa jurídica, conter nome da proponente,
endereço completo, telefone, número do CNPJ e da inscrição estadual ou do Distrito Federal;

9.3.2. Conter o valor unitário e total para o item cotado, em moeda nacional, já
considerado e incluso todos os custos necessários tais como impostos (inclusive, e quando for o
caso, o Diferencial de Alíquota Interestadual de ICMS), taxas, tributos e quaisquer outras
despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação, para entrega no local
indicado no Termo de Referência - Anexo I deste edital, nada mais sendo lícito pleitear a esse
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título;

9.3.2.1. Nos preços unitários e no valor total de cada item deverão ser uGlizadas 2
(duas) casas decimais, não podendo extrapolar o valor arrematado na sessão pública.

9.3.3. Conter as especificações do objeto de forma a demonstrar que atendem as
exigidas no Termo de Referência, constante do Anexo I deste edital, e, em caso de discordância
existente entre as especificações do objeto descritas no Comprasnet e as constantes deste
edital, prevalecerá às últimas;

9.3.4. Conter o prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta)
dias corridos, contados da data prevista para abertura da licitação;

9.3.5. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento, observado o disposto no subitem 15.1 deste edital;

9.3.6. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na
proposta e não constar o registro de prazos divergentes dos estabelecidos, eles serão
considerados como aceitos pela licitante, ficando esta obrigada ao cumprimento dos mesmos.

9.4. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta e
documentação solicitadas, terá sua proposta desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas
neste edital.

9.5. O Pregoeiro examinará, juntamente com a área demandante, a proposta mais bem
classificada quanto à compaGbilidade do preço ofertado com o valor esGmado, à conformidade com as
especificações técnicas do objeto licitado e com os requisitos estabelecidos neste edital e seus
anexos, devendo ser desclassificada de forma motivada a que estiver em desacordo.

9.5.1. Para o julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor
preço por item, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e
demais condições estabelecidas neste edital.

9.5.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital,
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

9.6. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por conveniência e
oportunidade AdministraGva, devendo ser solicitada jusGficadamente por escrito, antes de findo o
prazo estabelecido, através do e-mail: licitacao@metro.df.gov.br, ou em campo próprio
disponibilizado pelo sistema Comprasnet.

9.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão para solicitar parecer de
técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do METRÔ-DF ou, ainda, de pessoas Ssicas ou jurídicas
estranhas a ele, para orientar sua decisão, informando no “chat” a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

9.9. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

9.10. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

 

10. DOS RECURSOS

10.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, após decorrida a fase de regularização fiscal de
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo 30 (trinta)
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma moGvada, isto é,
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indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais moGvos, em campo próprio do
sistema.

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempesGvidade e a
existência de moGvação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

10.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

10.4. A falta de manifestação moGvada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

10.5. Uma vez admiGdo o recurso, o recorrente terá, a parGr de então, o prazo de 05 (cinco)
dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
inGmados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros
cinco dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceEveis de
aproveitamento.

10.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, mediante
solicitação formal através do e-mail: licitacao@metro.df.gov.br.

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

11.2. Nos termos do art. 2º, da Lei Distrital nº 6.679/2020, a empresa vencedora deverá
comprovar documentalmente o cumprimento da exigência de equidade salarial em seu quadro de
funcionários no prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação do resultado da licitação, por meio de:

11.2.1. documento assinado por contador responsável, contendo o nome de todos os
funcionários e respecGvos cargos, tempo de serviço, grau de instrução, raça declarada e
remuneração;

11.2.2. relatório sobre ações afirmaGvas adotadas para garanGr a igualdade de condições
no ingresso e na ascensão profissional, e o combate às práGcas discriminatórias, inclusive de
raça, e à ocorrência de assédios moral e sexual na empresa, pelo menos nas áreas de:

11.2.2.1. política de benefícios;

11.2.2.2. recrutamento e seleção;

11.2.2.3. capacitação e treinamento.

11.3. O prazo esGpulado no subitem 11.2 poderá ser prorrogado mediante jusGficaGva da
empresa vencedora, por igual período e uma única vez.

11.4. Caso a empresa vencedora não possua mecanismos de garanGa de equidade salarial,
deverá manifestar tal condição, para que no ato do chamamento para assinatura do contrato e no
mesmo prazo estabelecido no subitem 11.2, apresente o plano para adoção das ações elencadas no
subitem 11.2.2, ou outras que visem ao alcance do mesmo objeGvo, com prazo para implantação de no
máximo 90 dias.

11.5. A licitante vencedora que não aceitar as condições impostas pela Lei Distrital
nº 6.679/2020 fica impedida de assinar o respecGvo termo de contrato, ficando o METRÔ-DF
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autorizado a convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços
atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, de acordo com o disposto
pela Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

11.6. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praGcados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

12. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

12.1. Após a homologação, a contratação será formalizada por meio de Termo de Contrato,
conforme minuta constante do Anexo IV deste edital, com vigência de 12 (doze) meses com cláusula
resolutiva, contados a parGr de sua assinatura, podendo ser prorrogado por até mais 12 (doze)
meses, de acordo com o item 11.2 do Termo de Referência, Anexo I deste edital.

12.2. O Termo de Contrato estará vinculado ao Edital e seus anexos, ao Regulamento de
Licitações e Contratos do METRÔ-DF, à Lei nº 13.303/2016 e aos preceitos de direito privado.

12.3. O METRÔ-DF emiGrá o contrato e convocará por e-mail as outras partes contratuais
para sua assinatura, que deverá ser realizada em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, sob
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 17 deste edital.

12.3.1. Para efeito de assinatura do contrato a licitante vencedora deverá cadastrar-se
como usuário externo no Sistema Eletrônico de Informações do Governo do Distrito Federal (“SEI-
DF”).

12.4. O prazo referido no subitem 12.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicitado pelo adjudicatário e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo METRÔ-DF.

12.5. Ocorrendo a hipótese prevista no subitem 12.3, é facultado ao METRÔ-DF convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas
condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados em
conformidade com o instrumento convocatório.

12.6. O descumprimento para a assinatura do Contrato caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida, sujeitando o adjudicatário às penalidades aludidas neste edital, observando-se
que, no caso de aplicação de multa, esta será de 15% (quinze por cento) sobre o valor da proposta.

12.6.1. O disposto neste subitem não se aplica aos licitantes que, convocados nos termos
do subitem 12.5, não aceitarem a contratação nas mesmas condições propostas pelo primeiro
adjudicatário, inclusive quanto a prazo e preço.

12.7. Prorrogações de prazos, especialmente de vigência, seguirão o disposto na Lei n.º
13.303/16 (máximo de 5 anos) e Arts. 162 a 164 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos do
METRÔ-DF.

12.8. A CONTRATADA não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar o objeto
desta contratação, conforme vedação do item 14 do Termo de Referência, Anexo I deste edital.

13. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

13.1. O reajustamento de preços poderá ocorrer a cada 12 (doze) meses, a contar da data-
base ou do úlGmo reajustamento de preços, com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor
Ampliado – IPCA, divulgado pelo IBGE ou outro que venha a subsGtuí-lo, apurado no período, mediante
a apresentação de requerimento fundamentado e tempestivo.

13.1.1. A existência de disponibilidade orçamentária é condição essencial para a
concessão do reajustamento de preços pela via administraGva, sem prejuízo de sua concessão
posterior e pagamento retroaGvo quando houver disponibilidade orçamentária, devidamente
atualizado monetariamente.
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13.1.2. A ausência de requerimento de reajustamento de preços importará em renúncia do
contratado ao direito relaGvo ao período anterior aos úlGmos doze meses, sendo-lhe permiGdo
realizar requerimento provisório na ausência de divulgação de índices inflacionários ou de termos
de negociação coletiva.

13.1.3. A data-base será considerada a data da apresentação da proposta pelo contratado.

13.2. Nas hipóteses de repactuação:

13.2.1. Os custos com mão de obra serão corrigidos em conformidade com o novo acordo,
convenção ou dissídio coleGvo de trabalho que regulamente suas relações de trabalho com cada
categoria de seus empregados;

13.2.2. Os custos com insumos e equipamentos serão atualizados mediante comprovação
documental hábil da efetiva variação de preços praticados;

13.2.3. A data-base para os custos com mão de obra será considerada a data de início de
vigência da negociação coleGva da respecGva categoria de trabalhadores, em vigor na data da
apresentação da proposta do contratado;

13.2.4. A data-base para os custos com insumos e equipamentos será considerada a data
da apresentação da proposta do contratado;

13.2.5. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias
para respeitar o princípio da anualidade para os custos previstos nos subitens 13.2.1 e 13.2.2.

13.3. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneScios não previstos na
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, Acordo,
Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho.

13.3.1. O METRÔ-DF não se vincula às disposições conGdas em Acordos, Convenções ou
Dissídios ColeGvos de Trabalho que tratem de pagamento de parGcipação dos trabalhadores nos
lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam
direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

13.3.2. É vedado ao METRÔ-DF vincular-se às disposições previstas nos Acordos,
Convenções ou Dissídios ColeGvos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente
se aplicam aos contratos com a Administração Pública.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

14.1. Constituem obrigações e responsabilidades da Contratante, além daquelas
estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I deste edital:

14.1.1. Designar empregado(s) ou comissão gestora para realizar a fiscalização e o
acompanhamento da execução do objeto, por meio de instrução de serviços;

14.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

14.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;

14.1.4. NoGficar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à prestação dos
serviços, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
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14.1.6. O METRÔ-DF não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

14.1.7. Nos termos do Decreto Distrital n.º 39.978/2019, observar o cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da
CONTRATADA que parGciparem da execução dos serviços contratados, sob pena de retenção do
pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação
esteja regularizada, em especial, quanto:

14.1.8. ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado
e décimo terceiro salário;

14.1.9. à concessão de férias remuneradas e ao pagamento do respectivo adicional;

14.1.10. à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for
devido;

14.1.11. aos depósitos do FGTS; e

14.1.12. ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados
dispensados até a data da extinção do contrato.

14.1.13. Instituir comissão, de no mínimo três membros, para o recebimento dos bens.

14.2. Constituem obrigações e responsabilidades da Contratada, além das estabelecidas no
Termo de Referência, Anexo I deste edital:

14.2.1. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

14.2.2. Executar o objeto conforme especificações do Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
na qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência e em sua proposta;

14.2.3. Observar as disposições legais que regulem o exercício de sua aGvidade como
empresa legalmente habilitada para a prestação dos serviços objeto da licitação;

14.2.4. Coordenar a execução dos serviços de comum acordo com o METRÔ-DF,
considerando-se a conGnuidade cronológica e Ssica dos trabalhos, em conformidade com as
disposições do Termo de Referência, Anexo I deste edital, de maneira a evitar interrupções ou
paralisações;

14.2.5. Responsabilizar-se por todos as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto do contrato;

14.2.5.1. A inadimplência do contratado quanto aos encargos trabalhistas,
previdenciárias, fiscais e comerciais não transfere ao METRÔ-DF a responsabilidade por
seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o
uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis.

14.2.5.2. Constatada eventual inadimplência do contratado, é facultado ao METRÔ-DF
realizar o pagamento diretamente aos trabalhadores, ou consignar o pagamento em juízo
descontado do valor de eventual retenção cautelar para pagamento de eventual multa
contratual que venha ser aplicada ao contratado.

14.2.6. Manter durante a execução do instrumento contratual, em compaGbilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e seus
anexos;
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14.2.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsGtuir, às suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou de materiais empregados, e responderá por danos causados diretamente a
terceiros ou ao METRÔ-DF, independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, conforme Art. 76 da Lei 13.303 de 30/06/2016 e Art. 168 do Regulamento
de Licitações e Contratos do METRÔ-DF;

14.2.7.1. O contratado responderá por ação ou omissão de seus colaboradores, assim
compreendidos, de modo exemplificaGvo, os seus sócios, acionistas, conselheiros,
administradores, diretores, prepostos, empregados, gerentes de contrato, responsáveis
técnicos, procuradores, consultores, assessores e fornecedores subcontratados.

14.2.8. Ressarcir o METRÔ-DF por quaisquer valores que receber em decorrência de
enriquecimento ilícito por sobrepreço, superfaturamento ou por qualquer outro meio,
independentemente de dolo ou culpa, desde que precedidos de processo administraGvo com
observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa;

14.2.9. Toda informação que o contratado obGver em razão do contrato firmado com o
METRÔ-DF será considerada informação confidencial, sendo que o contratado não poderá prestar
nenhuma informação sobre o contrato e fatos ocorridos durante a sua execução a terceiros sem a
anuência prévia e escrita do METRÔ-DF;

14.2.9.1. A divulgação de informação confidencial pelo contratado sem autorização do
METRÔ-DF é considerada descumprimento grave do contrato e poderá dar azo à aplicação
de sanções e à rescisão contratual.

14.2.9.2. Ainda que o METRÔ-DF tenha o dever legal de divulgar informação, o
contratado não poderá divulgá-la sem a anuência do METRÔ-DF ou sem que este já tenha
dado publicidade à informação, sob pena de quebra de confidencialidade.

14.2.9.3. Não configura violação da confidencialidade quando o contratado prestar
informações a órgãos de controle ou a autoridade judicial, desde que, não havendo
proibição expressa, tenha informado o METRÔ-DF da citação, inGmação ou noGficação que
receber em prazo hábil para que se defenda e tome as providências cabíveis.

14.2.10. É vedado ao contratado ceder quaisquer direitos ou obrigações decorrentes do
contrato, ou dar seu crédito em garanGa de outro negócio jurídico, sem a anuência prévia e
escrita do METRÔ-DF;

14.2.10.1. A violação a este arGgo é considerada descumprimento grave do contrato e
poderá dar azo à aplicação de sanções e à rescisão contratual.

14.2.11. Cumprir integralmente a Lei nº 12.846/2013, Decreto federal nº 8.420/2015 e pelo
Decreto nº 37.296/2016, ou pela legislação correlata superveniente, no que for aplicável.

14.2.12. Nos termos da Lei Distrital nº 4.794/2012 e art 188, do RILC-METRÔ-DF,  o
contratado se compromete a aproveitar os empregados vinculados à empresa que o antecedeu na
prestação do mesmo serviço e a respeitar a obrigação legal de contratação de pessoas com
deficiência, nos termos da Lei Distrital nº 3.985/2007. 

14.2.13. Nos termos da Lei Distrital nº 6.128, de 1º de março de 2018 e art. 189, do RILC-
METRÔ-DF, o contratado se obriga a desGnar 2% (dois por cento) das vagas de trabalho a
pessoas em situação de rua. 

14.2.14. Nos termos da Lei Distrital nº 4.118/2008 e art. 190, do RILC-METRÔ-DF, o
contratado se obriga a desGnar 10% (dez por cento) das vagas de trabalho a pessoas com mais
de quarenta anos de idade. 
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14.2.15. Nos termos da Lei Distrital nº 4.799/2012 e art 191, do RILC-METRÔ-DF,
o contratado se obriga a fornecer plano de saúde a seus empregados. 

14.2.16. Nos termos da Lei Distrital nº 4.766/2012 e art. 192, do RILC-METRÔ-DF, o
contratado deverá dar prioridade aos trabalhadores inscritos no cadastro unificado das Agências
do Trabalhador do Distrito Federal na seleção dos empregados para os novos postos de trabalho.

14.2.17. Nos termos do Decreto Distrital n.º 39.978/2019, o CONTRATADO deverá
apresentar à CONTRATANTE: 

14.2.17.1. o quanGtaGvo de empregados vinculados à execução do objeto do contrato de
prestação de serviços, a lista de identificação destes empregados e respectivos salários;

14.2.17.2. o cumprimento das obrigações estabelecidas em acordo, convenção, dissídio
coletivo de trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato; e

14.2.17.3. a relação de beneScios a serem concedidos pela CONTRATADA a seus
empregados, que conterá, no mínimo, o auxílio-transporte e o auxílio-alimentação, quando esses
forem concedidos pela CONTRATANTE.

14.2.18. Nos termos do Decreto Distrital n.º 39.978/2019, o contrato poderá ser rescindido
por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e a aplicação das penalidades cabíveis, na hipótese
de não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e pelo não recolhimento das
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS.

15. DO PAGAMENTO

15.1. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores
iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente
mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A – BRB.
Para tanto, deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde desejam receber seus
créditos, de acordo com o Decreto nº 32.767 de 17/02/2011 e Art. 148, § único do Regulamento de
Licitações e Contratos do METRÔ-DF.

15.1.1. Excetuam-se desta obrigatoriedade as empresas de outros Estados da Federação
que, comprovadamente não possuam filiais e/ou representação no Distrito Federal, devendo
neste caso indicar o número de sua conta corrente, bem como a agência do estabelecimento
bancário.

15.2. O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias, contados a parGr da entrega da
Fatura/Nota Fiscal no protocolo do METRÔ-DF, desde que o documento de cobrança esteja em
condições de liquidação e pagamento e que tenham sido cumpridas as exigências contratuais e
administrativas da Contratante.

15.2.1. Se a documentação de cobrança esGver incompleta ou conter erros ou incorreções,
o prazo para pagamento será recomeçado a parGr da data de sua reapresentação, desde que o
atesto já tenha sido realizado.

15.2.2. Se a CONTRATADA for optante pelo Simples Nacional, essa condição deverá
ser informada na Nota Fiscal/Fatura, sob pena de ter reGdo na fonte os tributos incidentes sobre
a operação, relacionados no art. 13 da Lei Complementar n° 123/2006.

15.2.3. É vedado o pagamento antecipado por objeto contratual não executado.

15.3. Para que o pagamento possa ser liberado, a CONTRATADA deverá apresentar ao
METRÔ-DF os seguintes documentos em plena validade, junto com a Nota Fiscal:

15.3.1. Autorização de Faturamento – AF emiGda pelo gestor ou comissão gestora do
contrato, se for o caso;
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15.3.2. CerGdão Conjunta NegaGva de Débitos relaGvos a Tributos Federais e à Dívida
AGva da União e Contribuições Previdenciárias, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional – PGFN ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

15.3.3. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

15.3.4. CerGdão NegaGva de Débitos emiGda pela Secretaria de Fazenda Pública do
Distrito Federal, se tiver sede ou filial no Distrito Federal; e

15.3.5. CerGdão NegaGva de Débitos Trabalhistas – CNDT, emiGda pelo Tribunal Superior
do Trabalho – TST.

15.4. O CONTRATADO fica obrigado a emiGr Nota Fiscal Eletrônica – NF-E, modelo 55, em
subsGtuição à nota fiscal modelo 1 ou 1-A, a parGr de 1º de outubro de 2011, conforme dispõe o
Protocolo ICMS 42, de 3/07/2009, com redação dada pelo Protocolo ICMS 33/2011.

15.5. Em caso de atraso no pagamento sem justo moGvo, o débito será acrescido de correção
monetária pelo IPC-A/IBGE, salvo disposição em contrário no Edital ou contrato, e juros de mora
legais, calculados pro rata temporis.

15.6. Nos termos da Lei Distrital n° 4.636/2011, e no seu Decreto Regulamentar n°
34.649/2013 e no Decreto Distrital n.º 39.978/2019, será efetuada a retenção provisória mensal de
provisões trabalhistas relaGvas ao 13° salário, férias e 1/3 consGtucional, impacto sobre férias e 13°
salário e multa do FGTS, cujos valores serão depositadas em conta corrente vinculada, aberta em
nome da empresa, unicamente para essa finalidade e com movimentação mediante prévia e expressa
autorização do órgão ou enGdade contratante, conforme percentuais e demais disposições previstas
no mencionado Decreto. 

15.7. Nos termos do Decreto Distrital n.º 39.978/2019, o pagamento mensal pela
CONTRATANTE ocorrerá após a comprovação do pagamento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o Fundo de GaranGa do Tempo de Serviço - FGTS pela CONTRATADA
relativas aos empregados que tenham participado da execução dos serviços contratados. 

16. DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO

16.1. Os desembolsos decorrentes da execução do objeto desta licitação estão assegurados
no orçamento de 2022, Natureza de Despesa 33.90.34, Programa de Trabalho 26.453.6216.2756.6137,
fonte de recurso 220.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administraGva, nos termos da Lei nº 10.520/2002, Decreto nº
10.024/2019 e RILC - Metrô-DF, o licitante/adjudicatário que:

17.1.1. Não aceitar/retirar a nota de empenho, não assinar o termo de contrato ou a ata de
registro de preços, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

17.1.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida no certame;

17.1.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

17.1.4. Não mantiver a proposta;

17.1.5. Falhar ou fraudar na execução do contrato

17.1.6. Comportar-se de modo inidôneo;

17.1.7. Cometer fraude fiscal;

17.1.8. Declarar informações falsas;

17.1.9. Participar da licitação quando estiver sujeito a vedação ou impedimento;
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17.1.10. Deixar de entregar documentação exigida para o procedimento, depois apresentar
declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação;

17.1.11. Cometer crime previsto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

17.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de parGcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes,
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

17.3. Nos termo da Lei nº 13.303/2016 e Regulamento de Licitações e Contratos do METRÔ-
DF, pela inexecução total ou parcial do contrato, pela execução extemporânea de obrigações
contratuais, pelo descumprimento de qualquer cláusula contratual, pelo retardamento do início da
execução do contrato, pelo comportamento fraudulento ou inidôneo do contratado e por outras ações
ou omissões previstas no contrato e seus anexos, o METRÔ-DF poderá, garanGda a prévia defesa,
aplicar ao contratado as seguintes sanções:

17.3.1. Advertência;

17.3.2. Multa;

17.3.3. Suspensão temporária de parGcipação em licitação e impedimento de contratar
com o METRÔ-DF, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

17.3.4. As sanções previstas nos subitens 17.3.1 e 17.3.3 poderão ser aplicadas
juntamente com a sanção do subitem 17.3.2.

17.3.5. A aplicação das sanções previstas neste arGgo não impede a rescisão do contrato
e não exime o contratado da responsabilidade de ressarcir e/ou indenizar o METRÔ-DF e/ou
terceiros por eventual enriquecimento sem causa, lucros cessantes e/ou perdas e danos.

17.4. As sanções previstas no subitem 17.3.3, poderão também ser aplicadas às empresas ou
aos profissionais que, em razão dos contratos firmados com o Metrô - DF:

17.4.1. Tenham sofrido condenação definiGva por praGcarem, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

17.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

17.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o METRÔ-DF em virtude
de atos ilícitos praticados.

17.5. Toda sanção só poderá ser aplicada após regular processo administraGvo, devendo a
defesa prévia do interessado, no respecGvo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis
a contar do recebimento de noGficação, onde deverão estar indicados os fundamentos de fato e de
direito e as sanções que se pretende aplicar.

17.5.1. A multa será descontada de eventuais pagamentos devidos ao contratado e/ou da
garantia contratual.

17.5.2. Se a multa for de valor superior ao valor de eventuais pagamentos devidos e da
garanGa prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, mediante
cobrança judicial.

17.6. A multa terá os seguintes percentuais como parâmetro padrão:

17.6.1. 0,08% (zero virgula zero oito por cento) por dia, sobre o valor atualizado do
contrato, até o limite de 10% (dez por cento), em caso de descumprimento da obrigação de
implementar e manter Programa de Integridade, quando for o caso;

17.6.2. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material
ou na execução dos serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas
em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até
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30 (trinta) dias de atraso;

17.6.3. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega dos
materiais e/ou na execução dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o
montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério
do METRÔ-DF, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor
previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

17.6.4. 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por descumprimento dos
prazos de entrega, sem prejuízo da aplicação das multas previstas nos subitens 17.6.2 e 17.6.3
deste artigo;

17.6.5. 15% (quinze por cento) em caso de recusa injusGficada do adjudicatário em assinar
o contrato ou reGrar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo METRÔ-DF,
recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do
contrato, calculado sobre a parte inadimplente;

17.6.6. Até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

17.6.6.1. O tempo de atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias
corridos, a parGr do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do contrato, se
dia de expediente normal no METRÔ-DF, ou no primeiro dia útil seguinte.

17.6.6.2. O atestado da autoridade pública da existência e aplicação do Programa de
Integridade faz cessar a aplicação da multa prevista no subitem 17.6.1, sem prejuízo da
cobrança pelo período de efetivo descumprimento.

17.7. É assegurado ao METRÔ-DF o direito de realizar retenções cautelares de pagamentos
devidos enquanto perdurar os procedimentos administrativos para a aplicação de sanções.

17.8. O prazo de suspensão temporária de parGcipação em licitação e impedimento de
contratar com o METRÔ-DF deverá ser arbitrado ao licitante ou contratado de acordo com o seguinte:

17.8.1. Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, o contratado
permanecer inadimplente;

17.8.2. Por até 90 (noventa) dias, quando deixar de entregar no prazo estabelecido no
Edital os documentos e anexos exigidos em licitação realizada na modalidade pregão presencial
ou eletrônico;

17.8.3. Por até 12 (doze) meses, quando o licitante, na modalidade pregão, convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na
execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato;

17.8.4. Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando o licitante e/ou contratado:

17.8.4.1. Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados,
objeGvando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto
da licitação;

17.8.4.2. PraGcar atos ilícitos visando frustrar os objeGvos do procedimento de
escolha de terceiros;

17.8.4.3. Não efetuar o pagamento de multas aplicadas pelo METRÔ-DF.

17.9. A competência para aplicar as sanções previstas neste Item é do Diretor da Unidade
Demandante, cabendo recurso contra a sua decisão, dirigido ao Diretor-Presidente do METRÔ-DF, no
mesmo prazo oferecido para defesa prévia, a contar da data do recebimento da noGficação da decisão
pelo contratado.
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17.9.1. A decisão deverá ser fundamentada, inclusive quanto à proporcionalidade da
sanção aplicada em função da natureza e da gravidade da falta cometida.

17.9.2. Se a Unidade Demandante esGver diretamente subordinada ao Diretor-Presidente,
o recurso será julgado pela Diretoria Colegiada do METRÔ-DF.

17.10. O METRÔ-DF deverá informar os dados relativos às sanções aplicadas a contratados, de
forma a manter atualizado o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, de que
trata o art. 23 da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

17.10.1. O fornecedor incluído no cadastro referido no item 17.10 não poderá disputar
licitação ou participar, direta ou indiretamente, da execução de contrato.

17.10.2. Serão excluídos do cadastro referido, a qualquer tempo, fornecedores que
demonstrarem a superação dos motivos que deram causa à restrição contra eles promovida.

17.11. As penalidades aplicadas pelo METRÔ-DF deverão ser igualmente registradas no
Sistema de Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, insGtuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de
junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, insGtuído pela
Instrução Normativa/SLTI Nº 02, de 11 de outubro de 2010.

17.11.1. A exclusão de registro de penalidade se dará de acordo com as normas aplicáveis
a cada sistema de cadastro de fornecedores.

18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

18.1. Por ocasião da celebração do contrato, será exigido da licitante vencedora a prestação
de 5% (cinco por cento) do valor da contratação, em nome do METRÔ-DF, em até 15 (quinze) dias após
a data da assinatura do contrato, uma das seguintes modalidades de garanGa, conforme esGpulado no
Art. 178 do Regulamento de Licitações e Contratos do METRÔ-DF:

18.1.1. Caução em dinheiro;

18.1.2. Seguro-garantia;

18.1.3. Fiança bancária.

18.1.3.1. A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança, fornecida por
insGtuição financeira que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não
parGcipem do capital ou da direção da licitante vencedora, sendo indispensável expressa
renúncia, pelo fiador, aos benefícios do artigo 827, do Código Civil de 2002.

18.1.3.2. No caso da escolha da garanGa contratual na modalidade fiança bancária,
será obrigatório a comprovação por parte da contratada de que o fiador é insGtuição
financeira autorizada a operar com o Banco Central do Brasil.

18.1.3.3. A garanGa de execução contratual deverá abranger todo o período de
vigência do contrato, acrescida de mais 3 (três) meses. 

18.2. A garanGa escolhida pela Contratada deverá ser complementada sempre que houver
defasagem em relação ao valor inicial, sendo tal complemento apresentado ao Contratante, quando
da entrega das faturas correspondentes, como condição para o recebimento destas e deverá abranger
toda a vigência do contrato, acrescido de mais  3 (três) meses. 

18.2.1. Em caso de prorrogação do prazo de vigência do contrato a ser firmada com a
Contratada, a garanGa deverá ser renovada, mantendo-se o percentual de 5% (cinco por cento)
sobre o valor do contrato, atualizado, e nas mesmas condições e prazos estabelecidos no item
18.2.

18.3. A garantia assegurará o pagamento de:
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18.3.1. Quaisquer responsabilidades por perdas e danos causados ao METRÔ-DF ou a
terceiros em razão do não cumprimento ou cumprimento insaGsfatório do contrato, incluindo-se
as obrigações acessórias;

18.3.2. Quaisquer responsabilidades por perdas e danos causados ao METRÔ-DF ou a
terceiros em razão de omissão ou ato praGcado com dolo ou culpa durante a execução do
contrato;

18.3.3. Multas contratuais aplicadas ao contratado;

18.3.4. Obrigações trabalhistas, fiscais, previdenciárias de qualquer natureza e, de acordo
com o Decreto Distrital n.º 39.978/2019, para com o FGTS, de responsabilidade do CONTRATADO,
quando não honradas com pontualidade.

18.4. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída nas seguintes hipóteses:

18.4.1. Execução integral e saGsfatória do objeto do contrato, atestada pelo gestor do
contrato sem qualquer ressalva;

18.4.2. Decurso do prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato sem
que haja comunicação de sinistro ou retenção cautelar de valores por parte do METRÔ-DF, ainda
que em fase de apuração.

18.5. A devolução da caução em dinheiro deverá ser acrescida de correção monetária.

18.6. O envio de noGficação pelo METRÔ-DF durante o prazo abrangido pela garanGa
contratual, indicando a ocorrência de eventual sinistro já apurado ou ainda a ser apurado, impedirá a
liberação da garanGa e obrigará a insGtuição bancária ou securitária ao pagamento de indenização
pelas responsabilidades apuradas.

18.7. O atraso na apresentação de garanGa ou de reforço de garanGa poderá ensejar a
aplicação de sanções contratuais, inclusive a rescisão do contrato.

18.8. O comprovante de recolhimento de qualquer das garanGas de que trata o item 18.1,
deverá ser apresentado ao Gestor do Contrato.

18.9. A garanGa escolhida pela Contratada poderá ser subsGtuída por outra no decorrer da
execução do contrato, com anuência do METRÔ-DF.

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaGcamente transferida para o primeiro
dia úGl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro.

19.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanear erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

19.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

19.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

19.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
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Administração.

19.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

19.7. Em caso de divergência entre disposições deste edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste edital.

19.8. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obGdos no endereço
www.metro.df.gov.br. 

19.9. As partes contratantes se comprometem a respeitar integralmente a Lei AnGcorrupção
(Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013), sujeitas aos procedimentos e às penalidades do Decreto
Distrital nº 37.296, 29 de abril de 2016, aplicando-se à parte faltosa todas as responsabilidades e
sanções previstas na lei em comento e nas demais normas do direito brasileiro, responsabilizando-se
o contratado pelos atos praGcados por seus sócios ou acionistas, diretores, administradores,
procuradores, representantes legais, consultores, empregados e prepostos em geral, observados os
limites da lei.

19.10. As partes contratantes observarão as disposições do Decreto Distrital nº 41.536, de 1°
de dezembro de 2020, em relação às práGcas de prevenção e apuração de denúncias de assédio moral
ou sexual no ambiente de trabalho dos órgãos e entidades do Governo do Distrito Federal.

19.11. As partes contratantes declaram conhecimento quanto ao Código de Conduta e Código
de ÉGca do METRÔ-DF, disponíveis no site www.metro.df.gov.br, com vistas a manter a transparência,
segurança jurídica e a simetria de informações sobre as negociações do METRÔ-DF, de acordo com
as boas práticas de governança e integridade.

19.12. Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

19.12.1. ANEXO I – Termo de Referência;

19.12.2. ANEXO II – Modelo de Declaração;

19.12.3. ANEXO III – Modelo de Proposta de Preço;

19.12.4. ANEXO IV – Minuta de Contrato;

19.12.5. ANEXO V – Matriz de Riscos.

19.13. Fica estabelecido o Foro de Brasília – DF para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Pregão Eletrônico, se esgotadas as vias amigáveis.

19.14. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

 

Brasília/DF,  28 de dezembro de 2022.

(assinado eletronicamente)

Isadora Orbage de Britto Taquary

Pregoeira

Documento assinado eletronicamente por ISADORA ORBAGE DE BRITTO TAQUARY -
Matr.0003164-X, Pregoeiro(a), em 28/12/2022, às 16:57, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Edital PE 32/2022 (102725307)         SEI 00097-00009949/2022-76 / pg. 27



A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 102725307 código CRC= 2B122E6E.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

Avenida  Jequi tibá  155 - Complexo Adminis trativo e Operaciona l  do Metrô-DF - Ba i rro Águas  Claras  - CEP 71929-540 - DF

 

00097-00009949/2022-76 Doc. SEI/GDF 102725307

Edital PE 32/2022 (102725307)         SEI 00097-00009949/2022-76 / pg. 28



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

Diretoria de Operação e Manutenção
Secretaria de Engenharia de Operação e Manutenção

 

Termo de Referência - METRO-DF/DOM/SEM

   TERMO DE REFERÊNCIA

 

(Em conformidade com o Decreto Distrital nº. 38.934, de 15 de Março de 2018 e Instrução Normativa
nº. 5, de 26 de maio de 2017, da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão)

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços con:nuados, de apoio
administra:vo ao Núcleo de Informação da Manutenção (ONIMA), pertencente à Gerência de
Oficinas (OGOFI) do METRÔ-DF, com dedicação exclusiva de mão de obra,  cujo escopo dos serviços
contratados visa atender às demandas do núcleo,  conforme detalhamento a seguir:

1.2. O ONIMA tem por obje:vo planejar, centralizar e distribuir as OS  de modo a permi:r o
atendimento imediato dos setores responsáveis pela execução das manutenções corre:vas e
preventivas do sistema metroviário.

1.3. Os postos de trabalho do ONIMA são responsáveis pelas OS relativas aos equipamentos
e estruturas dos trens, Sistema de Sinalização, Sistema de Energia, Via Permanente e Edificações.

1.4. Compete ao ONIMA realizar interface com a T-PAC, CCO e responsáveis pelos contratos
e contratadas.

1.5. Por meio do ENGEMAN, SoGware de Gerenciamento da Manutenção, os atendentes do
ONIMA abrem as OS solicitadas (via telefone, via rádio ou presencial) por postos operacionais do
METRÔ-DF e técnicos da manutenção/fiscalização, quando detectam anormalidade em equipamentos
ou sistemas e, em seguida,   as respec:vas OS são distribuídas para as equipes de manutenção
atuarem na falha ou tarefa.

1.6. Somado as atribuições descritas nos itens anteriores, ao ONIMA  compete:

1.6.1. Fechar a Ordem de Serviço;

1.6.2. Lançar (digitação) as Ordens de Serviço no Banco de Dados;

1.6.3. Solicitar (via rádio) a execução de manobras para a T-PAC;

1.6.4. Monitorar a frequência 2 do sistema de rádio;

1.6.5. Digitalizar as Ordens de Serviço quando encerradas e preenchidas, disponibilizar na
rede para consultas, análise e acompanhamento de falhas intermitentes ou recorrentes;

1.6.6. Arquivar as OS.

1.6.7. E demais atividades correlatas.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. Dos  serviços de apoio administra"vos do Núcleo de Informação da Manutenção -
ONIMA

2.1.1. Tal contratação se jus:fica tendo em vista a previsão de encerramento do contrato nº
054/2021 -  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO AO ONIMA
(NÚCLEO DE INFORMAÇÃO DA MANUTENÇÃO), na data  de 09 de novembro de 2022, não passível
de renovação regular, e também pela necessidade de con:nuidade destes serviços, os quais são
imprescindíveis para as a:vidades de manutenção desta Companhia e primordiais para a garan:a da
qualidade do controle e registro das a:vidades da manutenção, correto direcionamento para execução
das a:vidades e interface eficiente entre as equipes de Manutenção (do METRÔ-DF ou empresas
contratadas), do Centro de Controle Operacional, Torre de Controle do Pá:o, entre outras, conforme
descrito no Memorando Nº 52/2022 - METRO-DF/DOM/SMT/OGOFI id. SEI 85418455.

2.1.2. Os serviços de apoio, descritos neste documento, correlatos ao Núcleo de Informação
da Manutenção - ONIMA, são executados de forma conLnua, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete)
dias da semana, não possuindo o METRÔ-DF, em seu quadro de pessoal, o quan:ta:vo suficiente de
profissionais qualificados e habilitados para a realização dessas tarefas, no entanto o METRÔ-DF não
possui em seu quadro permanente de empregados ou no Plano de Cargos e Salários o cargo de
“Atendente” para realização destas a:vidades. Ademais, para o exercício das a:vidades no CIM,
existe o pré-requisito do regime laboral em 6h diárias, até então inexistente para as carreiras
administrativas em vigor no METRÔ-DF.

2.1.3. Os cargo, escalas, intervalos, quan:ta:vos de empregados e postos estão de
acordo com o definido no Memorando Nº 18/2022 - METRO-DF/DOM/SMT/OGOFI/ONIMA id.
SEI 85760142.

3. DAS REFERÊNCIAS TERMINOLÓGICAS

3.1. Das Siglas e Abreviaturas

3.1.1. AMV – Aparelho de Mudança de Via;

3.1.2. ANS – Acordo de nível de serviço;

3.1.3. ATC – Automatic Train Control;

3.1.4. ATO - Automatic Train Operation;

3.1.5. CAO – Centro Administrativo e Operacional;

3.1.6. CCO – Centro de Controle Operacional;

3.1.7. CDE – Concentrador de Dados de Energia;

3.1.8. CDT – Concentrador de Dados de Tráfego;

3.1.9. CDV – Circuito de Via;

3.1.10. CIM – Centro de Informações da Manutenção;

3.1.11. CMT – Controle de Movimentação de Trens;

3.1.12. CONTRATADA – Empresa vencedora do processo de licitação e com contrato firmado
relativo a este escopo de fornecimento;

3.1.13. COPESE – Comitê Permanente de Segurança;
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3.1.14. CSO – Corpo de Segurança Operacional;

3.1.15. DOM – Diretoria de Operação e Manutenção;

3.1.16. ERB  - Estação Rádio Base;

3.1.17. IHM – Interface Homem Máquina;

3.1.18. LE’s – Linhas de Estacionamento;

3.1.19. LM’s – Linhas de Manutenção;

3.1.20. OGRSF – Gerência de Manutenção de Material Rodante e Sistemas Fixos;

3.1.21. ONENV - Núcleo de Energia e Ventilação;

3.1.22. ONIMA – Núcleo de Informação da Manutenção;

3.1.23. ONSCT - Núcleo de Sinalização, Controle, Telecomunicações e Auxiliares;

3.1.24. OS – Ordem de Serviço;

3.1.25. PAC – Pátio de Águas Claras;

3.1.26. PAS – Pátio Asa Sul;

3.1.27. PCL/PCT – Posto de Controle Local/Posto de Controle de Tráfego;

3.1.28. PDT – Painel de Destino de Trem;

3.1.29. PROPONENTE – Empresa que se propõe à execução do objeto deste Projeto Básico;

3.1.30. PSA – Programação Semanal de Acesso;

3.1.31. RAM – Relatório de Avaliação Mensal;

3.1.32. RPM – Relatório de Progresso Mensal;

3.1.33. RVR – REDUÇÃO DO VALOR POR RESULTADOS;

3.1.34. SA – Subestação Auxiliar;

3.1.35. SISTEMA (maiúscula) - Termo empregado para definir tanto Sistema como Subsistema
ou Equipamento;

3.1.36. SM – Subestação de Manutenção;

3.1.37. SMT – Superintendência de Manutenção;

3.1.38. SR – Subestação Retificadora;

3.1.39. STD – Sistema de Transmissão de Dados;

3.1.40. TDA – Tempo de Desconto na Atuação;

3.1.41. TML – Tempo Médio de Liberação;

3.1.42. UTRE – Unidade Terminal Remota de Energia;

3.1.43. UTRT – Unidade Terminal Remota de Tráfego;

3.1.44. ESTAÇÕES:

01 - CTL – Central (E01) 16 - CON – Estação Concessionárias (E18)
02 - GAL – Galeria (E02) 17 - EPQ – Estação Estrada Parque (E19)

03 - 102 – 102 Sul (E03/PP1) 18 - REL – Estação Praça do Relógio (E20)
04 - 104 – 104 Sul (E04/PP2) 19 - ONO – Onoyama (E21)
05 - 106 – 106 Sul (E05/PP3) 20 - MET –Metropolitana (E22)
06 - 108 – 108 Sul (E06/PP4) 21 - CES – Ceilândia Sul (E23)
07 - 110 – 110 Sul (E07/PP5) 22 - GBA – Guariroba (E24)
08 - 112 – 112 Sul (E08/PP6) 23 - CEC – Ceilândia Centro (E25)
09 - 114 – 114 Sul (E09/PP7) 24 - CEN – Ceilândia Norte (E26)

10 - ASA – Estação Asa Sul (E10) 25 - CEI – Terminal Ceilândia (E27)
11 - SHP – Estação Shopping (E11) 26 - TAS – Estação Taguatinga Sul (E30)

12 - FEI – Estação Feira (E13) 27 - FUR – Estação Furnas (E31)
13 - GUA – Estação Guará (E14) 28 - SAS – Estação Samambaia Sul (E32)

14 - ARN – Estação Arniqueiras (E16) 29 - SAM – Estação Terminal Samambaia (E33)
15 - CLA – Estação Águas Claras (E17)  

       Tabela 1: Estações do METRÔ-DF
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Figura 1 – Mapa Operacional Detalhado

 

3.2. Dos Conceitos: São definidos neste item os conceitos terminologias rela:vas às
a:vidades de manutenção que serão u:lizadas neste documento e nos anexos e que deverão ser
empregadas pelas PROPONENTES na formulação de suas propostas, bem como na atuação durante a
vigência dos Contratos.

3.2.1. SISTEMA

Conjunto de objetos, estruturalmente organizados em um projeto e entre os quais se
pode encontrar ou definir uma relação que permite ao todo cumprir uma função complexa. Como
exemplo temos o Material Rodante, a Energia e a Ventilação.

3.2.2. SUBSISTEMA

Divisão dos SISTEMAS em conjunto de partes que agrupam equipamentos de mesma
natureza ou função. Exemplo: “Truque e Suspensão” e “Subestação Primária”.

3.2.3. INSTALAÇÕES

São elementos ou espaços Zsicos que estabelecem as ligações ou relações entre as
diversas partes de um SISTEMA. Exemplos: Fiação, eletrodutos, cabos e postes.

3.2.4. EQUIPAMENTO

Unidade complexa de ordem superior integrada por Conjuntos, Componentes e Peças,
agrupados para formar um sistema funcional.¹ Exemplos: Trem, Máquina de Chave, Motor-Bomba
centrífuga, entre outros.

3.2.5. COMPONENTE

Parte de uma unidade, instalação ou equipamento que é essencial ao seu
funcionamento. Unidade pertencente a um Conjunto, que geralmente não é funcional por si mesma, e
é formada por Peças.¹ Exemplos: seccionadora de 3º trilho, motor de tração, compressor, entre outros.

3.2.6. PEÇA

Itens ou partes indivisíveis sob o aspecto de manutenção que são agrupados
fisicamente em componentes. Exemplos: engrenagens, eixos, rolamentos, capacitores, diodos,
parafusos, porcas, entre outros.

3.2.7. ESTRUTURAS E ESPAÇOS FÍSICOS

São construções, edificações, vias e áreas verdes que, em geral, podem ser tratados
com a mesma hierarquia de Sistemas, equipamentos e instalações, dependendo do referencial que se
estabeleça. Exemplos: estações, blocos, elevados, viadutos, torres de controle, passarelas, vigas-
suportes, obras de arte especiais, muros e taludes.

3.2.8. CENTRO DE INFORMAÇÕES DA MANUTENÇÃO - CIM

Área responsável pelo recebimento, tratamento, distribuição e arquivamento das
informações relacionadas às ocorrências de manutenção e Ordens de Serviços em todos os sistemas.
Atua como interface entre as áreas de Operação, Manutenção e Fiscalização.

Tem ainda como responsabilidade a interface, no que tange a Manutenção, junto à
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TPAC, CCO e demais áreas do METRÔ-DF e empresas demais contratadas.

3.2.9. FALHA

Perda da capacidade de um Item para realizar sua função específica. Pode equivaler ao
termo Avaria. É a diminuição total ou parcial da capacidade de uma peça, componente ou
equipamento de desempenhar a sua função durante um período de tempo, onde o item deverá sofrer
manutenção ou ser substituído.¹

3.2.10. MANUTENÇÃO

Todas as ações, tanto técnicas quanto administra:vas que visem preservar o estado
funcional de um equipamento ou sistema, ou para retornar o equipamento ou sistema a um estado
funcional no qual ele possa cumprir a função para qual ele foi adquirido ou projetado.

3.2.11. MANUTENÇÃO CORRETIVA

Todas as tarefas executadas em sistemas, equipamentos ou componentes para efetuar
a correção de anomalias, sejam elas classificadas como falhas, panes, quebras, etc., podendo ser
planejadas ou não, de modo a devolver ao item condições de desempenhar sua função.¹

MANUTENÇÃO PREVENTIVA

É todo serviço planejado de manutenção realizado em componentes, equipamentos ou
sistemas, operacionais, sendo programado segundo critérios sistemá:cos preestabelecidos, que
podem ser quilômetro rodado, horas de funcionamento, ciclos de operação, períodos do ano, ou
outros.¹

3.2.12. PLANO DE MANUTENÇÃO

Relação detalhada das intervenções de manutenção que um item, uma máquina ou
sistema requer e dos intervalos que devem ser efetuadas.¹

3.2.13. INSPEÇÃO

Observação visual ou com instrumentos de modo a verificar a  conformidade ou não de
um objeto ou de suas características, segundo norma, especificação ou padrão preestabelecido.

3.2.14. TESTE

Consiste nas ações necessárias para constatar desempenho do Sistema, equipamento
ou componente quanto ao funcionamento ou estado em relação a padrões preestabelecidos.

3.2.15. SERVIÇO

Resultado da a:vidade humana que, com ou sem aplicação de materiais, sa:sfaz a uma
demanda sem se concre:zar na forma de um bem material. Exemplo: restauração, pinturas, consertos
e reparações.

3.2.16. SISTEMA  DE GERENCIAMENTO DA MANUTENÇÃO

O sistema u:lizado para o gerenciamento da manutenção permite a emissão de
relatórios, disponibilizando dados que tornam possíveis análises de desempenho, custos de peças e
serviços, programação, pesquisa de falhas rela:vas às a:vidades de manutenção, controle de estoque
e outros, e dispõe sucintamente dos seguintes módulos:

3.2.16.1. Estrutura Organizacional

Configuração básica da estrutura administra:va/organizacional da empresa executora
da manutenção;

3.2.16.2. Engenharia

Funções para iden:ficação dos equipamentos de toda estrutura a ser man:da,
realizando todo :po de agrupamento funcional e econômico; programação de intervenções de
manutenção com alocações de recursos necessários; classificação de dados dos serviços executados
que possibilite a extração de informações por prioridade de intervenção, causas, defeitos, reparos
implementados, trocas estabelecidas, impedimentos, etc.;

3.2.16.3. Estado da Frota

Funções de lançamento de quilometragem ou ciclos de vida dos equipamentos, controle
do movimento e localização das unidades móveis, relatórios de MKBF, de disponibilidade e informes
de imobilizados;

3.2.16.4. Ordens de Serviço

Funções de registro das a:vidades de manutenção realizadas e a realizar, com
detalhamento de a:vidades, procedimentos padronizados, comentários, tempo de atendimento e
recursos, possibilitando ainda o registro das falhas dos componentes, trocas de componentes entre
unidades de manutenção para posteriores pesquisas e planejamento da manutenção;

3.2.16.5. Suprimentos/Almoxarifado

Funções que controlam a movimentação de entrada e saída de componentes e
consumíveis do almoxarifado, associando estas movimentações às ordens de serviço e programação
das intervenções de manutenção. Necessita de informações definidas no módulo de Engenharia. Este
módulo proporciona um completo controle gerencial do almoxarifado através de registros de
alocações Zsicas, lógicas, movimentações dos elementos armazenados, devoluções, e atendimento de
solicitações de compras incluindo fornecedores, cotações e emissão de pedidos, exigências do
controle de qualidade;

3.2.16.6. Gestão de mão de obra

Funções necessárias para controlar, iden:ficar, dispor e valorar recursos humanos e
materiais necessários à execução dos serviços de manutenção, tais como: fichas cadastrais,
treinamentos, licenças, habilitações, atividades, calendários, turnos das equipes e especialidades;

3.2.16.7. Assistência Técnica em Garantia

A:vidade(s) desenvolvida(s) pelo fabricante, fornecedor, etc. dos Sistemas, visando à
reparação de eventuais falhas de fabricação e montagem, dos Sistemas, equipamentos, componentes,
etc. em garan:a. Esta a:vidade não tem compromisso de prazo para a correção da falha, no âmbito
deste Projeto Básico, e consequentemente com a disponibilização do equipamento à Operação,
valendo as condições ajustadas com o fornecedor ou fabricante.

3.2.17. VANDALISMO

Evento de roubos, danos e/ou destruição do patrimônio (exemplo: depredação de vidros;
roubo de cabos de energia e etc)

3.2.18. DISPOSITIVO

Ferramenta auxiliar des:nada à execução de tarefa específica e única que, geralmente,

Termo de Referência 26 (97000922)         SEI 00097-00009949/2022-76 / pg. 32



devido às caracterís:cas próprias de aplicação, requer projeto específico para sua obtenção.
Exemplos: jigas de teste, gabaritos, bases de apoio e elementos para auxílio de fixação e
movimentação.

3.2.19. SIMULADOR

Equipamento des:nado a reproduzir as condições normais de funcionamento de um
determinado Sistema, Subsistema ou equipamento com o obje:vo de auxiliar nos treinamentos
operacionais.

3.2.20. FERRAMENTA

Objeto des:nado à execução de tarefas específicas tais como aparafusar, raspar, furar,
cortar, bater, socar, rebocar, limar, etc. Exemplos: chave de fenda, talhadeira, broca, pas:lha de metal
duro, martelo, colher de pedreiro ou trolha, lima e etc.

3.2.21. INSTRUMENTO

Equipamento des:nado à indicação ou registro de grandezas Zsico-químicas. Exemplo:
torquímetro, paquímetro, osciloscópio, frequencímetro, registrador gráfico, densímetro, mulLmetro e
etc.

3.2.22. LISTA (CATÁLOGO) DE PEÇAS

Documento que fornece as informações necessárias para iden:ficar, através de
descri:vos, as peças integrantes de um SISTEMA, com as devidas quan:dades e códigos de
referência. Pode vir acompanhado de  ilustrações em vista explodida.

3.2.23. SOBRESSALENTES

Peça, componente, conjunto, equipamento ou máquina pertencente a um item de ordem
superior que seja suscepLvel de subs:tuição por rompimento, desgaste ou consumo e que deverá
estar disponível e estocada no almoxarifado para uso imediato, quando necessário.¹

3.2.23.1. Sobressalentes de Consumo

São aqueles sobressalentes que, uma vez subs:tuídos por imposição de a:vidades de
manutenção ou por término de vida ú:l, não são passíveis de reparação, deixando de ser u:lizáveis no
SISTEMA. São materiais empregados em várias aplicações dentro do SISTEMA como por exemplo:
componentes de circuitos eletrônicos, conversores de mídia, capacitores, disjuntores, relés, parafusos,
porcas e arruelas de uso geral, rebites, pas:lhas, elastômeros, vidros, rolamentos, discos de freio,
rodas ferroviárias, trilhos, dormentes, baterias e etc.

3.2.23.2. Sobressalentes Reparáveis ou de Giro

São aqueles sobressalentes que, uma vez subs:tuídos em a:vidades de manutenção,
podem ser reparados, retornando a suas caracterís:cas operacionais e reu:lizáveis pelo SISTEMA,
como por exemplo: Motores de Tração, Máquinas de Chave, Compressores, Bombas, entre outros.

3.2.24. MATERIAIS DE CONSUMO

Designação geralmente atribuída a materiais que não pertencem aos equipamentos,
são por eles ou sobre eles u:lizados e se desgastam com o uso, tais como: panos, produtos de
limpeza, óleos lubrificantes, graxas, solvente e etc.

3.2.25. VIDA ÚTIL

Período de vida onde o equipamento, peça ou componente desempenha suas funções, a
um custo/beneZcio vantajoso,  podendo ser man:do em operação. Neste período são efetuadas
manutenções preven:vas e corre:vas. Ao final do período de vida ú:l, independentemente das
intervenções até então, existe, normalmente, um aumento de quebras e falhas no equipamento que
fazem com que os custos de manutenção aumentem e a disponibilidade diminua. Nesse caso, pode
ser viável descartar o item e substiuí-lo por outro, de tecnologia igual ou mais recente. 

3.2.26. MANUAL DE MANUTENÇÃO

Documento que reúne o conjunto de orientações gerais para a manutenção dos diversos
SISTEMAS e instalações operacionais ou de suporte, podendo u:lizar-se dos dados con:dos na
documentação de projeto. Tais orientações, reunidas em diferentes fascículos ou :pos de
documentos, indicam o conjunto de instruções e procedimentos necessários, inclusive quanto à
segurança do trabalho, que devem ser obedecidos em cada caso.

3.2.27. ROTEIRO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E/OU DE INSPEÇÃO

Documento que fornece a relação de a:vidades (o que fazer), recursos necessários,
recomendações de segurança e informações gerais para a execução das manutenções preven:vas em
determinados Sistemas, Subsistemas, equipamentos e componentes, com as respec:vas
periodicidades (quando fazer).

3.2.28. ROTEIRO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA

Documento que fornece a relação de a:vidades (o que fazer), recursos necessários,
recomendações de segurança e informações gerais para a execução de manutenções corre:vas
específicas em determinados Sistemas, Subsistemas, equipamentos, componentes ou peças, como por
exemplo: Usinagem Coletor Motor Tração dos Trens da Frota 1000, Fixação dos Fusíveis nos cartões
da unidade comando freio M148, Usinagem de Reperfilamento de Rodas com Torno Subterrâneo, entre
outros.

3.2.29. MEMORIAL DESCRITIVO

Documento que iden:fica o equipamento ou Sistema e fornece as informações quanto à
função, aplicação no conjunto maior, quan:dade instalada, localização, caracterís:cas técnicas e de
funcionamento para diferentes níveis, quer seja Sistema, equipamento ou componente.

3.2.30. PROCEDIMENTO OPERACIONAL OU OPERACIONAL CONJUNTO

Procedimento é o documento que estabelece regras, critérios ou descreve fluxo de
trabalho, em caráter permanente, podendo fazer referência à Norma do METRÔ-DF, Norma Técnica,
Especificação Técnica, Manual de Operação ou Manual de Manutenção do fabricante ou do
fornecedor. Sua vigência é por prazo indeterminado. Sua alteração ocorre com a homologação de nova
revisão ou substituição por outro Procedimento. Seu cancelamento ocorre por meio de Comunicado.

3.2.31. ROTINA OPERACIONAL

Ro:na Operacional é o documento cuja finalidade é tratar de forma minuciosa os
assuntos intrínsecos a cada uma das Superintendências de Operação e de Manutenção do METRÔ-DF,
podendo estar subordinado a uma Norma, Procedimento Operacional, Procedimento Operacional
Conjunto ou manual de fabricante/fornecedor. Sua vigência é por prazo indeterminado. Sua alteração
ocorre com a homologação de nova revisão ou subs:tuição por outra Ro:na. Seu cancelamento ocorre
por meio de Comunicado.
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3.2.32. PROCEDIMENTO DE REMOÇÃO E INSTALAÇÃO

Documento que descreve, na sequência adequada e através de ilustrações com vistas
explodidas, os passos para a execução das a:vidades de remoção e instalação dos equipamentos ou
componentes, incluindo a especificação de ferramentas, equipamentos e materiais de consumo
necessários em cada passo, sempre que a complexidade das a:vidades assim o exigir, podendo fazer
referências a Normas Técnicas.

3.2.33. PROCEDIMENTO DE DESMONTAGEM E MONTAGEM

Documento que descreve, na sequência adequada e através de ilustrações com vistas
explodidas, os passos para execução das a:vidades de desmontagem e montagem dos equipamentos
em seus componentes ou estes em seus subcomponentes, incluindo a especificação de ferramentas,
equipamentos e materiais de consumo necessários em cada passo, sempre que a complexidade das
atividades assim o exigir, podendo fazer referências a Normas Técnicas.

3.2.34. PROCEDIMENTO DE INSPEÇÃO, AJUSTE E TESTE

Documento que descreve, na sequência adequada e através de ilustrações, os passos
para a execução das a:vidades de inspeção, ajuste e teste, referenciando norma específica, caso
exista, incluindo as especificações de instrumentos, ferramentas, disposi:vos e materiais de consumo
utilizados em cada passo, sempre que a complexidade das atividades assim o exigir.

3.2.35. PROCEDIMENTO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES

Documento que fornece as informações necessárias para as a:vidades que por
caracterís:cas próprias não se enquadrem nos demais :pos de procedimentos, tais como: métodos
genéricos para detecção de defeitos ou específicos para reparos, limpeza e lubrificação.

3.2.36. PROCEDIMENTO DE ARMAZENAGEM E PRESERVAÇÃO

Documento que fornece as informações necessárias que devem ser obedecidas para
armazenar e preservar os equipamentos e materiais em condições adequadas de uso durante o
período de estocagem para a garantia de sua futura utilização.

3.2.37. PROGRAMAÇÃO SEMANAL DE ACESSO - PSA

Documento elaborado semanalmente pela Secretaria de Engenharia de Operação e
Manutenção do METRÔ-DF, onde contém as solicitações autorizadas de acesso às áreas operacionais
do METRÔ-DF. Tais solicitações são negociadas em reunião entre os diversos interessados nos
acessos, onde são compa:bilizadas todas as a:vidades que têm interferência operacional, tais como:
manutenções programadas, treinamentos, testes, implantações de novos sistemas,
comissionamentos, vistorias, entre outras. 

 Em tais reuniões são abordadas restrições, horários, locais, responsáveis e o escopo da
atividade, visando mitigar quaisquer conflitos e permitindo ao METRÔ-DF o controle das atividades em
execução em suas dependências.

3.3. COOPERAÇÃO COM OUTRAS PARTES

3.4. A CONTRATADA deve cooperar de maneira ampla com quaisquer empresas que venham
a prestar serviços adicionais ao METRÔ-DF, sendo esse o responsável por dirimir eventuais conflitos
caso ocorram. Nestes casos, a CONTRATADA  deverá acatar as decisões do METRÔ-DF dentro do
escopo do contrato.

3.5. Caso haja interferências de serviço com outros, a CONTRATADA fornecerá toda a
cooperação de modo a compa:bilizar as partes envolvidas, não devendo causar impacto em custos
adicionais e no desempenho de suas atividades.

4. DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

4.1. LOTE  ÚNICO: Serviços de apoio administra"vo do Núcleo de Informação da
Manutenção - ONIMA

4.1.1. Tabela de Quantitativo de Empregados

Cargo Escala de trabalho Horário de Trabalho Intervalo Nº de empregados Nº de postos

Atendente
 6 x 2 x 2 x 2 

06h as 12h20 20 min 3 1

12h as 18h20 20 min 3 1

18h as 00h20 20 min 3 1

00h as 06h20 20 min 3 1

5 x 2 08h as 16h12 1 hora 1 1

Supervisor 12 x 36
07h as 19h 1 hora 2 1

19h as 07h 1 hora 2 1

   TOTAL 17 empregados 7 postos

Tabela  2: Esca las , Postos  e Quanti tativos  de empregados
 
 
 

4.2. Tabela de Quantitativo de Uniforme

 

Nº de empregados Nº de Camisetas (por empregado) Nº de Jaquetas (por empregado)

17 3 1

Total do Uniforme (6 meses) 51 17 

Total do Uniforme (12 meses) 102 34

Tabela  3: Quanti tativos  de uni formes
 

4.3. Das Despesas Operacionais e Insumos 

4.3.1. LOTE ÚNICO: Serviços de apoio administra"vo do Núcleo de Informação da
Manutenção - ONIMA

4.3.1.1. Os funcionários da CONTRATADA deverão usar uniforme, fornecidos e
subs:tuído semestralmente pelas contratadas, às suas expensas, composto por: 3
camisetas e 1 jaqueta por empregado;

4.3.1.2. A CONTRATADA deverá fornecer para o consumo dos seus colaboradores:
café, açúcar e copos descartáveis (de café e água).

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO I - DA QUALIFICAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA

5.1. Serviços de apoio administra"vo do Núcleo de Informação da Manutenção -
ONIMA
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5.1.1. Atendente: Formação de Nível Médio e conhecimentos básicos de informá:ca
(Microsoft Windows e Pacote Office).

5.1.2. Supervisor: Formação de Nível Médio e conhecimentos básicos de informá:ca
(Microsoft Windows e Pacote Office).

5.2. Será levada em consideração, ainda, a aprovação no Treinamento a ser fornecida pelo
METRÔ-DF no início da vigência contratual, conforme descrito neste Termo de Referência.

5.3. Os empregados da contratada devem ficar à disposição nas dependências da
contratante para a prestação dos serviços.

5.4. A contratada não deve compar:lhar os recursos humanos e materiais disponíveis de
uma contratação para execução simultânea de outros contratos.

5.5. A contratada deve possibilitar a fiscalização pela contratante quanto à distribuição,
controle e supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos.

6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO II - DA VISITA TÉCNICA

6.1. A Proponente poderá vistoriar os locais nos quais serão executados os serviços, até o
úl:mo dia ú:l anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o obje:vo de inteirar-se
das condições e grau de dificuldades existentes, mediante prévio agendamento, junto à
Superintendência de Manutenção - SMT, pelo(s) telefone(s) (61) 3353-7360, das 09h00 às 17h00.

6.2. Ao comparecer ao local para visita, o profissional indicado deverá apresentar-se munido
de documentação comprobatória de representação da Proponente (contrato social, para o caso de
sócio e instrumento público de procuração, para os demais casos) e documentação pessoal.

6.3. Na oportunidade, será emi:do o Atestado de Visita Técnica, conforme ANEXO III, deste
Termo de Referência.

6.4. Na visita técnica, não poderá o mesmo profissional (visitante) representar mais de uma
empresa proponente.

6.5. Tendo em vista a faculdade da realização da visita, o licitante vencedor não poderá
alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes como jus:fica:va para se
eximir das obrigações assumidas.

6.6. Caso a(s) proponente(s) não queira(m) par:cipar da visita, deverá(ão) apresentar, em
subs:tuição ao atestado de visita, declaração formal assinada pelo responsável técnico, sob as
penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza
dos trabalhos, e sobre o local do serviço, assumindo total responsabilidade por esta declaração,
ficando impedida, no futuro, de pleitear por força do conhecimento declarado, quaisquer alterações
contratuais, de natureza técnica e/ou financeira, conforme o ANEXO IV deste Termo de Referência.

7. DA FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

7.1. A licitação deverá ser processada por meio da modalidade Pregão, na forma eletrônica,
de acordo com o Decreto Federal nº. 10.024/2019, Decreto Distrital nº 40.205/2019 e artigo Art. 4º, VI,
do RILC do METRÔ-DF, pois o objeto é caracterizado como serviço comum, cujos padrões de
desempenho e de qualidade estão obje:vamente definidos neste Termo de Referência, por meio de
especificações usuais no mercado, conforme ar:go 14, da IN nº. 05/2017-SEGES e ar"go 26 do RILC
do METRÔ-DF.

7.2. Da Classificação dos Serviços, conforme arts. 14 a 17, da IN 05/2017-SEGES

7.2.1. Os serviços deverão executados de forma conOnua, pois, pela sua
essencialidade, visam atender à necessidade pública de forma permanente e conLnua, por mais
de um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público e o funcionamento
das a:vidades finalís:cas do METRÔ-DF, de modo que sua interrupção pode comprometer a
prestação de um serviço público de transporte metroviário, conforme ar:go 15, da IN nº.
05/2017-SEGES.

7.2.2. A execução do objeto do presente Termo de Referência dar-se-á sob a forma
de execução indireta, com regime de execução de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, conforme
artigo 29, II, do RILC do METRÔ-DF.

8. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR I - DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1. As licitantes deverão apresentar propostas comerciais, para o LOTE ÚNICO, contendo o
valor unitário e total para a execução do objeto, em moeda nacional, já incluídas as despesas com
emissão de cer:ficados e laudos, equipamentos envolvidos, materiais, transporte horizontal e ver:cal,
seguros em geral, impostos e encargos da legislação social trabalhista.

8.2. Nos preços unitários estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos
serviços, tais como:

8.2.1. As rela:vas à mão de obra, inclusive salários, encargos sociais, trabalhistas e
previdenciários, adicionais, exames médicos admissionais, periódicos e demissionais, transporte
interno, alimentação e benefícios legais;

8.2.2. As relativas a materiais, seguros, transporte, EPI´s e EPC´s;

8.2.3. As rela:vas a impostos, taxas e contribuições, despesas de administração,
mobilização e desmobilização, bonificação e lucro e outras despesas e dispêndios de que
dependa o objeto a ser contratado;

8.2.4. Os custos rela:vos à energia elétrica, água e esgoto, inerentes às a:vidades
administrativas desempenhadas pela CONTRATADA.

8.3. As planilhas a serem preenchidas para formalização de proposta de preço encontram-se
listadas no ANEXO II deste Termo de Referência.

8.4. Para o correto preenchimento das Planilhas de Custos e Formação de Preços e o cálculo
do RAT Ajustado, as licitantes deverão considerar o percentual de RAT (em sen:do estrito)
correspondente ao CNAE de sua a:vidade preponderante, de acordo com o ANEXO V, do Decreto
Federal nº. 3048/99.

8.4.1. Para a comprovação dos percentuais de RAT Ajustado (RAT x FAP) de cada
licitante, faz-se necessária a juntada de cer:dão que comprove o percentual do FAP no momento
da apresentação das propostas.

8.5. Para a comprovação das alíquotas médias efe:vas de empresas optantes pelo regime
de lucro real (com direito à incidência não cumula"va de contribuições ao PIS e COFINS), poderão
ser apresentados os documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições)
para o PIS/PASEP e COFINS dos úl:mos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou
outro meio hábil, em que seja possível demonstrar as alíquotas médias efetivas.

8.6. Os preços da proposta vencedora não poderão ser superiores aos valores es:mados
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unitários e totais da Administração.

8.6.1. Os parâmetros de composição do Orçamento Referencial do METRÔ-DF (Encargos
Sociais e Trabalhistas) não vincula ou obriga os par:cipantes da licitação a adotarem tais
critérios, estando livres para jus:ficar a composição de seus preços, resguardados os
entendimentos dos órgãos de controle interno e externo, quanto à matéria.

8.7. O julgamento das propostas será objetivo e do tipo MENOR PREÇO.

8.8. Os preços propostos poderão ser reajustados, nos termos do ar:go 2º, da Lei nº
10.192/2001.

8.9. As propostas deverão conter anexas as seguintes declarações, sem prejuízo a outros
documentos requeridos no instrumento convocatório:

8.9.1. Declaração de plena ciência e concordância com o regramento constante no
Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF, disponível no site
http://www.metro.df.gov.br, no menu "Licitações e Contratos";

8.9.2. Declaração de plena ciência ao presente Termo de Referência e seus anexos;

8.9.3. Declaração de compromisso de Integridade e de Combate à Corrupção.

8.9.4. Os modelos de declarações serão informados no instrumento convocatório.

9. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR II - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.1. Para fins de Qualificação Técnico-Operacional, a licitante deverá apresentar:

9.1.1. Atestado(s) ou Declaração(ões) de Capacidade Técnica emi:do(s) em nome da
pessoa jurídica PROPONENTE, por pessoa jurídica de direito público ou privado, que
comprove(em) a a aptidão da licitante na execução de gestão de mão de obra.

9.1.1.1. Para fins de comprovação de que trata o subitem anterior, os atestados deverão
compreender as seguintes características mínimas:

9.1.1.2. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 1 (um) ano na
gerência dos serviços, objeto do Termo de Referência, conforme subitem 10.7, do Anexo
VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017;

9.1.1.3. É admi:da a apresentação de atestados referentes a períodos sucessivos
não conLnuos, não havendo a obrigatoriedade dos 1 (um) ano de experiência serem
ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017;

9.1.1.4. Considerar-se-á como per:nente e compaLvel, em caracterís:cas e
quan:dades com o objeto da contratação, a comprovação da gerência de mão de obra,
cujo somatório corresponda ao equivalente de postos de trabalho descritos no Termo
de Referência, conforme item 10.6, "c.2", do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017;

a) Poderá ser admi:da, para fins de comprovação de quan:ta:vo mínimo do
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de
capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, conforme item 10.9, do
Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017

9.1.1.5. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou
se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser
executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de
2017;

9.1.1.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da legi:midade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em
que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP n. 5/2017.

9.1.2. O Atestado(s) ou Declaração(ões) de Capacidade Técnica deverão se referir a
serviços prestados no âmbito de sua a:vidade econômica principal e/ou secundária, especificada
no contrato social, devidamente registrado na junta comercial competente, bem como no
cadastro de pessoas Jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB.​
9.1.3. O Atestado(s) ou Declaração(ões) de Capacidade Técnica deverão vir
acompanhados dos contratos originais ou das respectivas cópias autenticadas.

9.1.4. Declaração de que instalará escritório na cidade de Brasília, a ser comprovado no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a par:r da vigência do contrato, em cumprimento ao
disposto no item 10.6, "a" do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 05/2017. Caso a licitante já
disponha de matriz, filial ou escritório no local definido, deverá declarar a instalação/manutenção
do escritório.

9.1.5. Declaração de disponibilidade de instalações, equipamentos e pessoal técnico
especializado, necessários para a execução do objeto da licitação, assinada pelo representante
legal da licitante.

10. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR III - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-
FINANCEIRA

10.1. Por ocasião da contratação de serviços con"nuados com dedicação exclusiva de
mão de obra,  será exigido para fins de qualificação econômico-financeira:

10.1.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl:mo exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei (inclusive o termo de abertura e termo de encerramento
do livro contábil, devidamente registrado na Junta Comercial ou Órgão competente), vedada a
sua subs:tuição por balancetes ou balanços provisórios, que comprovem a boa situação
econômica da empresa.

10.1.2. A comprovação da boa situação da empresa será verificada por meio dos índices
contábeis “ILC - Índice de Liquidez Corrente”, “ILG - Índice de Liquidez Geral” e “ISG - Índice de
Solvência Geral”, com valores superiores a 1 (um vírgula zero), ob:dos  pela aplicação das
seguintes fórmulas, sendo desqualificada a licitante que não comprová-los, para o úl:mo
exercício:

 

i - ILC - Índice de Liquidez Corrente, com valor superior a 1,0 (um vírgula zero):
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ii - ILG: Índice de Liquidez Geral, com valor superior a 1,0 (um vírgula zero):

iii - ISG: Índice de Solvência Geral, com valor superior a 1,0 (um vírgula zero):

10.1.2.1. A licitante deverá demonstrar a Qualificação Econômico-Financeira,
preenchendo a sua planilha de demonstração com os cálculos u:lizados para obtenção dos
índices exigidos nos itens i, ii e iii acima.

10.1.3. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor es:mado da
contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do
úl:mo exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a subs:tuição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais
de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.

10.1.3.1. A comprovação de que trata o subitem anterior dar-se-á mediante a úl:ma
alteração contratual devidamente registrada e arquivada na Junta Comercial competente
ou por meio do CRC ou Cer:dão Simplificada de Pessoa Jurídica emi:da pela Junta
Comercial conforme o caso, até a data da apresentação da proposta.

10.1.4. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos,
conforme modelo constante do Anexo VII-E, da IN 05/2017-SEGES, de que um doze avos dos
contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a inicia:va privada vigentes na data
apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante, que poderá ser
atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da
apresentação da proposta, observados os seguintes requisitos:

10.1.5. A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do
Exercício (DRE), relativa ao último exercício social; e

10.1.6. Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por
cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas.

10.1.7. Cer:dão Nega:va de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica datada dos últimos 90 (noventa) dias ou que esteja dentro do período de
validade expresso na própria certidão.

10.1.7.1. No caso de cer:dão posi:va de recuperação judicial ou extrajudicial, o
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respec:vo plano de recuperação foi
acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005,
sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de
habilitação.

11. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

11.1. A Contratação será formalizada por meio de Termo de Contrato, que estará vinculado
à Lei nº 13.303/2016, ao Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF, aos preceitos
de Direito Público e as demais Normas de Direito Público aplicáveis.

11.2. O prazo de vigência do contrato, per:nente ao LOTE ÚNICO: Dos  serviços de apoio
administra"vos do Núcleo de Informação da Manutenção - ONIMA, será de até 12 (doze) meses
com cláusula resolutiva, contados da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogado.

11.3. O prazo de início da execução do objeto contar-se-á a par:r da data de assinatura do
contrato, observando-se o prazo para a mobilização da CONTRATADA, que não poderá ser superior a
30 (trinta) dias da data de assinatura da avença.

11.3.1. De modo a minimizar possíveis impactos operacionais, a nova CONTRATADA
deverá iniciar a sua mobilização a par:r da zero hora de um dia específico da semana, após a
assinatura do contrato administrativo.

11.4. Os prazos de execução de início de Etapas, de conclusão e de entrega admitem
prorrogação, man:das as demais cláusulas do Contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio
econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes mo:vos, devidamente autuados no
processo:

11.4.1. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes,
que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;

11.4.2. Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem
e no interesse da Administração;

11.4.3. Aumento das quan:dades inicialmente previstas no contrato, nos limites
permitidos por esta Lei;

11.4.4. Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela
Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência; e/ou

11.4.5. Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução
do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

11.4.6. Toda prorrogação de prazo deverá ser jus:ficada por escrito e previamente
autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato.

11.4.7. A CONTRATANTE não se vincula às disposições con:das em Acordos, Convenções ou
Dissídios Cole:vos de Trabalho que tratem de pagamento de par:cipação dos trabalhadores nos
lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos
não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários,
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

11.4.8. É vedado ao órgão e en:dade vincular-se às disposições previstas nos Acordos,
Convenções ou Dissídios Cole:vos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se
aplicam aos contratos com a Administração Pública.

12. DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS

12.1. Visando à adequação aos novos preços pra:cados no mercado, desde que solicitado
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pelas CONTRATADAS e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada
no subitem que se seguirá, o valor consignado no contrato será repactuado, compe:ndo às
CONTRATADAS jus:ficar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e
planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no
Decreto Federal n° 9.507/2018, Decreto Distrital nº. 11.702/89 e nas disposições aplicáveis da
Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 5, de 2017.

12.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em
respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação,  podendo ser
realizada em momentos dis:ntos para discu:r a variação de custos que tenham sua anualidade
resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos
decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço;

12.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

12.3.1. Para os custos rela:vos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria
profissional: a par:r dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção cole:va de
trabalho, vigente à época da data de apresentação da proposta, rela:vo a cada categoria
profissional abrangida pelo contrato;

12.3.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que
estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do úl:mo reajuste aprovado
por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;

12.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a par:r da data
de apresentação da proposta.

12.4. Para fins de compreensão, a  data de apresentação da proposta deve ser entendida
como o mês a que se refere a apresentação da proposta, independente do dia.

12.5. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de  1 (um) ano será
computado da úl:ma repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação.
Entende-se como úl:ma repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros,
independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.

12.6. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação
contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção cole:va que fixar os novos custos de
mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da
vigência do contrato.

12.7. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempes:vamente, dentro do prazo
acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

12.8. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos,
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.

12.9. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneZcios não previstos na
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença
normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

12.10. A CONTRATANTE não se vincula às disposições con:das em acordos e convenções
coletivas que não tratem de matéria trabalhista.

12.11. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de
Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção cole:va da categoria
profissional abrangidas pelo Contrato.

12.11.1. Será devida a comprovação dos novos percentuais de RAT Ajustado (RAT x
FAP), mediante a juntada de cer"dão que comprove o novo percentual do FAP no momento
da apresentação do pedido de repactuação.

12.11.2. Os itens constantes da Planilha de Custos e Formação de Preços que já tenham
sido descontados/compensados após o período de 1 (um) ano não serão renovados, por ocasião
da apresentação do pedido de repactuação.

12.11.3. A comprovação das alíquotas médias efe:vas de PIS e CONFINS, para as empresas
optantes do regime de tributação de Lucro Real, no momento da renovação contratual, dar-se-á
mediante a apresentação dos documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-
Contribuições), a fim de se promover os ajustes necessários decorrentes das oscilações dos
custos efetivos de PIS e COFINS.

12.12. Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos à
variação dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respec:vo aumento
será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento IPCA, com base na seguinte
fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº,

12.12.1. onde:

12.12.1.1. R = Valor do reajuste procurado;

12.12.1.2. V = Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser reajustada;

12.12.1.3. Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente
à data de apresentação da proposta;

12.12.1.4. I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

12.12.2. Para fins de compreensão da fórmula acima:

12.12.2.1.  O Iº = índice inicial  deverá se referir ao mês data de apresentação da
proposta, independente do dia (janeiro/2020, por exemplo). (Acórdão 1707/2003 TCU-
Plenário).

12.12.2.2. O I = Índice rela�vo ao mês do reajustamento deverá se referir ao mesmo
mês da data de apresentação da proposta, no exercício seguinte, independente do dia
(janeiro/2021, por exemplo). (Acórdão 1707/2003 TCU-Plenário).

12.12.2.3. O R = Valor do reajuste procurado será devido a par"r do 1º dia do mesmo
mês a que se referiu a data de apresentação da proposta, no exercício seguinte. (Acórdão
1707/2003 TCU-Plenário).

12.13. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela úl:ma variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo;

12.14. Nas aferições finais, o índice u:lizado para a repactuação dos insumos será,
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obrigatoriamente, o definitivo.

12.15. Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser ex:nto ou de
qualquer forma não possa mais ser u:lizado, será adotado, em subs:tuição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

12.16. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs:tuto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço devido.

12.17. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com insumos, a
CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que jus:fique o
recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso posi:vo, a redução dos valores
correspondentes da planilha contratual.

12.18. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências
iniciadas observando-se o seguinte:

12.18.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

12.18.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

12.19. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação
envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo,
dissídio ou convenção cole:va, ou sentença norma:va, contemplar data de vigência retroa:va,
podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a
contagem da anualidade em repactuações futuras.

12.20. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

12.21. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60
(sessenta dias), contados a par:r da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos
custos.

12.22. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da
variação dos custos.

12.23. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento.

12.24. O CONTRATADO deverá complementar a garan:a contratual anteriormente prestada,
de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como
condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n.
5/2017.

13. DA GARANTIA CONTRATUAL

13.1. A CONTRATADA prestará garan:a no valor correspondente a 5% (cinco por cento), na
modalidade de caução em dinheiro ou em Ltulos da dívida a:va, seguro garan:a ou fiança bancária,
de seu valor total, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da assinatura do contrato, observadas as
condições previstas no Edital, sob pena das sanções contratuais, inclusive a rescisão do contrato.

13.2. A CONTRATADA deverá recolher em nome do METRÔ-DF, em até 15 (quinze) dias após
a data de assinatura do contrato, uma das seguintes modalidades de garan:a, conforme es:pulado no
art. 70, § 1º, da Lei nº 13.303/2016:

13.2.1. Caução em dinheiro;

13.2.2. Seguro-Garantia;

13.2.3. Fiança Bancária.

13.3. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

13.3.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

13.3.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

13.3.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

13.3.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas
pela contratada, quando couber.

13.4. A fiança bancária formalizar-se-á por meio de Carta de Fiança fornecida por banco ou
Caixa Econômica que, por si, pelos acionistas detentores de seu controle ou administradores que não
par:cipem do capital ou direção das CONTRATADAS, deverão estar devidamente registradas em
cartório competente.

13.5. Na Carta de Fiança deverá constar expressa renúncia, pelo fiador, aos beneZcios do
artigo 827 do Código Civil Brasileiro.

13.6. Qualquer que seja a modalidade de garan:a escolhida pelas CONTRATADAS, estas
deverão cobrir todo o prazo de vigência do contrato, acrescida de 3 (três) meses, conforme Ar:go 177
do Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF.

13.6.1. O comprovante de recolhimento de qualquer das garan:as de que trata este
capítulo , deverá ser protocolado no METRÔ-DF e endereçado ao Gestor ou Comissão Gestora do
Contrato, indicando-se no título da correspondência/ofício à unidade administrativa respectiva.

13.7. A garan:a escolhida pela CONTRATADA deverá ser complementada sempre que houver
defasagem em relação ao valor inicial, sendo tal complemento apresentado ao METRÔ-DF, quando da
entrega das faturas correspondentes, como condição para o recebimento destas.

13.8. A garan:a depositada poderá, a critério do METRÔ-DF, ser u:lizada para cobrir
eventuais multas e/ou não cumprimento de obrigações contratuais assumidas pelas
CONTRATADAS, sem prejuízo da indenização eventualmente cabível.

13.8.1. Ocorrendo a hipótese prevista no subitem anterior, a garan:a deverá ser
recons:tuída imediatamente pela CONTRATADA, de forma a manter o valor compaLvel com o
valor da contratação.

13.9. A garan:a escolhida pela CONTRATADA poderá ser subs:tuída por outra no decorrer da
execução do contrato, com a anuência do METRÔ-DF.

13.10. Toda e qualquer garan:a prestada pela CONTRATADA somente poderá ser levantada
após 3 (três) meses de ex"nção do Contrato, com o adimplemento da obrigação e, quando prestada
em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme ar:go 179 do Regulamento de Licitações e
Contratos do METRÔ-DF.

13.10.1. A garan:a somente será liberada mediante a comprovação de que a empresa
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pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse
pagamento não ocorra até o fim do 2º (segundo) mês após o encerramento da vigência
contratual, a garan:a será u:lizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, conforme
estabelecido na alínea "c" do subitem 1.2 do Anexo VII-B, da IN 05/2017-SEGES, observada a
legislação que rege a matéria.

13.11. A garan:a prestada ficará re:da no caso de rescisão contratual, até defini:va solução
das pendências administrativas ou judiciais.

14. DA SUBCONTRATAÇÃO E DA FORMAÇÃO DE CONSÓRCIO

14.1. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência global dos serviços contratados.

14.2. Não será admi:da a formação de consórcio entre empresas para a realização dos
serviços previstos neste Termo de Referência, pela natureza da execução do objeto, que não importa
na necessidade de soma de qualificações técnicas e nem de ordem financeira.

14.2.1. Em atendimento a Súmula 281 do TCU, está vedada a par:cipação de sociedades
coopera:vas no certame, tendo em vista que a natureza do serviço e o modo como é usualmente
executado no mercado em geral, há necessidade de subordinação jurídica entre o trabalhador e o
contratado/fornecedor de serviços, bem como de pessoalidade e habitualidade.

15. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO I - DA GESTÃO CONTRATUAL

15.1. O gerenciamento do contrato e a execução dele decorrente ficarão a cargo de um
Gestor ou Comissão Gestora legalmente designada por Instrução de Serviço a ser exarada pela
autoridade competente. 

15.2. O METRÔ-DF e a CONTRATADA deverão, no prazo de 05 (cinco) duas úteis da
assinatura do contrato, apresentar por escrito os nomes e respec:vos cargos dos empregados
designados pelas mesmas para serem responsáveis pela gestão do presente contrato, aos cuidados
dos quais deverão ser dirigidas as correspondências aqui previstas.

15.2.1. O preposto da contratada deve ser formalmente designado pela própria contratada
antes do início da prestação dos serviços, em cujo instrumento deverá constar expressamente os
poderes e deveres em relação à execução do objeto.

15.2.2. A indicação ou a manutenção do preposto da contratada poderá ser recusada pelo
órgão ou en:dade, desde que devidamente jus:ficada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade.

15.3. Após o prazo de apresentação da relação do gestor ou comissão gestora do METRÔ-DF,
bem como o preposto da CONTRATADA, será promovida uma reunião inicial para a definição da
estratégia de transição e mobilização das equipes da(s) CONTRATADA(S), o Treinamento e,
ainda,  da apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

15.3.1. Os assuntos tratados na reunião inicial devem ser registrados em ata e,
preferencialmente, estarem presentes o Gestor do Contrato, o fiscal ou equipe responsável pela
Fiscalização do contrato e o preposto da empresa.

15.3.2. A critério do Gestor do Contrato, deverão ser realizadas reuniões periódicas com o
preposto, de modo a garan:r a qualidade da execução e os resultados previstos para a prestação
dos serviços.

15.4. São atribuições do Gestor ou da Comissão Gestora  do METRÔ-DF:

15.4.1. Representar o METRÔ-DF junto aos representantes da CONTRATADA, no trato dos
assuntos pertinentes à execução dos serviços que são objeto do contrato;

15.4.2. Acompanhar, permanente e ininterruptamente, a execução de todos os técnicos
profissionais especializados, supervisionando e fiscalizando os trabalhos da CONTRATADA, de
forma a assegurar que esta cumpra o que estabelece o contrato e os demais documentos dele
integrantes;

15.4.3. Dirimir as dúvidas da CONTRATADA, que porventura surjam durante a execução
dos serviços, desde que associadas ao objeto do contrato;

15.4.4. Acompanhar a CONTRATADA na Medição dos serviços executados e aceitos,
analisando e aprovando a Medição que esteja correta, autorizando, assim, a CONTRATADA a
apresentar as faturas correspondentes para fins de pagamento;

15.4.5. Aceitar, para fins de pagamento, os serviços bem executados e rejeitar os serviços
que não estejam de acordo com as especificações, exigindo da CONTRATADA a correção daquilo
que for considerado inadequado, não a eximindo das penalidades associadas ao Instrumento de
Medição de Resultados - IMR;

15.4.6. Conferir e atestar a exa:dão das faturas correspondentes às medições de serviços
executados, encaminhando-as para pagamento;

15.4.7. Determinar o afastamento de pessoal da CONTRATADA, mobilizado para a
execução dos serviços, em caso de conduta imprópria, segundo as normas internas de boa
conduta.

15.5. A CONTRATADA deverá fornecer todas as informações referentes ao objeto do contrato
que a Gestão julgar necessárias conhecer ou analisar. Em todas as ocasiões em que for requisitada, a
CONTRATADA deverá apresentar-se às convocações do gestor ou da Comissão Gestora, de modo que
nenhuma operação possa ser retardada ou suspensa devido à sua ausência;

15.6. O METRÔ-DF poderá convocar o preposto para a adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

15.7. As ocorrências acerca da execução contratual deverão ser registradas durante toda a
vigência da prestação dos serviços, cabendo ao Gestor do Contrato e à Fiscalização, observadas suas
atribuições, a adoção das providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

15.8. As situações que exigirem decisões e providências que ultrapassem a competência do
fiscal deverão ser registradas e encaminhadas ao Gestor do Contrato que as enviará ao superior, em
tempo hábil para a adoção de medidas saneadoras.

15.9. As comunicações entre a contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admi:ndo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

15.9.1. Cabe à Gestão do METRÔ-DF, no ato da convocação, especificar os assuntos que
serão tratados, cabendo à CONTRATADA os ônus ocasionados pelo não atendimento da
convocação.
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15.9.2. Cabe à CONTRATADA, do mesmo modo, solicitar reuniões ou consultas quando
necessário, especificando, na solicitação, o assunto a ser tratado.

15.10. Toda comunicação oficial entre a CONTRATADA e o METRÔ-DF deverá ocorrer por meio
do Preposto da CONTRATADA ao Gestor do METRÔ-DF.

15.10.1. Todos os documentos gerados pela CONTRATADA (laudos, relatórios, RPM, entre
outros), decorrentes da execução contratual, serão de propriedade do METRÔ-DF, ressalvados os
direitos de propriedade industrial e deverão obedecer às Normas, Padrões e Procedimentos
internos do METRÔ-DF para sua elaboração e disponibilização.

15.11. A CONTRATADA será responsável perante a CONTRATANTE pelos eventuais danos
causados por sua equipe técnica à Administração, por ação omissão, em decorrência da execução dos
serviços, após perícia comprobatória. A CONTRATADA deverá, então efetuar o ressarcimento
correspondente, imediatamente após o recebimento da no:ficação, sob pena de glosa da importância
a que tenha direito a receber, segundo as regras estabelecidas neste Termo de Referência e na
legislação em vigor.

16. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO II - DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

16.1. Da Fiscalização Técnica

16.1.1. A fiscalização técnica dos contratos deverá avaliar constantemente a execução do
objeto, u:lizando-se do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), a fim de devendo haver
redimensionar o pagamento com base nos indicadores estabelecidos no presente Termo de
Referência, sempre que a CONTRATADA:

16.1.1.1. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

16.1.1.2. Deixar de u:lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

16.1.2. Durante a execução do objeto e na fase do recebimento do objeto contratado, o
fiscal técnico designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para
evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.

16.1.3. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a
avaliação da execução do objeto, segundo os critérios definidos no presente Termo de
Referência, compreendendo a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.

16.1.4. A contratada poderá apresentar jus:fica:va para a prestação do serviço com
menor nível de conformidade, segundo os critérios definidos no presente Termo de Referência, a
qual poderá ser aceita pelo fiscal técnico e à critério do gestor do contrato, desde que
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

16.1.5. Na hipótese de comportamento conLnuo de desconformidade da prestação do
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos
toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, poderão ser aplicadas
penalidades e sanções administra:vas à CONTRATADA, de acordo com as regras previstas no
presente Termo de Referência.

16.1.6. O fiscal técnico realizará a avaliação conforme a periodicidade necessária à
aferição da qualidade na execução do objeto.

16.1.7. Para efeito de recebimento provisório do produto decorrente da execução do objeto
contratado, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, ainda, a análise do desempenho e qualidade
do mesmo, em consonância com os indicadores previstos no presente Termo de Referência, que
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA, registrando-SE
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

16.2. Da Fiscalização Administrativa

16.2.1. A fiscalização administrativa realizada para a parcela de prestação de serviços com
regime de dedicação exclusiva de mão de obra será efe:vada com base nos critérios definidos
nos indicadores de desempenho e, ainda, considerando-se falhas que impactem o contrato como
um todo e erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado
empregado.

16.2.2. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais, para a
parcela de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra, exigir-se-á, dentre outras, as
seguintes comprovações:

16.2.2.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário
do posto de trabalho, números da carteira de iden:dade (RG) e da inscrição no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), com a indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços;

16.2.2.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admi:dos
e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente
assinada pela contratada; e

16.2.2.3. Exames médicos admissionais dos empregados.

16.3. Da Fiscalização Mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura)

16.3.1. Até o 30º (trigésimo) dia do mês seguinte ao da prestação dos serviços, a
CONTRATADA deverá protocolar no METRÔ-DF, com endereçamento à unidade de fiscalização do
contrato os seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes
no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF) ou, individualmente, nos sí:os oficiais de
governo:

16.3.1.1.  Cer:dão Nega:va de Débitos rela:vos a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União (CND);

16.3.1.2. Cer:dões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual,
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;

16.3.1.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

16.3.1.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

16.3.2. Além da documentação apresentada mensalmente, caberá à fiscalização do
METRÔ-DF as seguintes providências:

Termo de Referência 26 (97000922)         SEI 00097-00009949/2022-76 / pg. 41



16.3.2.1. Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária novalor de 11%
(onze por cento) sobre o valor da fatura e dos impostosincidentes sobre a prestação do
serviço.

16.3.2.2. Exigir, quando couber, a comprovação de que a CONTRATADA mantém
reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social,
conforme disposto no art. 66-A da Leinº 8.666, de 1993;

16.3.2.3. Exigir, quando couber, a comprovação de que a CONTRATADA priorizou os
trabalhadores inscritos no cadastro unificado das Agências do Trabalhador do Distrito
Federal, na seleção dos empregados para os novos postos de trabalho;

16.3.2.4. Exigir, quando couber, a comprovação de que a CONTRATADA mantém 10%
(dez por cento) das vagas de trabalho a pessoas com mais de 40 (quarenta) anos de idade,
conforme a Lei Distrital n° 4.118/2008;

16.3.2.5. Exigir, quando couber, a comprovação de que a CONTRATADA mantém 2%
(dois por cento) das vagas de trabalho a pessoas em situação de rua, nos termos da Lei
Distrital nº 6.128, de 1º de março de 2018, e 3% (três por cento) das vagas de trabalho a
apenados em condições de exercer trabalho externo ou egressos do Sistema Penitenciário,
conforme Lei nº 4.652, de 18 de outubro de 2011.

16.3.2.6. Exigir, quando couber, a comprovação de que a CONTRATADA fornece plano
de saúde a seus empregados, nos termos da Lei Distrital nº 4.799, de 29 de março de 2012,
conforme redação ao art. 191 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos – RILC do
METRÔ-DF.

16.3.3. A CONTRATADA deverá entregar, quando solicitado pela fiscalização do METRÔ-
DF, os seguintes documentos:

16.3.3.1. Folha de pagamentos do mês a que se referem às Notas Fiscais ou Faturas,
bem como resumo e contracheques devidamente quitados e assinados;

16.3.3.2. Comprovantes dos pagamentos de salários, vale-transporte, auxílio-
alimentação e demais beneZcios devidos por força do Contrato ou Convenção Cole:va de
Trabalho, efetuados em nome dos funcionários vinculados ao Contrato e que prestaram
serviços nas dependências do   METRÔ-DF, inclusive em caráter temporário, do mês
anterior à Nota Fiscal;

16.3.3.3. Guia de Recolhimento ao Fundo de Garan:a por Tempo de Serviço e
Informações à Previdência Social – GFIP, com a auten:cação mecânica ou acompanhada
dos comprovantes de recolhimento bancário ou o comprovante emi:do quando do
recolhimento efetuado pela Internet, rela:va ao mês de competência anterior, ou na forma
definida pela legislação vigente, compaLvel com o con:ngente alocado para o
adimplemento do Contrato;

16.3.3.4. Guia de Recolhimento de Contribuições Previdenciárias (GPS), com a
auten:cação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o
comprovante emi:do quando do recolhimento efetuado pela Internet, rela:va ao mês de
competência anterior, ou na forma definida pela legislação vigente, compaLvel com o
contingente alocado para o adimplemento do Contrato;

16.3.3.5. Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social;

16.3.3.6. Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo METRÔ-DF- DFIP (RE),
rela:va ao mês a que se referem às Notas Fiscais ou Faturas, contendo todos os
funcionários vinculados ao Contrato e que prestaram serviços nas dependências das
unidades do METRÔ-DF, inclusive em caráter temporário, durante esse período. 

16.3.3.7. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e
reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

16.3.4. A CONTRATADA deverá entregar, ainda, a cópia da documentação abaixo
relacionada, quando da ex:nção ou rescisão do contrato, em até 30 (trinta) dias após o úl"mo
mês de prestação dos serviços: 

16.3.4.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores
de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

16.3.4.2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes
às rescisões contratuais;

16.3.4.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS
de cada empregado dispensado;

16.3.4.4. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

16.3.5. O METRÔ-DF analisará a documentação solicitada em caso de ex:nção ou
rescisão contrato no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento dos documentos,
prorrogáveis por mais 30 (trinta)dias, justificadamente.

16.3.6. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições
previdenciárias, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação
exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).

16.3.7. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS,
os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de
obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

16.3.8. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das
condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo
das demais sanções.

16.3.9. O METRÔ-DF poderá concederá o prazo de até 15 (quinze) dias para que a
contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de
rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

16.3.10. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal
administra:vo deverá verificar a efe:va realização dos dispêndios concernentes aos salários e às
obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emi:ndo
relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

16.4. Da Fiscalização Inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada)

16.4.1. No momento em que a prestação de serviços é iniciada, deve ser elaborada
planilha-resumo de todo o contrato administra:vo. Ela deverá conter informações sobre todos os
empregados terceirizados que prestam serviços no METRÔ-DF, no regime de dedicação exclusiva
de mão de obra, com os seguintes dados:
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16.4.1.1. Nome completo;

16.4.1.2. Número de inscrição no CPF;

16.4.1.3. Função exercida;

16.4.1.4. Salário;

16.4.1.5. Adicionais;

16.4.1.6. Gratificações;

16.4.1.7. BeneZcios recebidos, sua especificação e quan:dade (vale-transporte,
auxílio-alimentação);

16.4.1.8. Horário de trabalho;

16.4.1.9. Férias;

16.4.1.10. Licenças;

16.4.1.11. Faltas;

16.4.1.12. Ocorrências e

16.4.1.13. Horas extras trabalhadas.

16.4.2. A fiscalização das Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) será feita por
amostragem. Todas as anotações con:das na CTPS dos empregados devem ser conferidas, a fim
de que se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações
fornecidas pela empresa e pelo empregado.

16.4.2.1. Devem ser observadas, com especial atenção, a data de início do contrato de
trabalho, a função exercida, a remuneração (corretamente discriminada em salário-base,
adicionais e gratificações), além de demais eventuais alterações dos contratos de trabalho.

16.4.3. O número de terceirizados, por função, deve coincidir como previsto no contrato
administrativo.

16.4.4. O salário não poderá ser inferior ao previsto no contrato administra:vo e na
Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria(CCT).

16.4.5. Devem ser consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT, para
as empresas terceirizadas (por exemplo, se os empregados têm direito a auxílio-alimentação
gratuito).

16.4.6. Deve ser verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no
local de trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respec:vos adicionais aos
empregados. Tais condições obrigam a empresa a fornecer determinados Equipamentos de
Proteção Individual (EPI).

16.4.7. No primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a
seguinte documentação, devidamente autenticada:

16.4.7.1. Relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do
posto de trabalho, números da carteira de iden:dade (RG) e inscrição no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços,
quando for o caso;

16.4.7.2. CTPS dos empregados admi:dos e dos responsáveis técnicos pela execução
dos serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela CONTRATADA;

16.4.7.3. Exames médicos admissionais dos empregados da CONTATADA que
prestarão os serviços; e

16.4.7.4. Declaração de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA sobre a quitação
dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

16.5. Da Fiscalização Diária

16.5.1. Devem ser evitadas ordens diretas do METRÔ-DF dirigidas aos terceirizados. As
solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, eventuais
reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao
preposto.

16.5.2. Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação
de folgas ou a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva
do empregador.

16.5.3. A fiscalização do METRÔ-DF deverá conferir por amostragem, diariamente, os
empregados terceirizados que estão prestando serviços e em quais funções e se estão cumprindo
a jornada de trabalho.

16.6. Da Fiscalização Procedimental

16.6.1. A fiscalização deverá ser observada a data-base da categoria prevista na CCT. Os
reajustes dos empregados devem ser obrigatoriamente concedidos pela CONTRATADA no dia e
percentual previstos, devendo ser verificada pelo gestor do contrato a necessidade de se
proceder à repactuação do contrato, inclusive quanto à necessidade de solicitação da
CONTRATADA.

16.6.2. A fiscalização deverá se cer:ficar de que a empresa observa a legislação rela:va à
concessão de férias e licenças aos empregados.

16.6.3. A fiscalização deverá se cer:ficar de que a empresa respeita a estabilidade
provisória de seus empregados (membro da CIPA, gestante, e estabilidade acidentária).

16.7. Da Fiscalização por Amostragem

16.7.1. O METRÔ-DF deverá solicitar, por amostragem, aos empregados terceirizados, que
verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus
nomes.

16.7.2. O METRÔ-DF deverá solicitar, por amostragem, aos empregados terceirizados os
extratos da conta do FGTS.

16.7.3. O objetivo é que todos os empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final
de um 1 (um) ano, sem que isso signifique que a análise não possa ser realizada mais de uma
vez em um mesmo empregado, garan:ndo-se, assim, o "efeito surpresa" e o beneZcio da
expectativa do controle.

16.7.4. A CONTRATADA deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado
pelo METRÔ-DF, por amostragem, quaisquer dos seguintes documentos:

16.7.4.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado;
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16.7.4.2. Cópia da folha de pagamento analí:ca de qualquer mês da prestação dos
serviços, em que conste como tomador o METRÔ-DF;

16.7.4.3. Cópia dos contracheques assinados dos empregados rela:vos a qualquer
mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos
bancários; e

16.7.4.4. Comprovantes de entrega de beneZcios suplementares (vale-transporte,
vale-alimentação, entre outros), a que a CONTRATADA es:ver obrigada por força de lei,
Acordo, Convenção ou Dissídio Cole:vo de Trabalho, rela:vos a qualquer mês da prestação
dos serviços e de qualquer empregado.

16.8. As disposições rela:vas à Fiscalização Administra:va, Mensal, Inicial, Diária,
Procedimental e Por Amostragem, tais quais previstas no Anexo III-B, da IN 05/2017-SEGES, aplicam-
se, exclusivamente, aos serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra.

16.9. O METRÔ-DF reserva-se ao direito de exercer diretamente por si ou por intermédio de
terceiros, devidamente credenciados, ampla fiscalização do cumprimento das obrigações atribuídas à
CONTRATADA, solicitando a mesma, sempre que achar conveniente, informações do seu andamento,
devendo esta prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar ao METRÔ-DF quaisquer
fatos ou resultado final dos serviços contratados.

16.10. No desempenho de suas a:vidades é assegurado à fiscalização o direito de verificar a
perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições.

16.11. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização não eximirá a CONTRATADA de total
responsabilidade de executar os serviços, com toda cautela e boa técnica, em conformidade com as
especificações técnicas aplicáveis, nos termos deste Termo de Referência.

16.12. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade ou, ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência deste, não
implica em corresponsabilidade do METRÔ-DF ou de seus agentes e prepostos, em consonância com o
art. 76 da Lei 13.303/2016.

16.13. O METRÔ-DF se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços
realizados em desacordo com o es:pulado nos documentos contratuais e nas normas e
especificações.

16.14. Sem prejuízo de plena responsabilidade da CONTRATADA perante a Companhia do
Metropolitano do Distrito Federal ou a terceiros, os serviços estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita
fiscalização, a qualquer hora, em toda a área abrangida pelos serviços.

16.15. A presença da fiscalização do METRÔ-DF não diminuirá a responsabilidade da
Contratada.

16.16. Sempre que as responsabilidades da CONTRATADA, descritas neste Termo de
Referência, não es:verem sendo atendidas, o METRÔ-DF poderá aplicar penalidades em
conformidade com os critérios contratuais, visando restaurar a atuação esperada da CONTRATADA.

16.17. Os serviços somente serão aceitos quando entregues em conformidade com as
especificações, em perfeitas condições de funcionamento e com os respec:vos testes realizados, o
que não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade sobre os mesmos.

16.18. Para efeito de conclusão ou recebimento defini:vo do contrato, haverá a vinculação da
liberação da Garan:a Contratual com o encerramento de todas as Ordens de Serviço de Manutenção
Corre:va per:nentes ao escopo do contrato em vigor, inclusive as de reparo/revisão em oficina,
abertas até o último dia do contrato.

17. DO MODELO DE EXECUÇÃO DE CONTRATO: I - DO TREINAMENTO

17.1. Os serviços deverão ser iniciados em até 30 (trinta) dias, a par:r a par:r da data de
assinatura do contrato, para a mobilização da CONTRATADA, segundo a descrição dos Serviços e as
escalas de trabalho indicadas neste Termo de Referência.

17.2. O METRÔ-DF promoverá treinamento básico, às suas expensas, para a formação dos
empregados que atuarão nas áreas, conforme o escopo definido neste Termo de Referência, conforme
o ANEXO VI - Modelo de Cronograma de Treinamento e segundo os conteúdos listados a seguir:

17.3. LOTE ÚNICO : Serviços de apoio administra"vo do Núcleo de Informação da
Manutenção - ONIMA

17.3.1. O treinamento para formação de novos atendentes , com duração de até 2 (dois)
meses, será executado por empregados do ONIMA, sendo englobado os seguintes conteúdos:

Teoria;

Sistema de Gerenciamento da Manutenção;

Reconhecimento de Pátio e Trens;

Digitalização e arquivamento de OS;

Console de Sistema Fixo: Teoria e Prática Operacional;

Comunicação;

Console de Material Rodante: Teoria e Prática Operacional.

17.3.2. No caso de subs:tuição de determinado empregado, o METRÔ-DF deverá ser informado
com antecedência, caso possível, e a mesma deverá ser efe:vada apenas por um profissional que já
esteja habilitado e treinado, conforme subitem 17.3.1. 

17.4. Em conformidade com a obrigação culminada na Lei Distrital  n° 4.794/2012 e Lei
Distrital n° 3.985/2007, que estabelecem, respec:vamente, a obrigação da nova contratada
aproveitar os empregados vinculados à empresa que a antecedeu na prestação do mesmo serviço e de
contratação de pessoas com deficiência, o Treinamento previsto neste capítulo poderá ser
dispensado, dada a qualificação anterior dos empregados da antiga contratata.

17.4.1. No caso de ter havido impedimento total ou parcial de aproveitamento de
empregados da an:ga contratada, nos termos da Lei Distrital  n° 4.794/2012 ou impedimento
total ou parcial para o cumprimento da Lei Distrital n° 3.985/2007, os quais deverão ser
devidamente comprovados, o Treinamento será ministrado apenas para aqueles empregados sem
qualquer experiência anterior nos tópicos abordados neste capítulo.

17.5. O METRÔ-DF poderá, a qualquer tempo e a critério do gestor do contrato, alterar o
Modelo de Cronograma de Treinamento - ANEXO VI, deste Termo de Referência, de forma a garan:r a
melhor abordagem teórica e prá:ca dos conhecimentos necessários à execução contratual, bem como
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a eficiência na utilização de seus recursos humanos e materiais, em atenção ao interesse público.

17.6. A habilitação das equipes da contratada no Treinamento, a cargo da gestão e
fiscalização do METRÔ-DF, será realizada com base nos critérios obje:vos definidos nesse capítulo,
sem prejuízo na aferição de outros requisitos essenciais e necessários definidos no presente Termo de
Referência.

18. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: II - DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

18.1. A"vidades a serem executadas por parte da empresa Contratada para o LOTE 
ÚNICO: Serviços de apoio administrativo do Núcleo de Informação da Manutenção - ONIMA

18.1.1. Do Recebimento e lançamento das Ordens de Serviço

18.1.1.1. Os empregados receberão, via atendimento telefônico, rádio ou Sistema de
Gerenciamento, as informações, repassadas pelas áreas responsáveis do METRÔ-DF ou
empresas contratadas que atuam na Manutenção, de ocorrências ou falhas nos diversos Sistemas
do METRÔ-DF.

18.1.1.2. Os empregados deverão realizar a abertura, ao receber a informação de uma
ocorrência ou falha, no Sistema de Gerenciamento da Manutenção, das Ordens de Serviço
correspondentes aos determinados Sistemas do METRÔ-DF.

18.1.1.3. Os empregados deverão direcionar as Ordens de Serviço aos
respectivos responsáveis (METRÔ-DF ou empresas contratadas) pela manutenção dos Sistemas.

18.1.1.4. Após o lançamento da OS no Sistema  de Gerenciamento da
Manutenção, o empregado da CONTRATADA deverá imprimir a OS e entrar em
contato com o responsável pelo SISTEMA para a entrega da OS impressa.

18.1.2. As comunicações entre ONIMA e as empresas contratadas, ou, demais áreas do
METRÔ-DF, poderão ocorrer por meio de serviços de mensagens instantâneas (Whatsapp,
Telegram, etc.) quando determinado e autorizado pelo METRÔ - DF. Nestes casos, o METRÔ - DF
irá fornecer os recursos necessários para tal.  

18.1.3. Do Fechamento das Ordens de Serviço.

18.1.3.1. Ao receber a informação, por parte do responsável pela atuação em determinado
SISTEMA, de que a a:vidade foi concluída, o empregado deve realizar o fechamento da Ordem de
Serviço no Sistema  de Gerenciamento da Manutenção.

18.1.4. Realizar digitação dos dados de fechamento das Ordens de Serviço no Sistema  de
Gerenciamento da Manutenção;

18.1.4.1. Ao receber de volta a cópia impressa da Ordem de Serviço, devidamente
preenchida pelo executor, o empregado deverá realizar o lançamento dos dados correspondentes
no Sistema  de Gerenciamento da Manutenção.

18.1.5. Demais Serviços

18.1.5.1. Realizar interface de comunicação entre a Torre do Pá:o Aguas Claras (T-PAC),
Centro de Controle Operacional (CCO) e a Manutenção do METRÔ-DF ou empresas contratadas;

18.1.5.2. Deverá ser man:da comunicação via contato telefônico, preferencialmente, ou
rádio, com os empregados do METRÔ-DF, lotados na T-PAC, CCO e na Manutenção, bem como
empresas contratadas para executar a Manutenção dos diversos Sistemas, para serem tratados
temas, como por exemplo, abertura e fechamento de Ordens de Serviço, ordenamento de
manobras, posicionamento e entrega de Trens, entre as Linhas de Estacionamento, Linhas de
Manutenção ou Via de Teste, entre outros.

18.1.5.3. Executar a entrada de dados e manter atualizado o soGware de posicionamento de
trens do PAC;

18.1.5.4. Monitorar as frequências de rádio do PAC para o acompanhamento em tempo
integral das comunicações via rádio realizadas no complexo de manutenção do METRÔ-DF;

18.1.5.5. Executar a digitalização e arquivamento, em meio Zsico e digital, das Ordens de
Serviço e seus respectivos anexos.

18.1.5.6. Caso se faça necessário, acrescentar os arquivos digitalizados no Sistema  de
Gerenciamento da Manutenção.

18.1.5.7. Solicitar (via rádio) a execução de manobras para a T-PAC;

18.1.5.8. Monitorar a frequência 2 do sistema de rádio;

18.1.5.9. Digitalizar as Ordens de Serviço quando encerradas e preenchidas,
disponibilizar na rede para consultas, análise e acompanhamento de falhas intermitentes ou
recorrentes.

18.2. Regras gerais 

18.2.1. Será devido o pagamento de adicional noturno, nas condições previstas em lei,
cuja jornada ultrapasse o horário das 22h;

18.2.2. A CONTRATADA deverá manter funcionário habilitado, para pronta substituição nas
condições legais previstas na CLT ou contrato de trabalho, ficando a critério da contratada esse
quan:ta:vo de reserva visando evitar furos de escala e consequentemente multa
contratual; Coberturas pontuais poderão também ser realizadas por meio hora extra desde que
respeitados os limites definidos pela CLT;

18.2.3. A CONTRATADA deverá dispor de sistema para registro de ponto, para os seus
profissionais no posto de trabalho considerado;

18.2.4. A CONTRATADA deverá indicar preposto responsável pela troca de informações
junto aos Gestores do METRÔ-DF, referente ao contrato.

18.2.5. O METRÔ-DF poderá a qualquer tempo, mediante aspectos obje:vos e
circunstanciados em processo, solicitar a subs:tuição de profissional que apresente reiterada
inadequação no comportamento, seja de ordem técnica ou de ordem profissional.

18.2.6. A prestação de serviços, objeto deste Termo de Referência, não gera vínculo
empregaLcio entre os empregados da CONTRATADA e a CONTRATANTE, vedando-se qualquer
relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

18.2.7. Nos termos do ar:go 17 da IN 05/2019-SEGES, por ocasião da contratação dos
serviços sob o regime de dedicação exclusiva, exige-se que:

18.2.7.1. Os empregados da contratada fiquem à disposição nas dependências da
contratante para a prestação dos serviços;

18.2.7.2. A contratada não compar:lhe os recursos humanos e materiais disponíveis de uma
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contratação para execução simultânea de outros contratos; e

18.2.7.3. A contratada possibilite a fiscalização pela contratante quanto à distribuição,
controle e supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos.

 

19. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO I - ASPECTOS GERAIS

19.1. Durante todo o período de vigência contratual o METRÔ-DF u:lizará critérios definidos
neste Termo de Referência para avaliação dos serviços prestados pela CONTRATADA, podendo se
utilizar inclusive de empresas de auditoria técnica externa.

19.2. O não cumprimento dos padrões de qualidade e dos indicadores de
desempenho preestabelecidos neste Termo de Referência e o não cumprimento das Normas Técnicas
de Segurança, permi:rá ao METRÔ-DF imputar à CONTRATADA a adequação nos pagamentos, multas
contratuais, suspensão de pagamentos e rescisão de contrato.

19.2.1. A CONTRATADA não poderá executar serviços não demandados, sob pena de não
ser ressarcida, salvo situações em que a contratada deveria intervir de imediato e que o
dispêndio de tempo poderia causar gravames à incolumidade de pessoas ou ao patrimônio de
terceiros ou do METRÔ-DF.

19.2.2. A CONTRATADA não poderá executar serviços que estejam fora do escopo deste
Termo de Referência, sem que haja a autorização por escrito do(s) Gestor(es) do Contrato ou de
autoridade competente, sob pena de não ser ressarcida.

20. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO II - DO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS
(IRM)

20.1. É obje:vo da Companhia do Metropolitano do Distrito Federal operar nos padrões
estabelecidos como marco de qualidade já alcançado pelo METRÔ-DF e por outros SISTEMAS
metroviários.

20.2. Como os serviços oferecidos pela CONTRATADA influenciam diretamente nestes
resultados, considera-se que o pagamento destes serviços deva estar associado aos níveis de
desempenho alcançados pela Operação. Para tanto, a CONTRATADA deverá oferecer serviços de
manutenção que atendam ou excedam às metas esperadas.

20.3. O Instrumento de Medição de Resultados (IMR), para fins deste Termo de Referência,
define em bases compreensíveis, tangíveis, obje:vamente observáveis e comprováveis os níveis
esperados de qualidade da prestação do serviço e respec:vas adequações de pagamento, e será
celebrado entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE.

20.4. O obje:vo do Instrumento de Medição de Resultados (IMR) é vincular o pagamento dos
serviços aos resultados alcançados, em complemento à mensuração dos serviços efe:vamente
prestados, não devendo as Adequações nos Pagamentos (AP), originadas pelo descumprimento do
IMR, ser interpretadas como penalidades ou multas, as quais exigem a abertura do regular processo
administrativo e do contraditório.

20.5. O preço a ser estabelecido em contrato para a realização dos serviços se refere à
execução com a máxima qualidade. Portanto, a execução que a:nja os obje:vos dos serviços
contratados sem a máxima qualidade importará pagamento proporcional ao realizado, seguindo os
critérios descritos neste Termo de Referência.

20.6. O METRÔ-DF efetuará mensalmente a aferição dos indicadores de manutenção, com
base nos dados do Sistema de Gerenciamento da Manutenção e demais documentos per:nentes para
a verificação do cumprimento do escopo, cujos resultados dos indicadores serão apresentados
mensalmente à CONTRATADA, junto com outros indicadores do Instrumento de Medição de
Resultados - IMR, por meio do Relatório de Avaliação Mensal - RAM.

20.6.1. A medição das metas contratuais e o respec:vo faturamento será mensal, em
conformidade com o Instrumento de Medição de Resultados (IMR), e será apurado conforme
dados da execução contratual, dispostas no Modelo de Formulário de Avaliação de Resultados
- ANEXO V e no Relatório de Avaliação Mensal (RAM).

20.6.2. O procedimento de avaliação dos serviços será realizado pelos fiscais do contrato,
com vigência a partir do início da prestação dos serviços.

20.6.3. Caso os resultados ob:dos estejam fora dos valores esperados,
ocorrerão Adequações nos Pagamentos (AP) que incidirão sobre os valores totais mensais
faturados pela CONTRATADA.

20.7. A aplicação do Instrumento de Medição de Resultados - (IMR), u:lizada pela
fiscalização do contrato, deverá seguir de acordo com a metodologia constante em cada indicador,
dispostos nos capítulos seguintes, tomando como base o mês de referência da prestação dos serviços,
conforme tabelas dos indicadores de desempenho.

20.8. O pagamento à contratada será feito em consonância com o percentual de retenções
obtido do somatório do resultado de todos os indicadores.

20.9. A aplicação do Instrumento de Medição de Resultados (IMR), na avaliação de
qualidade dos serviços deverá ser dividida em 03 (três) fases distintas,  como segue:

20.9.1. Fase inicial - LOTE ÚNICO: Até (sessenta) 60 dias do efe:vo início da execução:
momento no qual os indicadores de níveis de serviço serão apenas medidos e apresentados à
CONTRATADA, sem que haja a aplicação da Medição de Resultados;

20.9.2. Fase de Transição - LOTE ÚNICO: De 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) dias do
efe:vo início da execução: momento no qual os indicadores de níveis de serviço serão
reavaliados, passando a ser medidos, conforme definidos na Tabela 4:

Instrumento de Medição de Resultados (IMR)

Indicador
Finalidade e Meta e

Cumprir
Instrumento de medição Forma de acompanhamento Periodicidade

Mecanismo
de Cálculo

Não
Atendimento

Pontos a serem
descontados

por descumprimento da
meta

1 -
 Apresentação

dos
empregados.

Empregado
uniformizado e com o

uniforme limpo,
apresentável e com

crachá.

Modelo de Formulário
de Avaliação de

Resultados - ANEXO V
In loco Diária

Presente
Capítulo

Empregado não
uniformizado ou

com uniforme
manchado, sujo,
mal apresentado
e/ou sem crachá

1 ponto por empregado
limitado a 10 pontos por

mês.

2 - Execução
integral dos

serviços.

Serviços executados com
a qualidade adequada e

satisfatória.

Relatório de Avaliação
Mensal (RAM)

Por Sistema Diária
Presente
Capítulo

Serviços
executados com

a qualidade
insatisfatória;

1 ponto por ocorrência
limitado a 10 pontos ao

mês

Termo de Referência 26 (97000922)         SEI 00097-00009949/2022-76 / pg. 46



3 - Segurança.
Fornecer EPI aos seus
empregados e exigir o

uso, quando necessário

Modelo de Formulário
de Avaliação de

Resultados - ANEXO V
In loco Diária

Presente
Capítulo

Deixar de
fornecer EPI

e/ou deixar de
exigir o uso,

quando
necessário

1 ponto por empregado
limitado a 10 pontos por

mês.

4 - Serviços
continuados.

Serviços executados com
continuidade e

regularidade, salvo por
motivo de força maior ou

caso fortuito.

Relatório de Avaliação
Mensal (RAM)

Por Sistema Mensal
Presente
Capítulo

Serviços
executados com
descontinuidade
e irregularidade
sem motivos de
força maior ou
caso fortuito.

1 ponto por ocorrência
limitado a 10 pontos por

mês

5 -
 Fiscalização.

Executar os serviços
determinados pelo

gestor e atender suas
recomendações.

Relatório de Avaliação
Mensal (RAM)

Por Sistema Mensal
Presente
Capítulo

Deixar de
executar os

serviços
determinados

pelo Gestor
e/ou deixar de
atender suas

recomendações

1 ponto por ocorrência
limitado a 10 pontos por

mês

6 - Efetivo de
empregados.

Efetuar a reposição de
funcionários faltosos por
qualquer motivo (férias,

licença médica,
dispensa, etc.)

Relatório de Avaliação
Mensal (RAM)

Por Sistema Mensal
Presente
Capítulo

Deixar de
efetuar a

reposição de
funcionários

faltosos.

1 ponto por empregado,
por dia, limitado a 10

pontos por mês.

7 - Uniformes.

Entregar o uniforme aos
funcionários a cada 6

(seis) meses, ou antes se
for necessário

Relatório de Avaliação
Mensal (RAM)

Por Sistema
Semestral ou

no Mês de
Ocorrência. 

Presente
Capítulo

Deixar de
entregar o

uniforme aos
funcionários a
cada 6 (seis)

meses ou antes
se for

necessário.

1 ponto por empregado
limitado a 10 pontos por

mês.

                                                                            Tabela 4: Fase de Transição e Fase de Aplicação

21. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO III - DO CÁLCULO DA MEDIÇÃO DE RESULTADOS

21.1. No caso de haver ocorrência igual ou superior a 10 (dez) pontos no mês, em qualquer
dos itens acima, ocorrerá automa:camente a dedução adicional de 1% sobre o valor mensal da fatura,
além daquelas descritas nas tabelas de pontuação.

21.2. O Cálculo da Nota Mensal de Avaliação para o período da Fase de Transição, em que
incidirá a Redução de Valor por Resultados (RVR) será representada pela seguinte fórmula:

NMA = (70 – (Σ PP))/7

Onde:

Nota Mensal de Avaliação = NMA

Somatório Total dos Pontos Perdidos = Σ PP

Total de Indicadores = 7

21.3. As deduções na fatura mensal serão aplicadas conforme a seguinte tabela:

Nota Mensal de Avaliação (NMA) Redução de Valores - RVR
9,5 ≤ NMA < 10 Advertência
8,0 ≤ NMA < 9,5 Abatimento de 2,5% da fatura mensal
7,0 ≤ NMA < 8,0 Abatimento de 5% da fatura mensal
6,0 ≤ NMA < 7,0 Abatimento de 7,5% da fatura mensal
5,0 ≤ NMA < 6,0 Abatimento de 10% da fatura mensal

NMA ≤ 5,0 Abatimento de 15% da fatura mensal
    Tabela 5: Nota Mensal de Avaliação na Fase de Transição 

 

21.3.1. Fase de Aplicação - LOTE ÚNICO:  a par"r de 90 (noventa) dias do efe:vo início
da execução: momento no qual o presente Acordo de Nível de Serviço será plenamente aplicado,
conforme descrito na Tabela 4;   

21.3.2. No caso de haver ocorrência igual ou superior a 10 (dez) pontos no mês, em
qualquer dos subitens acima, ocorrerá automa:camente a dedução adicional de 1% sobre o valor
mensal da fatura, além daquelas descritas nas tabelas de pontuação.

21.3.3. Também será aplicada 1 (uma) Advertência, a Ltulo adicional, para cada indicador
do IRM que houver ocorrência de pontuação igual ou superior a 10 pontos no mês.

21.3.4.  No caso da ocorrência de 3 (três) Advertência para o mesmo indicador do IRM, no
período de 6 (seis) meses, ensejará a aplicação de uma dedução adicional de 5% calculada no
valor da média das faturas dos meses das ocorrências    

21.3.4.1. Para o caso descrito no subitem acima, deverá a CONTRATADA, respeitada a
ampla defesa e o contraditório, apresentar um Plano de Trabalho contendo as ações necessárias
para mi:gar os fatos geradores das deduções, incluindo a revisão de sua logís:ca, métodos
aplicados e, até, a substituição de empregados/prestadores de serviços.

21.3.5. O Cálculo da Nota Mensal de Avaliação para o período da Fase de Aplicação, em que
incidirá a Redução de Valor por Resultados (RVR) será representada pela seguinte fórmula:

NMA = (70 – (Σ PP))/7

Onde:

Nota Mensal de Avaliação = NMA

Somatório Total dos Pontos Perdidos = Σ PP

Total de Indicadores = 7

21.3.6. As deduções na fatura mensal aplicadas conforme a seguinte tabela:

Nota Mensal de Avaliação (NMA) Redução de Valores - RVR
9,5 ≤ NMA < 10 Advertência
8,0 ≤ NMA < 9,5 Abatimento de 5% da fatura mensal
7,0 ≤ NMA < 8,0 Abatimento de 7,5% da fatura mensal
6,0 ≤ NMA < 7,0 Abatimento de 10% da fatura mensal
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5,0 ≤ NMA < 6,0 Abatimento de 15% da fatura mensal
NMA ≤ 5,0 Abatimento de 20% da fatura mensal

             Tabela 6: Nota Mensal para a Fase de Aplicação

21.3.7. A ocorrência de Nota Mensal de Avaliação – NMA inferior a 5,0 (cinco) pontos, por 3
(três) vezes consecu:vas, no período de 6 (seis) meses, além de acarretar a incidência das
penalidades per:nentes, caracteriza-se como incapacidade técnica, pelo que ensejará à
Administração, garan"da a ampla defesa e o contraditório, a rescisão unilateral do contrato
administra"vo por inexecução parcial do objeto, na forma da Lei nº. 13.303/16 e RILC do METRO-
DF, sem prejuízo da aplicação da multa de 20% sobre o valor total do contrato.

21.3.8. Já a ocorrência de Nota Mensal de Avaliação – NMA inferior a 5,0 (cinco) pontos, por 6
vezes (seis) vezes alternadas, no período de 12 (doze) meses, cons:tuem-se em hipótese
de inexecução parcial do objeto, ensejando à Administração, garan"da a ampla defesa e o
contraditório, a rescisão unilateral do contrato administra"vo, na forma da Lei nº. 13.303/16 e
RILC do METRO-DF, sem prejuízo da aplicação da multa de 20% sobre o valor total do contrato.

22. DO MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO: IV - DO PROCESSAMENTO DA MEDIÇÃO DE
RESULTADOS 

22.1. Para a execução do processo de aferição dos contratos, as informações necessárias ao
controle das a"vidades da CONTRATADA deverão estar consolidadas até o 2º (segundo) dia ú"l do
mês subsequente à execução, sob pena da CONTRATADA incorrer nas penalidades indicadas no
contrato e na legislação vigente.

22.2. A Medição de Resultados dar-se-á através do seguinte processo:

22.2.1. A fiscalização do METRÔ-DF efetuará a análise da base de dados e demais
documentos per:nentes para verificação do cumprimento do Contrato e subsidiará o gestor para
a emissão do Relatório de Análise Mensal (RAM), até o 5º dia ú"l do mês subsequente a
execução do serviço, com a indicação das pontuações apuradas para os índices mensais e a
respec:vas indicações, caso houver, das deduções, ensejarão a aplicação das Adequações nos
Pagamentos (AP) na Autorização de Faturameto, além da indicação das sanções administra:vas
pertinentes.

22.2.1.1. A fiscalização do METRÔ-DF poderá emi:r indicações de Adequações de
Pagamento (AP) retroa:vas a qualquer momento da vigência contratual. Essas indicações
retroa:vas deverão constar em capítulo próprio no RAM, indicando a qual período de
aferição as mesmas foram constatadas.

22.2.2. A CONTRATADA terá até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do RAM,
para manifestar, por meio de OZcio endereçada ao gestor do contrato, as jus:fica:vas ou
sugestões de re:ficação das pontuações dos indicadores e às Adequações nos Pagamentos
(AP) apontadas no RAM do METRÔ-DF, bem como encaminhar o seu Relatório de Progresso
Mensal – RPM, que também demonstrará as a:vidades realizadas durante o mês de aferição dos
indicadores;

22.2.3. O Gestor responderá com a sua decisão final, por meio de Parecer Técnico, em
até 5 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento do Relatório de Progresso Mensal –
RPM, manifstando-se sobre o deferimento ou não das jus:fica:vas apresentadas, emi:ndo-se,
na oportunidade, a Autorização de Faturamento - AF com os valores deduzidos, por aplicação
das Adequações nos Pagamentos (AP) sobre o valor correspondente ao mês de referência da
prestação dos serviços, além da indicação de penalidades ou de sanções administra:vas
pertinentes;

22.2.3.1. As jus:fica:vas indeferidas pelo gestor deverão ser mo:vadas, com base
nos termos contratuais, sendo comunicada à CONTRATADA por meio de Ofício.

22.2.4.  Caso o Gestor acate integralmente as jus:fica:vas ou sugestões de re:ficação
das pontuações dos indicadores, apresentados pela contratada, não
serão aplicadas as Adequações nos Pagamentos (AP) sobre o valor correspondente ao mês
anterior da prestação dos serviços, sendo autorizado o faturamento cheio da parcela de serviços
efetivamente executados;

22.2.5. Caso as jus:fica:vas sejam acatadas parcialmente ou rejeitadas integralmente, a
CONTRATADA disporá de até 3 (três) dias úteis para interpor Recurso Administra"vo contra
a indicação das pontuações dos indicadores de desempenho e as Adequações nos
Pagamentos (AP), a ser protocolizado junto à Gestão, por meio de O]cio, com
endereçamento ao Diretor de Operação e Manutenção do METRÔ-DF;

22.2.5.1. Independente da interposição de Recurso Administra:vo, o Gestor aplicará
as Adequações de Pagamento (AP) sobre o valor correspondente ao mês de referência da
prestação dos serviços.

22.2.6. Acatando-se parcialmente ou rejeitando-se integralmente os argumentos
constantes do Recurso Administra:vo da CONTRATADA, contra as pontuações dos indicadores de
desempenho e as Adequações nos Pagamentos (AP), o Gestor encaminhará a peça recursal à
Autoridade Competente - O Diretor de Operação e Manutenção - DOM do METRÔ-DF, em
despacho circunstanciado, claro e obje:vo, em até 3 (três) dias do recebimento da peça
recursal, podendo o Diretor da DOM confirmar a decisão do gestor ou reformá-la de forma parcial
ou integral.

22.2.7. O acesso da CONTRATADA à instância superior não sobrestará a aplicação
das Adequações nos Pagamentos (AP) sobre o valor correspondente ao mês da prestação dos
serviços, devendo a CONTRATADA faturar os valores conforme decisão do gestor;

22.2.8. Na hipótese de haver a reforma da decisão do gestor pela autoridade competente,
seja parcialmente ou integralmente, após já ter sido efetuado o pagamento de determinada
fatura, será providenciada no mês posterior a Autorização de Faturamento - AF, para recompor a
parcela deduzida no mês anterior.

22.3. A inobservância dos prazos dispostos neste capítulo, pela CONTRATADA, poderá
acarretar em descumprimento contratual. 

22.4.  As eventuais Adequações nos Pagamentos (AP) serão calculadas com base no valor
total da fatura do mês de medição dos serviços e serão aplicadas na próxima fatura, após a
finalização das etapas dispostas no presente capítulo. 

22.5. A fiscalização do METRÔ-DF poderá apontar  Adequações nos Pagamentos
(AP) retroa:vas a qualquer momento da vigência contratual, quando da constatação de equívocos em
medições anteriores, cabendo ao gestor comunicar oficialmente à CONTRATADA da re:ficação a ser
realizada,  restando assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório, conforme os prazos
definidos no presente capítulo. 

22.6. Documentos  rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão
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Documentos  rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão
formalmente enviados à CONTRATADA, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de
sua apresentação, para esclarecimentos ou retificações necessárias.

23. DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

23.1. O ciclo de pagamento inicia-se com o envio por parte do METRÔ-DF, até o úl"mo dia
útil do mês de referência, da Autorização de Faturamento - AF à CONTRATADA, contendo os valores
referentes à prestação do serviço e o fornecimento de peças e componentes, no mês de referência,
mas também, os aba"mentos e descontos, quando houver, a aplicação das Adequações
nos Pagamentos (AP) e sanções administra"vas de caráter pecuniário, lançadas no mês anterior,
conforme o processamento da Medição de Resultados.

23.1.1. A fatura / nota fiscal deverá ser emi:da pela CONTRATADA  até o úl"mo dia do
mês de referência da prestação dos serviços, conforme a Instrução Norma"va RFB
1.701/2017.

23.2. Considerando que o ciclo de aferição dos indicadores prevê o processo de aplicação do
Instrumento de Medição de Resultados (IMR) e as Adequações nos Pagamentos (AP), apenas no mês
subsequente ao da prestação do serviços, a autorização de faturamento do primeiro mês de execução
não constará de indicações de Adequações nos Pagamentos (AP), que serão aplicadas somente no
segundo mês.

23.2.1. A parcela referente à execução do úl:mo mês de contrato será re:da
integralmente até o encerramento da aferição e medição do mês a que se refere.

23.2.2. Da mesma forma, a parcela referente à execução do úl:mo mês de contrato será
retida integralmente até o encerramento da aferição e medição daquele mês.

23.3. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais
ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S.A. - BRB. Para tanto
deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de
acordo com o Decreto nº 32.767 de 17/02/2011.

23.4. O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias, contados a par:r da entrega da
Fatura/Nota Fiscal, devidamente atestada, no protocolo do METRÔ-DF, sendo que a sua emissão
deverá acontecer até o úl:mo dia ú:l mês da execução dos serviços, estando acompanhada da
Autorização de Faturamento - AF, observado o preço proposto para o serviço e considerando a
aplicação das Adequações nos Pagamentos (AP) e as sanções administrativas de caráter pecuniário, já
apontadas na Autorização de Faturamento.

23.5. Consis:rá em fator de risco à CONTRATADA, a aprovação de seu quadro de
profissionais no Treinamento a ser fornecida pela CONTRATANTE, conforme etapa descrita no
cronograma constante no ANEXO I deste Termo de Referência.

23.5.1. Por ocasião do tempo necessário ao Treinamento das equipes terceirizadas da
contratada, o pagamento da parcela mensal ocorrerá somente após o treinamento e a
habilitação das equipes terceirizadas e no mês subsequente ao efe"vo exercício
das atividades inerentes a cada cargo.

23.6. A nota fiscal ou fatura deverá ser entregue juntamente com a autorização de
faturamento correspondente, devendo constar a discriminação de todos os itens que compõem o
fornecimento para o período.

23.7. O faturamento do primeiro e segundo mês poderá não contemplar as Adequações nos
Pagamentos (AP), haja vista os prazos estabelecidos neste Termo de Referência para tramitação das
documentações, conforme quadro a seguir, devendo ser lançadas na fatura do mês subsequente:

MARCO
CONTRATUAL

RESPONSÁVEL PRAZO CONTRATUAL AÇÃO

Faturamento CONTRATADA
Até o dia 5 do mês subsequente à

execução do serviço
Solicitar a emissão da

Autorização de Faturamento

Faturamento METRÔ-DF
Até o dia 15 do mês subsequente à

execução do serviço
Emitir a Autorização de

Faturamento

Faturamento CONTRATADA
Até o dia 20 do mês subsequente à

execução do serviço
Apresentar a Nota Fiscal

Pagamento METRÔ-DF
Até o dia 5 do mês subsequente à

emissão do faturamento
Instruir o Processo de

Pagamento

Pagamento METRÔ-DF
Até o dia 15 do mês subsequente à

emissão do faturamento
Efetuar o Pagamento

23.8. Quando os prazos previstos no acima coincidirem com sábados, domingos ou feriados,
deverão ser considerados para execução das ações, o primeiro dia útil subsequente.

23.9. Para que o pagamento possa ser efetuado, a CONTRATADA deverá apresentar ao
METRÔ-DF, juntamente com a Nota Fiscal e autorização de faturamento correspondente, os seguintes
documentos em plena validade:

23.9.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante a apresentação de
Cer:dão Conjunta Nega:va de Débitos rela:vos a Tributos Federais e à Dívida A:va da União,
expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN ou pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil, em plena validade;

23.9.2. Cer:dão de Regularidade de situação junto ao FGTS – CRF, emi:da pela Caixa
Econômica Federal;

23.9.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou
sede da CONTRATADA, ou outra equivalente, na forma da lei, em plena validade;

23.9.4. Cer:dão Nega:va de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Cer:dão Posi:va com Efeitos
de Nega:va, emi:da pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST, nos termos da Lei nº.
12.440/2011, em plena validade.

23.10. Dada à dedicação exclusiva de mão de obra, para que o pagamento possa ser
liberado, a CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, junto com sua fatura, as seguintes
documentações:

23.10.1. Comprovantes dos pagamentos de salários, vale-transporte, auxílio-alimentação e
demais beneZcios devidos por força do Contrato ou Convenção Cole:va de Trabalho, efetuados
em nome dos funcionários vinculados ao Contrato e que prestaram serviços nas dependências da
CONTRATANTE, inclusive se em caráter temporário, do mês anterior à Nota Fiscal;

23.10.2. Guia de Recolhimento ao Fundo de Garan:a por Tempo de Serviço e Informações à
Previdência Social (GFIP), com a auten:cação mecânica ou acompanhada do comprovante de
recolhimento bancário ou o comprovante emi:do quando do recolhimento efetuado pela Internet,
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rela:va ao mês de competência anterior, ou na forma definida pela legislação vigente,
compatível com o contingente alocado para o adimplemento do presente Contrato;

23.10.3. Guia de Recolhimento de Contribuições Previdenciárias (GPS), com a auten:cação
mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emi:do
quando do recolhimento efetuado pela Internet, rela:va ao mês de competência anterior, ou na
forma definida pela legislação vigente, compaLvel com o con:ngente alocado para o
adimplemento do presente Contrato;

23.10.4. Guia de Recolhimento do FGTS (GRF), com a auten:cação mecânica ou
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emi:do quando do
recolhimento efetuado pela Internet, rela:va ao mês de competência anterior, ou na forma
definida pela legislação vigente, compaLvel com o con:ngente alocado para o adimplemento do
presente Contrato;

23.10.5. Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social;

23.10.6. Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE) rela:va ao mês a que
se referem às Notas Fiscais ou Faturas, contendo todos os funcionários vinculados ao Contrato e
que prestaram serviços nas dependências das unidades da CONTRATANTE, inclusive em caráter
temporário, durante esse período.

23.11. A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente ao METRÔ-DF as cópia das notas
fiscais ou comprovantes de pagamentos de todo e qualquer gasto decorrente da prestação dos
serviços, escopo desta contratação.

23.11.1. Adicionalmente, quando solicitado pelo METRÔ-DF, a CONTRATADA
deverá apresentar, relatórios de controle de recursos humanos, como controles de ponto, faltas,
atestados médicos, entre outros, de seus empregados, referente à parcela fixa do contrato, que
compreende a dedicação exclusiva de mão de obra.

23.12. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da liquidação,
o fornecimento realizado estiver em desacordo com os termos contratuais.

23.13. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver pendência de
liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

23.14. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento
serão formalmente enviados à CONTRATADA, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da
data de sua apresentação.

23.15. O pagamento será efetuado desde que tenham sido cumpridas as exigências
contratuais e administrativas do METRÔ-DF.

23.16. O pagamento ou a Autorização de Faturamento – AF poderão ficar re:dos, caso a
CONTRATADA deixe de cumprir quaisquer obrigações contratuais de natureza técnica, administra:va,
segurança e medicina do trabalho, legislação trabalhista e outras pertinentes.

23.17. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, mo:vada por erro ou incorreções, o prazo de
pagamento passará a ser contado a partir da data da nova protocolização.

23.18. A CONTRATANTE, dispondo de recursos financeiros poderá antecipar o pagamento,
desde que seja concedido pela CONTRATADA o desconto pró-rata-tempore equivalente a TR (Taxa
Referencial) divulgada pelo Banco Central do Brasil.

24. DOS MECANISMOS DE CONTROLE INTERNO - DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA ―
BLOQUEADA PARA MOVIMENTAÇÃO

24.1. Nos termos da Lei Distrital nº. 4.636/2011 e Decreto Distrital nº. 34.649/2013, a futura
Contratada estará ciente de que se cons"tui em prerroga"va legal da Administração contratante,
no momento da assinatura do contrato, o provisionamento nas faturas mensais dos serviços
prestados, de salários e demais verbas trabalhistas aos empregados terceirizados, que serão
depositados pela contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos
serviços, bloqueada para movimentação, os quais somente serão liberados nas condições
estabelecidas na legislação regulatória da matéria.

24.2. O montante dos depósitos da conta vinculada será igual ao somatório dos valores das
provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de
autorização do órgão ou en:dade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o
pagamento das respectivas obrigações:

24.2.1. 13º (décimo terceiro) salário;

24.2.2. Férias e um terço constitucional de férias;

24.2.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa;

24.2.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

24.2.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados
no ANEXO do Decreto Distrital nº. 34.649/2013.

24.3. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção definido em Termo
de Cooperação Técnica firmado entre o METRÔ-DF e o Banco de Brasília S/A - BRB. Eventual alteração
da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.

24.4. Os valores referentes às provisões mencionadas neste capítulo, que sejam re:dos por
meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que
vier a prestar os serviços.

24.5. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-
depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.

24.6. A CONTRATADA poderá solicitar a autorização do órgão ou en:dade contratante para
u:lizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos neste
capítulo ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações
ocorridas durante a vigência do contrato.

24.6.1. Nessa circunstância, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios
da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respec:vos prazos de vencimento. Somente
após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização
para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será
encaminhada à Ins:tuição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data
da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

24.7. A autorização de movimentação deverá especificar que se des:na exclusivamente para
o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores
favorecidos.
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24.8. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado
ao respec:vo :tular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria
correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos
os encargos trabalhistas e previdenciários rela:vos ao serviço contratado, conforme Decreto Distrital
nº. 34.649/2013.

24.9. Nos termos do ar:go 2º, da Lei Distrital nº. 4.636/2011, as retenções das provisões
de 13º (décimo terceiro) salário, férias e um terço cons:tucional de férias, multa sobre o FGTS e
contribuição social para as rescisões sem justa causa e encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro)
salário ficarão suspensas durante todo o período de calamidade pública decretada pela Câmara
Legisla"va do Distrito Federal em decorrência da pandemia da Covid-19, conforme ar"go 1º, da
Lei Distrital nº. 6.550/2020.

25. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

25.1. Constituem-se em obrigações da CONTRATANTE:

25.1.1. Designar os Gestores representantes do METRÔ-DF;

25.1.2. Promover o Treinamento previsto, conforme disposto no presente Termo de
Referência;

25.1.3. Disponibilizar as informações necessárias para a execução do serviço, conforme
descrito neste Termo de Referência;

25.1.4. Disponibilizar acesso às suas dependências para a execução dos serviços, sempre
que não houver interferência com as atividades vitais para a prestação do serviço metroviário;

25.1.5. Comunicar à empresa fornecedora todas e quaisquer ocorrências relacionadas com
a execução do serviço objeto deste Termo de Referência;

25.1.6. Rejeitar no todo ou em parte, recurso ou serviço que a empresa fornecedora
disponibilizar fora das especificações deste Termo de Referência;

25.1.7. Efetuar o pagamento na forma estabelecida, dentro dos prazos es:pulados, desde
que atendidas as condições previstas neste Termo de Referência; e

25.1.8. No:ficar por escrito, à CONTRATADA, sobre qualquer irregularidade referente a
execução do serviço contratado, devendo este tomar as providências necessárias, nos prazos
estabelecidos neste Termo de Referência.

25.1.9. Atualizar o Mapa de Riscos da contratação, quando da execução contratual e
após eventos relevantes reportados pela fiscalização ao gestor do contrato.

 

25.2. É vedado à CONTRATANTE ou aos seus servidores a prá:ca de atos de ingerência na
administração da CONTRATADA, nos termos do art. 5º, da IN nº 05/2017, a exemplo de:

25.2.1. Possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica, prestação
de contas, aplicação de sanção e supervisão direta sobre os empregados da contratada;

25.2.2. Exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-
se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contratação previra no:ficação direta para a execução das tarefas previamente descritas no
contrato de prestação de serviços para a função específica, tais como nos serviços de recepção,
apoio administrativo ou ao usuário;

25.2.3. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;

25.2.4. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada,
mediante a u:lização destes em a:vidades dis:ntas daquelas previstas no objeto da contratação
e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;

25.2.5. Considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do
próprio órgão ou en:dade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão
de diárias e passagens;

25.2.6.  Definir o valor da remuneração dos trabalhadores da empresa contratada para
prestar os serviços, salvo nos casos específicos em que se necessitam de profissionais com
habilitação/experiência superior a daqueles que, no mercado, são remunerados pelo piso salarial
da categoria, desde que justificadamente; e

25.2.7. Conceder aos trabalhadores da contratadas direitos Lpicos de servidores públicos,
tais como recesso, ponto facultativo, dentre outros.

26. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

26.1. Constituem-se em obrigações da Contratada:

26.1.1. Arcar com as despesas trabalhistas de seus profissionais, inclusive aquelas
relativas a mobilização e desmobilização da mão de obra alocada;

26.1.2. Assumir, sob sua exclusiva responsabilidade, o pagamento de todos os impostos,
taxas e/ou quaisquer ônus fiscais e tributários de origem Federal e Distrital, bem como todos os
encargos trabalhistas e comerciais vigentes referentes ao fornecimento em pauta e ainda,
quaisquer outros encargos judiciais ou extrajudiciais que lhe sejam imputáveis, inclusive
resultantes da execução do objeto, não transferindo à Administração a responsabilidade por seu
pagamento nem onerando o objeto deste Termo de Referência;

26.1.3. Recolher os tributos, taxas, impostos e contribuições que incidam ou venham a
incidir sobre o objeto contratado;

26.1.4. Recolher a garan:a contratual, nas condições e prazos es:pulados nesta
especificação;

26.1.5. Cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas do METRÔ-DF sobre medicina,
segurança do trabalho, meio ambiente e saúde, para o fornecimento e execução do objeto deste
Termo de Referência em obediência à legislação e conforme ANEXO VII -Recomendações de
Segurança e Medicina do Trabalho ;

26.1.6. Observar as disposições legais que regulem o exercício de sua a:vidade como
empresa legalmente habilitada para entrega do objeto contratado;

26.1.7. Efetuar a execução do serviço objeto desta contratação de acordo com as
especificações e demais condições descritas neste Termo de Referência, assumindo quaisquer
ônus decorrentes desta entrega e execução;

26.1.8. Manter durante toda a execução contratual os requisitos de habilitação, bem como
os requisitos exigidos para a mão de obra alocada;

26.1.9. Nos casos de ausência de colaborador da CONTRATADA  este posto deverá ser
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coberto por outro profissional já previamente  habilitado pelo Metrô;

26.1.10. Comunicar à Companhia do Metropolitano do Distrito Federal – METRÔ-DF, no
prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis que antecedem ao prazo de entrega de serviço, os
motivos que impeçam ou impossibilite o seu cumprimento, se for o caso.

26.2. Cabe à CONTRATADA a responsabilidade civil e pessoal por todo e qualquer dano que
cause ao METRÔ-DF, a terceiros ou a prepostos seus, por ação ou omissão em decorrência do
fornecimento do objeto contratado, não sendo o METRÔ-DF, em nenhuma hipótese, responsável por
danos diretos, indiretos e lucros cessantes.

26.3. Na hipótese de chamamento do METRÔ-DF, em juízo, a qualquer Ltulo, a contratada
obriga-se a assumir todos os ônus decorrentes, ficando o METRÔ-DF, autorizado a deduzir das suas
faturas devidas, as importâncias estimadas no processo.

26.4. A CONTRATADA se obriga a fornecer plano de saúde a seus empregados, nos termos da
Lei Distrital nº 4.799, de 29 de março de 2012, conforme redação ao art. 191 do Regulamento Interno
de Licitações e Contratos – RILC do METRÔ-DF.

26.5. A CONTRATADA compromete-se a respeitar integralmente a Lei An:corrupção (Lei
nº 12.846/2013), sujeitas aos procedimentos e às penalidades do Decreto Distrital nº 37.296/2016,
aplicando-se à parte faltosa todas as responsabilidades e sanções previstas na Lei em comento e nas
demais normas do direito brasileiro, responsabilizando-se a CONTRATADA pelos atos pra:cados por
seus sócios ou acionistas, diretores, administradores, procuradores, representantes legais,
consultores, empregados e prepostos em geral, observados os limites da Lei.

26.6. A CONTRATADA se obriga a firmar na data de assinatura do Contrato o Termo de
Compromisso de Conduta Ética e de Combate à Corrupção.

26.7. A CONTRATADA se obriga a respeitar a legislação ambiental vigente e empenhar-se em
desenvolver métodos de atuação que não perturbem o meio ambiente, responsabilizando-se por obter
previamente as devidas autorizações das autoridades competentes e por responder por possíveis
despesas, multas e autuações a que tenha dado causa.

26.8. A CONTRATADA se compromete a aproveitar os empregados vinculados à empresa que
a antecedeu na prestação do mesmo serviço e a respeitar a obrigação legal de contratação de
pessoas com deficiência, conforme Lei Distrital  n° 4.794/2012 e Lei Distrital n° 3.985/2007.

26.9. A CONTRATADA deverá dar prioridade aos trabalhadores inscritos no cadastro unificado
das Agências do Trabalhador do Distrito Federal na seleção dos empregados para os novos postos de
trabalho.

26.10. A CONTRATADA se obriga a des:nar 10% (dez por cento) das vagas de trabalho a
pessoas com mais de 40 (quarenta) anos de idade, conforme a Lei Distrital n° 4.118/2008.

26.11. A CONTRATADA se obriga a des:nar 2% (dois por cento) das vagas de trabalho a
pessoas em situação de rua, nos termos da Lei Distrital nº 6.128, de 1º de março de 2018, e 3% (três
por cento) das vagas de trabalho a apenados em condições de exercer trabalho externo ou egressos
do Sistema Penitenciário, conforme Lei nº 4.652, de 18 de outubro de 2011.

26.12. A CONTRATADA se obriga a fornecer plano de saúde a seus empregados, nos termos da
Lei Distrital nº 4.799, de 29 de março de 2012, conforme redação ao art. 191 do Regulamento Interno
de Licitações e Contratos – RILC do METRÔ-DF.

26.13. Nos termos da Lei nº. 14.019/2020, a Contratada se obriga fornecer gratuitamente a
seus funcionários e colaboradores máscaras de proteção individual, ainda que de fabricação
artesanal, sem prejuízo de outros equipamentos de proteção individual estabelecidos pelas normas de
segurança e saúde do trabalho, durante a vigência das medidas para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente da pandemia da Covid-19.

27. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

27.1. Em observância a Instrução Norma:va SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, os
serviços, objeto do presente Termo de Referência, devem ser, preferencialmente, realizados de forma
tal a causar o menor impacto ambiental quanto possível, com u:lização de componentes
acondicionados em embalagens recicláveis ou reutilizáveis.

27.1.1. O descarte de componentes subs:tuídos deverá ser de tal maneira a des:nar os
itens passíveis de reciclagem às empresas especializadas neste trabalho.

27.2. A CONTRATADA deverá implementar soluções de tecnologia que diminuam o impacto
ambiental da operação, manutenção e descarte de componentes resultantes da execução dos serviços
objeto deste Termo de Referência.

27.3. A CONTRATADA se obriga a respeitar a legislação ambiental vigente e empenhar-se em
desenvolver métodos de atuação que não perturbem o meio ambiente, responsabilizando-se por obter
previamente as devidas autorizações das autoridades competentes e por responder por possíveis
despesas, multas e autuações a que tenha dado causa.

28. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

28.1. A inexecução de qualquer das obrigações constantes deste Termo de Referência
ensejará a aplicação das sanções administra:vas previstas na Lei nº 13.303/2016, no Regulamento
Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF e posteriores alterações.

28.2. As sanções administra:vas aplicadas pelo METRÔ-DF deverão ser igualmente
registradas no Sistema de Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, ins:tuído pelo Decreto nº
25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF,
conforme Instrução Normativa nº. 05/2017.

29. DA TRANSIÇÃO CONTRATUAL

29.1. A transição cons:tui-se na fase de transferência da execução do objeto contratual por
parte daquela empresa ou do consórcio que de:nha a prestação do serviço para o novo contratado,
com a supervisão do METRÔ-DF.

29.2. A transição visa, efe:vamente, garan:r a con:nuidade dos serviços. Dessa forma, é de
responsabilidade da an:ga contratada a transferência do conhecimento adquirido na execução do
objeto para a nova contratada.

29.3. A nova CONTRATADA terá livre acesso às instalações e ro:nas da empresa ou
consórcio que de:nha a prestação de serviço, no prazo de até 30 (trinta) dias, que correspondente
ao período entre a assinatura do contrato e a emissão da Ordem de Serviço para início dos
trabalhos.

29.3.1. O prazo de 30 (trinta) dias ficará automa:camente revogado, no caso de
haver outras normas, em Termos de Referência posteriores, que regulem prazos diversos de
mobilização/desmobilização e de início da execução do objeto por nova CONTRATADA.
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29.4. A nova CONTRATADA se obriga a, em caso de nova licitação/contratação para o
presente objeto, onde outra empresa seja vencedora, efetuar a transição da mesma forma
apresentada acima.

29.5. A nova CONTRATADA, no que se refere à composição de sua equipe, deverá respeitar o
disposto na Lei Distrital nº 4.794, de 1º de março de 2012.

30. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

30.1. Os valores estimados para a contratação objetos do LOTE ÚNICO, do presente Termo de
Referência, foram considerados para 12 (doze) meses), os quais serão sigilosos até o início da fase de
julgamento das propostas ou lances, conforme artigo 42, do RILC do METRÔ-DF.

30.2. Quanto aos tributos, levou-se em consideração o Decreto nº 25.508/2005 que
regulamenta, no Distrito Federal, o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, bem como, a
classificação das a:vidades objeto da contratação, segundo a Gerência de Contabilidade e Tributos -
METRÔ-DF/DFC/SEF/FGCTR.

31. DAS VEDAÇÕES

31.1. Não integram o objeto deste Termo de Referência o uso da logomarca do METRÔ-DF e
sua imagem para quaisquer fins, exceto quando solicitado e autorizado pelo METRÔ-DF;

31.2. É expressamente proibido à CONTRATADA e seus respec"vos empregados ou
prepostos:

31.2.1. O acesso e transporte gratuito de metrô sem autorização expressa do METRÔ-DF;

31.2.2. Descumprir as normas internas da companhia e o “Regulamento e Transporte, Tráfego
e Segurança do METRÔ-DF”, contido no Decreto 26.516 de 30/12/2005 e suas alterações;

31.2.3. Executar os serviços sem identificação funcional;

31.2.4. O uso de qualquer equipamento das instalações do METRÔ-DF sem a devida
autorização, tais como: telefones, sistema de audição pública, microcomputador, bem como a
circulação e a utilização das áreas internas das instalações;

31.3. É vedada a subcontratação total ou parcial da execução do serviço objeto deste Termo
de Referência, tendo em vista que pelo contexto de mercado, verificou-se que os potenciais licitantes
detém capacidade para atender ao fornecimento do objeto;

31.4. Pela natureza do objeto não se verifica vantajosidade à Administração Pública na
formação de Consórcio, tendo em vista a natureza da execução do objeto, que não importa na
necessidade de soma de qualificações técnicas e nem de ordem financeira.

32. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

32.1. Não se aplica o ar:go 2º, inciso III, do Decreto Distrital nº. 35.592/2014, referente à
cota reservada, pela indivisibilidade do serviço a ser executado e diante da exceção constante
do caput do artigo 8º, do mesmo decreto distrital.

32.2. Não se aplica o ar:go 2º, inciso IV, do Decreto Distrital nº. 35.592/2014, referente à
subcontratação compulsória, em conformidade com a exceção estabelecida no ar:go 9º, §11, inciso I,
do mesmo decreto distrital.

32.3. Não se aplica os termos do Decreto Distrital nº. 39.624/2019, o qual estabelece a
racionalização de despesas apenas para contratos em vigência, bem como, que o objeto foi
dimensionado para atender à área técnica na medida racional de suas necessidades, não havendo,
portanto, quan:ta:vo indevidamente arbitrado a maior, em atenção à Circular SEI-GDF nº. 2/2019-
METRO-DF/PRE/GAB.

32.4. É vedada a contratação, por órgão ou entidade de que trata o art. 1º do Decreto Distrital
nº 39.978/2019, de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção que
tenham relação de parentesco com:

32.4.1. Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável
pela demanda ou pela contratação; ou

32.4.2. Autoridade hierarquicamente superior no âmbito de cada órgão ou entidade.

33. DOS ANEXOS

33.1. São partes integrantes do presente Termo de Referência:

33.1.1. ANEXO I - Cronograma de Execução do Contrato referente ao LOTE ÚNICO;

33.1.2. ANEXO II - Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços;

33.1.3. ANEXO III - Atestado de Visita Técnica;

33.1.4. ANEXO IV - Declaração de recusa de realização de visita técnica;

33.1.5. ANEXO V - Modelo de Formulário de Avaliação de Resultados;

33.1.6. ANEXO VI- Modelo de Cronograma de Treinamento;

33.1.7. ANEXO VII - Recomendações de Segurança e Medicina do Trabalho.

34. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

[1] FILHO, G.B. Dicionário de Termos de Manutenção, Confiabilidade e Qualidade. Rio
de Janeiro: Ed. Ciência Moderna 2006, p.24, 33, 43, 48, 76, 78-79, 94, 96 e 109;
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36. DA APROVAÇÃO

 

 

Marcio Guimarães de  Aquino

Diretor de Operação e Manutenção

 

37. DO ANEXO I - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

 

Marco
Contratual

Descrição da Etapa
Prazo para a

Conclusão

Assinatura
do Contrato

 

Reunião inicial entre o Gestor do Contrato e a
CONTRATADA, para a definição da estratégia de mobilização

e início da execução contratual

Em até 30 dias, após
a assinatura do

Contrato

Garantia
Contratual

Recolhimento da Garantia do Contrato
15 dias, após a
assinatura do

Contrato

Execução
Contratual:

Treinamento

Treinamento das equipes da  Contratada - LOTE ÚNICO -
ONIMA

60 (sessenta) dias,
após a assinatura do

contrato

Execução
Contratual:

Efetivo
Exercício

Efetivo exercício das atribuições inerentes ao cargo
Até o término da

vigência do
contrato.

Pagamento
da Última

Parcela
Liberação do última parcela retida integralmente

15 dias úteis, após
processadas as

penalidades
decorrentes da
aplicação do

Instrumento de
Medição de

Resultados (IMR)

 

 

38. DO ANEXO II - MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

 

38.1. Conforme documento id. SEI 89498466.

 

39. DO ANEXO III - ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

 

Atestamos que a empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob o nº.
_______________ , inscrita no CNPJ nº. , sediada _______________________, por intermédio de seu
representante legal o(a) Sr.(a) _________________, portador(a) da Carteira de Iden:dade nº.
____________________________ e do CPF nº. __________________________REALIZOU, NESTA
DATA, VISITA TÉCNICA para conhecimento das instalações, referente à contratação de empresa para a
prestação de serviços con:nuados de apoio administra:vo do Núcleo de Informação da Manutenção –
ONIMA, objeto do Pregão Eletrônico nº. / – METRÔ-DF, na pessoa de seu (Representante legal ou
Responsável Técnico – Terceiro contratado, em conformidade com o Item 17 do Termo de Referência),
o Sr.(a) , portador(a) do (número do documento de iden:dade ou registro profissional) , o(a) qual
subscreve o presente.

 

Brasília, _______de _________de ___________.

               

          ____________________________                                       
 _______________________________

    Assinatura do Empregado do METRÔ-DF                             Assinatura do Representante Legal da
Proponente

    Matrícula _____                                                                                

    Núcleo _____                                                                   

    Gerência _____

 

40. DO ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE ABSTENÇÃO DE VISTORIA

 

A empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob o nº. _______________ , inscrita no CNPJ
nº. , sediada _______________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)
_________________, portador(a) da Carteira de Iden:dade nº. ____________________________ e
do CPF nº. __________________________, DECLARA ter pleno conhecimento das condições e
peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e sobre o local dos serviços, assumindo total
responsabilidade por esta declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear quaisquer alterações
contratuais de natureza técnica e/ou objeto. financeira decorrentes de alegações de desconhecimento
dos locais da execução do contrato.
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Brasília, _______de _________de ___________.

               

          ____________________________                                       
 _______________________________

    Assinatura do Empregado do METRÔ-DF                             Assinatura do Representante Legal da
Proponente

    Matrícula _____                                                                                

    Núcleo _____                                                                   

    Gerência _____

 

 

41. DO ANEXO V - MODELO DE FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE RESULTADOS

 

DADOS DA FISCALIZAÇÃO
Nome: Matrícula:

Lotação:  Superintendência: Diretoria:
IDENTIFICAÇÃO DO PEDIDO

Nº OS Unidade requisitante:
Data de emissão:  /  / Serviço: (manutenção preventiva ou corretiva)

Contrato nº:   / Processo nº:
Estação Operacional:  Nº do Patrimônio do Equipamento:

  

 

AVALIAÇÃO DOS INDICADORES
Indicador de

IMR
Finalidade E Meta a Cumprir

Data e Hora da
Avaliação

Atendimento à
Meta

1 -
 Apresentação

dos
empregados.

Empregado uniformizado e com o uniforme limpo,
apresentável e com crachá.

Data: 
___/____/_______
Hora: ___h___min

SIM (     )
NÃO (     )

2 - Execução
integral dos

serviços.

Serviços executados com a qualidade adequada e
satisfatória.

Mensal
Vide Relatório de
Avaliação Mensal

(RAM)

3 - Segurança.
Fornecer EPI aos seus empregados e exigir o uso,

quando necessário

Data: 
___/____/_______
Hora: ___h___min

SIM (     )
NÃO (     )

4 - Serviços
continuados

Serviços executados com continuidade e
regularidade, salvo por motivo de força maior ou

caso fortuito.
Mensal

Vide Relatório de
Avaliação Mensal

(RAM)

5 - Fiscalização.
Executar os serviços determinados pelo gestor e

atender as suas recomendações.
Mensal

Vide Relatório de
Avaliação Mensal

(RAM)

6 - Efetivo de
empregados.

Efetuar a reposição de funcionários faltosos por
qualquer motivo (férias, licença médica, dispensa,

etc.)
Mensal

Vide Relatório de
Avaliação Mensal

(RAM)

7 - Uniformes.
Entregar o uniforme aos funcionários a cada 6

(seis) meses ou antes, se for necessário

Semestral ou no
Mês de

Ocorrência. 

Vide Relatório de
Avaliação Mensal

(RAM)
OCORRÊNCIAS (POR INDICADOR)

Indicador de
IMR

 

1 -
 Apresentação

dos
empregados.

 

3 - Segurança.  

 

42. DO ANEXO VI - MODELO DE CRONOGRAMA DE TREINAMENTO 

 

 

LOTE ÚNICO - Serviços de apoio administrativo do Núcleo de Informação da Manutenção -
ONIMA

SEMANA CONTEÚDO FORMA
CARGA

HORÁRIA

1ª Semana

1. Conhecimento do Sistema
ENGEMAN;

2. Reconhecimento do Pátio e dos
Trens da Série 1000 e 2000;

Teoria
Expediente

Integral

2ª Semana Console do Sistema Fixo
Teoria e Prática

Operacional
Expediente

Integral

3ª Semana Console do Sistema Fixo
Teoria e Prática

Operacional
Expediente

Integral

4ª Semana Console do Sistema Fixo
Teoria e Prática

Operacional
Expediente

Integral

5ª Semana Console do Material Rodante
Teoria, Comunicação e

Prática Operacional
Expediente

Integral

6ª Semana Console do Material Rodante
Teoria, Comunicação e

Prática Operacional
Expediente

Integral

7ª Semana Console do Material Rodante
Teoria, Comunicação e

Prática Operacional
Expediente

Integral

8ª Semana Console do Material Rodante
Teoria, Comunicação e

Prática Operacional
Expediente

Integral
*Nas semanas anteriores, a

critério do METRÔ-DF
Digitalização e Arquivamento de OS

Teoria e Prática
Operacional

Expediente
Integral
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43. DO ANEXO VII -RECOMENDAÇÕES DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO

43.1. O obje:vo deste manual é estabelecer diretrizes mínimas básicas de segurança e
higiene do trabalho que deverão ser seguidas, quando da firmação de contratos com empresas
terceirizadas, a fim de cumprimento da legislação, e o estabelecimento de polí:ca de segurança no
trabalho para preservar a integridade Zsica de empregados, colaboradores, usuários do sistema e a
segurança de equipamentos, instalações e o meio ambiente. Serve como um referencial para subsidiar
a Companhia durante a fase de contratação em geral de empresas terceirizadas e auxiliar o Gestor do
Contrato na fiscalização, assegurando que o objeto contratual seja executado, e que ao mesmo tempo
seja man:da a redução ou eliminação ou prevenção de qualquer :po acidentes, salvaguardando a
saúde e a segurança de todos os envolvidos nos processos, um ambiente de trabalho saudável e
seguro e que sejam atendidas plenamente à legislação e diretrizes vigentes de Segurança do
Trabalho, Saúde Ocupacional e Segurança ambiental.

43.2. Gerência de Higiene, Medicina e Segurança do Trabalho – AGMST.

43.3. I - NORMAS E PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS E DE SEGURANÇA

43.3.1. A CONTRATADA se obriga cumprir toda a LEGISLAÇÃO SANITÀRIA, PREVIDÊNCIÁRIA,
TRABALHISTA e AMBIENTAL, existente e as que vierem a exis:r, em matéria de assistência sanitária,
social e previdenciária, meio ambiente, segurança e medicina do trabalho, estabelecida pela Escola
Nacional de Inspeção do Trabalho – ENIT, Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, Agência
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, Diretoria de Saúde do Trabalhador do Distrito Federal –
DISAT/DF, Ins:tuto Brasília Ambiental - IBRAM/DF, Diretoria de Vigilância Ambiental – DIVAL/DF,
Ins:tuto Nacional do Seguro Social – INSS, Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal – CBM/DF, e
na falta de regulamentação específica as Normas da Organização Internacional do Trabalho – OIT,
referenciadas pelo Estado Brasileiro e da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, bem
como prever todos os recursos técnicos e materiais necessários para a realização segura das
atividades e serviços nas dependências do METRÔ-DF:

43.3.1.1. Enquanto man:ver contrato com o METRÔ-DF, se obriga ainda a manter adesão ao
e-Social, programa man:do pelos diversos órgãos e en:dades da administração do governo
federal (Caixa Econômica Federal, Ins:tuto Nacional do Seguro Social – INSS, Ministério da
Previdência – MPS, Escola Nacional de Inspeção do Trabalho – ENIT, Secretaria da Receita
Federal do Brasil – RFB, Ministério do Planejamento dentre outros) visando o cumprimento das
diversas obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias atualmente existentes; e,

43.3.2. A CONTRATADA fica obrigada a enviar, a critério do SESMT do METRÔ-DF, os
documentos previstos neste termo em forma encadernada e/ou em meio digital no formato Open
Document – ODF, homologado como ISO/IEC 26300 e NBR ISO/IEC 26300 ou MicrosoG Office, ou
Portable Document Format – PDF, gravado em mídia de CD ou DVD ou Pen-Driver, sem proteção
eletrônica.

43.3.3. A CONTRATADA só poderá incorporar, nos capacetes, uniformes, credenciais e veículos,
em máquinas e equipamentos, logo:pos ins:tucionais aprovados pela Direção da Companhia e desde
que o METRÔ-DF assim determine.

43.3.4. A prestação de serviços de qualquer :po ou outra forma nas dependências METRÔ-DF
deverá seguir os procedimentos vigentes de Segurança e Medicina do Trabalho, especialmente
aquelas das Normas Regulamentadoras - NR - do Capítulo V, Título II, da Consolidação das Leis do
Trabalho (Decreto-Lei 5.452, de 1/5/1943), rela:vas à Segurança e Medicina do Trabalho, aprovadas
pela Portaria GM/MTB Nº 3.214, de 08 de Junho de 1978 e dos respec:vos Procedimentos
Operacionais da Companhia:

43.3.4.1. Não será admi:da, no METRÔ-DF, sob hipótese alguma, a prestação de serviço em
frentes de trabalhos ou em qualquer outra forma ou a:vidade sem o devido registro formal de
vínculo empregaLcio, sem os treinamentos básicos necessários de segurança ao desempenho
das atividades seguras e sem a devida proteção do trabalhador;

43.3.4.2. Antes de se iniciar qualquer :po de trabalho, deve-se assegurar que as condições
necessárias para uma execução segura da tarefa são conhecidas e estão estabelecidas;

43.3.4.3. Os trabalhadores deverão passar por treinamentos de segurança do trabalho
conforme as a:vidades a serem executadas e os riscos expostos. Os treinamentos serão aqueles
previstos em normas de segurança (NR), acrescidas daqueles que foram iden:ficados pela
Análise de Riscos e pela FISCALIZAÇÃO do METRÔ-DF, de acordo com que as necessidades
operacionais da Companhia, estabelecerem; e,

43.3.4.4. A comprovação dos exames médicos admissionais será feita por Atestados de
Saúde Ocupacional (ASO), previstos na NR-7, juntamente com a relação de empregados.

43.3.5. A CONTRATADA, deverá disponibilizar todos os documentos ao Gestor do Contrato e ao
SESMT do METRÔ-DF, que comprovem o vínculo empregaLcio de seus empregados, a realização dos
exames previstos no PCMSO baseado na NR 7 e a realização dos treinamentos mínimos exigidos pelas
Normas de Segurança.

43.3.6. A CONTRATADA se obriga a manter a documentação formal dos treinamentos e de
todos os demais documentos e obrigações previstas neste termo à disposição do SESMT e do Gestor
do Contrato do METRÔ-DF, do órgão regional do Escola Nacional de Inspeção do Trabalho – ENIT, da
Diretoria de Saúde da Trabalhador - DISAT do Distrito Federal, do Corpo de Bombeiros – CBM/DF, da
Defesa Civil, do Ins:tuto Brasília Ambiental - IBRAM/DF, da Diretoria de Vigilância Ambiental –
DIVAL/DF, bem como dos demais órgãos estatais de proteção à saúde do trabalhador e comunidade,
sempre que for solicitado.

43.3.7. Sempre que por força de mudança da legislação, relação contratual, tarefas,
equipamentos, ferramentas ou sistema produ:vo, a CONTRATADA se obriga atualizar todos os
documentos relacionados às questões ambientais; de assistência sanitária, social e previdenciária e
as de segurança e medicina do trabalho. O PPRA, PGR, PCMSO e PCA será reavaliado anualmente.

43.3.8. Nenhum aspecto de uma operação ou execução de uma a:vidade é de maior
importância do que a prevenção de acidentes de qualquer natureza. O grau de segurança e os
resultados ob:dos são diretamente proporcionais aos esforços para controlar as condições inseguras,
as práticas e atitudes humanas que podem ser responsáveis por acidentes.

43.3.9. O SESMT assim como o Gestor do Contrato do METRÔ-DF, poderão a qualquer momento
parar, suspender e/ou interditar a:vidades, máquinas, ferramentas e equipamentos,
momentaneamente ou de forma permanente, que apresentarem risco grave e iminente de acidentes,
até que a condição de risco seja eliminada:

43.3.9.1. A paralisação, suspensão e/ou, interdição de a:vidades, máquinas, ferramentas e
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equipamentos, momentânea ou de forma permanente, por força de condições que possam afetar
o meio ambiente, a segurança e saúde dos empregados e/ou terceiros, que sejam de obrigação
da CONTRATADA, não irá gerar-lhe créditos ou direitos obje:vando atrasos no cronograma de
execução de suas atividades ou o não cumprimento de suas obrigações contratuais; e,

43.3.9.2. A violação voluntária, por parte da CONTRATADA, dos requisitos de segurança
sanitária, segurança e medicina do trabalho e segurança do meio ambiente, regulamentadas por
legislação de qualquer esfera estatal, bem com os Procedimentos Operacionais do METRÔ-DF,
constitui em falta administrativa grave.

43.4. II - ANÁLISE PRELIMINAR DE RISCOS (APR)

43.4.1. 9) A CONTRATADA deverá, por meio do seu SESMT ou responsável equivalente, elaborar
as Análises Preliminares de Riscos – APR, nos moldes/ modelos estabelecidos pelo SESMT do METRÔ-
DF, de todas as a:vidades que estejam executando na Companhia, conforme previsto na legislação, a
contar do início de suas atividade no METRÔ-DF:

43.4.1.1. Em até 90 dias após início das atividades, as APR deverão ser disponibilizadas para
o SESMT do METRÔ-DF;

43.4.1.2. Para a elaboração das APR, a CONTRATADA fará análise de cada tarefa
individualmente; e,

43.4.1.3. Emi:rá um passo a passo de todas as a:vidades e posteriormente realizará as
análises de riscos contendo detalhes da tarefa a ser executada, as etapas de trabalho, os
equipamentos e ferramentas envolvidas; os riscos do trabalho existente, as formas de controles
indicadas, os executores da tarefa e as normas de segurança aplicáveis.

43.5. III - EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO COLETIVA (EPC)

43.5.1. Quando da necessidade de instalação de Proteção Cole:va, à CONTRATADA deverá
submetê-la a aprovação do METRÔ-DF.

43.6. IV - EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI)

43.6.1. Não será permi:do aos empregados, visitantes e / ou colaboradores da CONTRATADA o
início das atividades ou o ingresso em áreas de risco sem o EPI apropriado:

43.6.1.1. Caberá à CONTRATADA fornecer gratuitamente aos seus empregados e
colaboradores, e visitantes o EPI adequado ao risco, de uso obrigatório, para as a:vidades que
irão desenvolver, ou áreas que irão acessar, conforme determina a NR 6; e,

43.6.1.2. As caracterís:cas técnicas dos EPI deverão estar condicionadas a Análise de Risco
de cada a:vidade e local de acesso, conforto e quando em área de risco elétrico, atender os pré-
requisitos levantados na Análise Preliminar de Riscos e quando se tratar de energia elétrica, 
condu:bilidade, inflamabilidade e influências eletromagné:cas, além de está em conformidade
com a NR 6 e demais NR e Portarias do ENIT.

43.7. V - PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS (PPRA)

43.7.1. A CONTRATADA deverá elaborar um Programa de Prevenção de Riscos Ambientais -
PPRA previsto na NR 9 do ENIT, no início de suas a:vidades no METRÔ-DF e em até 90 (noventa) dias
corridos, deverá disponibilizá-lo para o SESMT do METRÔ-DF:

43.7.1.1. O PPRA deve ser man:do no estabelecimento à disposição do órgão regional da
Escola Nacional de Inspeção do Trabalho – ENIT, da Diretoria de Saúde do Trabalhador - DISAT do
Distrito Federal, do Corpo de Bombeiros – CBM/DF, da Defesa Civil, do Ins:tuto Brasília
Ambiental - IBRAM/DF, da Diretoria de Vigilância Ambiental – DIVAL/DF, do SESMT e da
fiscalização dos servidores do METRÔ-DF, bem como dos demais órgãos estatal de proteção à
saúde do trabalhador e comunidade, sempre que for solicitado.

43.7.2. O PPRA deverá ser elaborado por engenheiro de segurança do trabalho ou por técnico
em segurança do trabalho, e, além de contemplar os Riscos Ambientais, deverá contemplar ainda os
Riscos Ergonômicos e de Acidentes:

43.7.2.1. O PPRA deverá prever os riscos das a:vidades e das instalações, sem prejuízo dos
demais riscos, e visará a preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores através da
antecipação, do reconhecimento, da avaliação e do consequente controle da ocorrência de riscos
ambientais existentes ou que venham a exis:r no ambiente de trabalho considerando a proteção
do meio ambiente e dos recursos naturais; e,

43.7.2.2. Os levantamentos, além de prever a análise qualita:va deverá conter a análise
quan:ta:va de todos os agentes que forem passivos de medições independentemente do :po de
risco.

43.8. VI - PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCO - PGR

43.8.1. A CONTRATADA deverá elaborar um Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR
previsto na NR 01 da Escola Nacional da Inspeção do Trabalho – ENIT do Ministério da Economia - ME,
no início de suas a:vidades no METRÔ-DF e em até 90 (noventa) dias corridos, deverá disponibilizá-lo
para o SESMT do METRÔ-DF:

43.8.1.1. O PGR deve ser man:do no estabelecimento à disposição do órgão regional da
Escola Nacional de Inspeção do Trabalho – ENIT, da Diretoria de Saúde do Trabalhador - DISAT do
Distrito Federal, do Corpo de Bombeiros – CBM/DF, da Defesa Civil, do Ins:tuto Brasília
Ambiental - IBRAM/DF, da Diretoria de Vigilância Ambiental – DIVAL/DF, do SESMT e da
fiscalização dos servidores do METRÔ-DF, bem como dos demais órgãos estatal de proteção à
saúde do trabalhador e comunidade, sempre que for solicitado.

43.8.2. O PGR deverá ser elaborado por engenheiro de segurança do trabalho ou por técnico em
segurança do trabalho, e, além de contemplar os Riscos Ambientais, deverá contemplar ainda os
Riscos Ergonômicos e de Acidentes e deve está articulado co o PCMSO:

43.8.2.1. O PGR deverá prever os riscos das a:vidades e das instalações, sem prejuízo dos
demais riscos, e visará a preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores e deve conter
no mínimo, o inventário de riscos e plano de ação bem como atender os demais requisitos do
Plano de Gerenciamento de Riscos previsto na NR 01; e,

43.8.2.2. Os levantamentos, além de prever a análise qualita:va deverá conter a análise
quan:ta:va de todos os agentes que forem passivos de medições independentemente do :po de
risco.

43.9. VII - PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL (PCMSO)

43.9.1. 16) A CONTRATADA deverá elaborar o PCMSO no início de suas a:vidades, em
conformidade com a NR 7,e em até 90 (noventa) dias corridos deverá disponibilizá-lo para o SESMT do
METRÔ-DF, devendo ainda estar articulado com o disposto nas demais NR, especialmente na NR 09:

43.9.1.1. O PCMSO deverá ser elaborado por médico do trabalho e considerará as questões
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incidentes sobre o indivíduo e a cole:vidade de trabalhadores, privilegiando o instrumental
clínico-epidemiológico na abordagem da relação entre sua saúde e o trabalho;

43.9.1.2. O PCMSO deverá ter caráter de prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce dos
agravos à saúde relacionados ao trabalho, inclusive de natureza subclínica, além da constatação
da existência de casos de doenças profissionais ou danos irreversíveis à saúde dos
trabalhadores, para afastar quaisquer distúrbios a saúde que possa colocar em risco os
empregados, tais com: Clínica, epilepsia, cardiopatias e otoneurologias; e,

43.9.1.3. O PCMSO deverá conter outras avaliações adicionais, a critério do Médico do
Trabalho, tais como exames complementares de acuidade visual, acuidade audi:va, hemograma
completo, perfil lipídico, glicose, IMC e outros que possam contribuir com a melhoria da
qualidade de vidas de seus trabalhadores.

43.9.2. A CONTRATADA tomará medidas que coíbam ou impeçam o inicio dos trabalhos ou a
demissão do trabalhador antes da realização dos exames médicos ocupacionais. Também realizará os
exames periódicos, de mudança de função e de retorno ao trabalho sempre que houver a necessidade.

43.9.3. O PCMSO e seus complementos (ASO de todos os trabalhadores a:vos ou não) deverão
ser man:dos no estabelecimento à disposição do órgão regional da Escola Nacional de Inspeção do
Trabalho – ENIT, da Diretoria de Saúde do Trabalhador - DISAT do Distrito Federal, do Corpo de
Bombeiros – CBM/DF, da Defesa Civil, do Ins:tuto Brasília Ambiental - IBRAM/DF, da Diretoria de
Vigilância Ambiental – DIVAL/DF, do SESMT e da fiscalização dos servidores do METRÔ-DF, bem como
dos demais órgãos estatal de proteção à comunidade, sempre que solicitados.

43.10. VIII - PROGRAMA DE CONSERVAÇÃO AUDITIVA (PCA)

43.10.1. A CONTRATADA elaborará junto com o PPRA e com o PCMSO, um PCA com medidas
coordenadas que previnam a instalação ou evolução das Perdas Audi:vas Induzidas por Ruídos – PAIR
de origens ocupacionais a seus trabalhadores:

43.10.1.1. O PCA terá como obje:vo principal assegurar a saúde audi:va dos trabalhadores
expostos ou que poderão ser expostos a níveis de pressão sonora elevados, terá ênfase à
qualidade de vida do trabalhador, a proteção do trabalhador pelas perdas audi:vas induzidas por
ruídos ou agentes nocivos e reduzir os efeitos que o ruído pode causar no organismo através do
diagnóstico precoce de empregados quem tenham problemas ou potencial de contrair PAIR.

43.10.2. O PCA deverá ser integrado ao PCMSO e ao PPRA, bem como nas demais NR, e será
man:do no estabelecimento à disposição do órgão regional da Escola Nacional de Inspeção do
Trabalho – ENIT, da Diretoria de Saúde do Trabalhador - DISAT do Distrito Federal, do Corpo de
Bombeiros – CBM/DF, da Defesa Civil, do Ins:tuto Brasília Ambiental - IBRAM/DF, da Diretoria de
Vigilância Ambiental – DIVAL/DF, do SESMT e da fiscalização dos servidores do METRÔ-DF, bem como
dos demais órgãos estatal de proteção a comunidade, sempre que solicitado.

43.11. IX - FERRAMENTAS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS.

43.11.1. Os equipamentos, máquinas, ferramentas de trabalhos e elementos de segurança e
meio ambiente u:lizados na execução das a:vidades, deverão ser man:dos em bom estado de
conservação e uso.

43.11.2. As ferramentas deverão cumprir com as especificações técnicas do fabricante e seus
respectivos controles de qualidade:

43.11.2.1. As ferramentas de trabalhos u:lizadas em áreas de riscos elétricos deverão ser
eletricamente isoladas e apresentar laudo de proteção elétrica conforme orientações da NR 10.

43.11.2.2. A fiscalização do METRÔ-DF poderá solicitar a subs:tuição de quaisquer
equipamentos, máquinas, ferramentas ou elemento de segurança e meio ambiente, se estes não
cumprirem com o antes indicado e/ou apresentarem risco a integridade Zsica e saúde do usuário
e dos trabalhadores.

43.12. X - SERVIÇO DE ENGENHARIA DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO - SESMT

43.13. A CONTRATADA, para fins de dimensionamento de seu SESMT, deverá seguir as
diretrizes conforme estabelecida pela NR 4 e seus anexos. Registrar o SESMT na SRT/DF, e apresentar
ao SESMT do METRÔ-DF uma cópia deste registro.

43.14. Caso A CONTRATADA, esteja obrigada a cons:tuir um SESMT, deverá manter os
membros do SESMT (Técnicos em Segurança do Trabalho) permanentemente nas dependências do
METRÔ-DF, conforme o quadro II – Dimensionamento do SESMT (NR-04), de acordo com a quan:dade
de funcionários que executarem atividades nas dependências da Companhia:

43.14.0.1. Será assegurada aos membros do SESMT da CONTRATADA, a realização de suas
a:vidades em tempo integral em serviços de medicina e engenharia de segurança do trabalho,
vedando qualquer exercício de a:vidades que não sejam aquelas previstas nas regulamentações
em matéria de segurança e medicina do trabalho, da NR 4, da Portaria 3.275 do ENIT ou que
sejam incompatíveis com a higiene do trabalho;

43.14.0.2. A escala de trabalho dos profissionais pertencentes ao SESMT da CONTRATADA
deverá ser dimensionada a fim de atender as atividades de maior risco;

43.14.0.3. Caso a CONTRATADA, de acordo com a NR 04, não seja obrigada a cons:tuir
SESMT, deverá disponibilizar seu SESMT centralizado para acompanhar periodicamente os
serviços / a:vidades realizadas no METRÔ-DF, contemplando todos os horários de prestação de
serviço; e,

43.14.0.4. A CONTRATADA se obriga, sempre que na ocorrência de um evento danoso ou da
existência de não conformidades com suas a:vidades e/ou com seus empregados, ou ainda
quando solicitado pela fiscalização ou SESMT do METRÔ-DF, disponibilizar seu SESMT
centralizado para acompanhar as a:vidades até a solução do evento danoso e ou até que as não
conformidades sejam corrigidas.

43.14.1. A CONTRATADA se obriga a indicar um representante de seu SESMT para par:cipar das
reuniões de integração quando convocado pelo SESMT do ENIT.

43.15. XI - COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES (CIPA)

43.15.1. Será exigida da CONTRATADA a formação e o dimensionamento de CIPA em suas
frentes de trabalhos e/ou estabelecimentos no METRÔ-DF, em conformidade com a NR:

43.15.1.1. A CIPA será montada no prazo máximo es:pulado pela NR 5, devendo a CONTRATADA
apresentar ao SESMT do METRÔ-DF a documentação da cons:tuição de sua CIPA. Findo o primeiro
mandato, a CIPA será renovada anualmente, desde que na Convenção Cole:va de Trabalho firmada
com o Sindicato Patronal da empresa CONTRATADA e o sindicato dos trabalhadores, não estabeleça o
contrário.

43.15.2. A CONTRATADA deverá assegurar que a CIPA tenha condições mínimas para a
realização de seus trabalhos (humanos, materiais e financeiros) bem como condições que não
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descaracterizem suas a:vidades normais na empresa assegurando a representação necessária para a
discussão e encaminhamento das soluções de questões de segurança e saúde no trabalho analisadas
no ambiente de trabalho.

43.15.3. Anualmente, a CONTRATADA, deverá assegurar recursos humanos, materiais e
financeiros para que a CIPA em conjunto com o SESMT tenha condições mínimas para a realização da
Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho (SIPAT), semana dedicada a conscien:zar os
empregados sobre a saúde e segurança no trabalho além da prevenção de acidentes, em
conformidade com a NR 5 da ENIT:

43.15.3.1. A fim de unificar a Polí:ca de Saúde e Segurança do Trabalho da Companhia, A SIPAT
deverá ser realizada preferencialmente em conjunto com o METRÔ-DF e com as demais empresas que
atuam nos limites da Companhia; e,

43.15.3.2. Durante a SIPAT deverão ser realizadas a:vidades envolvendo os empregados com o
obje:vo de promover a conscien:zação, com foco na área de segurança e saúde do trabalhador. Entre
as a:vidades da SIPAT deverá haver palestras, treinamentos, avaliações médicas, a:vidades lúdicas,
entre outras.

43.15.4. Sempre que solicitado, a CONTRATADA deverá indicar, um membro da CIPA para
participar como convidado das reuniões da CIPA do METRÔ-DF.

43.16. XII - GESTÃO EM SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO EM ESPAÇO CONFINADO,
TRABALHO EM ALTURA E MANUTENÇÃO E JARDINAGEM.

43.16.1. Todo o trabalho realizado em espaços classificados como confinados, em altura e em
manutenção e jardinagem e capinas deverá estar em conformidade com as orientações das NR do
ENIT, especialmente a NR 35, a NR 33 e a NR 18.

43.17. XIII - GESTÃO EM SEGURANÇA E PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS.

43.17.1. A CONTRATADA se obriga a cooperar com as a:vidades do meio ambiente, orientando
seus empregados e colaboradores quanto ao uso sustentável dos recursos naturais, do tratamento e
da destinação correta dos resíduos:

43.17.1.1. Para o tratamento adequado, no manejo, recolhimento e na des:nação final dos
resíduos gerados, a CONTRATADA se obriga a u:lizar as bases e princípios da coleta sele:va em
conformidade com as Resoluções do CONAMA, ANVISA, DIVAL dentre outros órgãos, municipais,
estaduais e federais, de proteção do meio ambiente.

43.17.2. A CONTRATADA se obriga a elaborar polí:cas e pra:cas para à minimização do risco à
saúde pública e do impacto danoso de sua atividade ou a da atividade que esteja a sua disposição que
poderá afetar à qualidade do meio ambiente, devendo incen:var e conscien:zar seus empregados e
colaboradores da importância da preservação ambiental para a manutenção da qualidade de vida de
toda a sociedade.

43.18. XIV - LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO (LTCAT)

43.18.1. A CONTRATADA emi:rá em até 90 (noventa) dias corridos a contar do início de suas
a:vidades no METRÔ-DF, um LTCAT, em conformidade com a Lei Nº 8.213 e a Lei 8.212 para
documentar os agentes nocivos existentes ou não no ambiente de trabalho para concluir se estes
agentes podem ou não gerar aposentadoria especial.

43.18.2. O LTCAT poderá ser realizado por grupos de funções expostas aos riscos e por
ambientes acome:dos e dizer se os empregados expostos têm ou não direito a percepção de algum
adicional.

43.18.3. O LTCAT, nos casos de análises qualita:vas deverão ser complementadas por análises
quantitativas para todos os agentes identificados, caso sejam passíveis de medições.

43.18.3.1. Iden:ficado o agente nocivo que gera qualquer adicional de risco ao trabalhador, fica a
empresa CONTRATADA, quando não eliminar o agente, obrigada a comprovar o pagamento ao
trabalhador e o recolhimento previdenciário.

43.18.3.2. Em caso de percepção de qualquer adicional, o laudo deverá informar qual é agente
causador do adicional e se o agente nocivo encontrado gera ou não direito a aposentadoria especial
conforme Decreto n.º 3.048, de 6/5/1999 do Regulamento da Previdência Social e seus anexos e
atualizações.

43.18.4. O LTCAT será emi:do por profissionais legalmente habilitados e só serão aceitos pelo
SESMT do METRÔ-DF se forem realizados nos termos da Lei n.º 8.213/1991.

43.18.5. A CONTRATADA se obriga a entregar uma cópia do LTCAT ao SESMT do METRÔ-DF com
assinatura original do responsável técnico pela elaboração dos laudos.

43.19. XV - LAUDO TÉCNICO PERICIAL

43.19.1. A CONTRATADA emi:rá em até 90 (noventa) dias corridos a contar do início de suas
atividades no METRÔ-DF, um Laudo Técnico para documentar os agentes nocivos existentes ou não no
ambiente de trabalho para concluir se estes agentes podem ou não gerar insalubridade e/ou
periculosidade em conformidade com as Normas Regulamentadoras - NR (15 e 16).

43.19.2. O LAUDO TÉCNICO PERICIAL, nos casos de análises qualita:vas deverão ser
complementadas por análises quan:ta:vas para todos os agentes iden:ficados, caso sejam passíveis
de medições.

43.19.2.1. Iden:ficado o agente nocivo que gera qualquer adicional de risco ao trabalhador,
fica a empresa CONTRATADA, quando não eliminar o agente, obrigada a comprovar o pagamento
ao trabalhador e o recolhimento previdenciário.

43.19.2.2. Em caso de percepção de qualquer adicional, o laudo deverá informar qual é
agente causador do adicional e se o agente nocivo encontrado gera ou não direito a
aposentadoria especial conforme Decreto n.º 3.048, de 6/5/1999 do Regulamento da Previdência
Social e seus anexos e atualizações.

43.19.3. LAUDO TÉCNICO PERICIAL será emi:do por profissionais legalmente habilitados e só
serão aceitos pelo SESMT do METRÔ-DF se forem realizados nos termos da Lei n.º 8.213/1991.

43.19.4. A CONTRATADA se obriga a entregar uma cópia do LAUDO TÉCNICO PERICIAL ao SESMT
do METRÔ-DF com assinatura original do responsável técnico pela elaboração dos laudos.

43.20. XVI - PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO (PPP)

43.20.1. A CONTRATADA deverá cons:tuir e manterá atualizado um documento histórico-laboral
(PPP) que reunirá, entre outras informações, dados administra:vos, registros ambientais extraídos do
LTCAT e resultados de monitoração biológica, durante todo o período em que o trabalhador exerce ou
exerceu suas atividades nas dependências do METRÔ-DF:
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43.20.1.1. O PPP deverá estar sempre à disposição da fiscalização do METRÔ-DF e deverá ser
entregue ao trabalhador sempre que este solicitar no prazo máximo es:pulado pela legislação
previdenciária.

43.21. XVII - ORDEM DE SERVIÇO DE SEGURANÇA (OSS)

43.21.1. Para todas as a:vidades executadas nos limites da Companhia, a CONTRATADA deverá
elaborar uma Ordem de Serviço de Segurança – OSS em conformidade com NR 01.

43.21.1.1. O modelo e formato dessa OSS deverá ser aprovado pelo Gestor do Contrato do
METRÔ-DF com a assessoria do SESMT da Companhia

43.22. XVIII - CONCEITUAÇÃO TÉCNICA OU GLOSSÁRIO:

43.22.1. ASO – Atestado de Saúde Ocupacional – cer:fica se o empregado está apto ou inapto à
realização de suas a:vidades dentro da empresa. Contempla a iden:ficação completa do trabalhador
com o número de iden:dade e função exercida; contém também os riscos que existem na execução de
suas tarefas, além dos procedimentos médicos a que foi subme:do, deixando o trabalhador e
empresas cientes de sua atual condição.

43.22.2. CAT – Comunicação de Acidentes do Trabalho – de acordo com o ar:go 22 da Lei
8213/91, em casos de acidentes ou doenças ocupacionais o seu preenchimento é obrigatório.

43.22.3. CIPA – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – comissão paritária, composta por
representantes eleitos pelos empregados e por representantes indicados pelo empregador. Tem como
obje:vo a prevenção de acidentes e doenças decorrentes do trabalho, de modo a tornar compaLvel,
permanentemente, o trabalho com a preservação da vida e a promoção da saúde do trabalhador, bem
como, observar e relatar as condições de risco nos ambientes de trabalho e solicitar medidas para
reduzir até eliminar os riscos existentes (NR-5 ENIT).

43.22.4. CLT – Consolidação das Leis do Trabalho – regulamentação das relações individuais e
cole:vas do trabalho, nela previstas, tanto do trabalho urbano quanto do rural, atende à necessidade
de proteção do trabalhador e a tutela dos direitos trabalhista, dentro de um contexto de “estado
regulamentador”.

43.22.5. EPC – Equipamento de Proteção Cole:va – disposi:vo, sistema ou meio, fixo ou móvel,
de abrangência cole:va, des:nado a preservar a integridade Zsica e a saúde dos trabalhadores,
usuários e terceiros.

43.22.6. EPI – Equipamento de Proteção Individual – disposi:vo de uso individual u:lizado pelo
trabalhador, des:nado à proteção de riscos susceLveis de ameaçar a segurança e saúde no trabalho e
a integridade física do trabalhador (NR-6 ENIT).

43.22.7. NR – Norma Regulamentadora do Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do
Trabalho, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho.

43.22.8. OSS – Ordem de Serviço de Segurança – orienta trabalhadores acerca dos riscos
encontrados no ambiente de trabalho. Descreve os processos, lista os equipamentos e EPI a serem
utilizados pelos empregados e estabelece ações preventivas e corretivas.

43.22.9. PCMAT – Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da
Construção – implementa medidas de controle e sistemas preven:vos de segurança nos processos,
nas condições e no meio ambiente de trabalho na Indústria da Construção (NR-18 ENIT).

43.22.10. PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – promove a preservação
da saúde dos trabalhadores (NR-7 ENIT).

43.22.11. PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – visa à preservação da saúde e
da integridade dos trabalhadores, por meio da antecipação, reconhecimento, avaliação e Consequente
controle da ocorrência de riscos ambientais existentes, ou que venham a exis:r no ambiente de
trabalho, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais (NR-9 ENIT).

43.22.12. RUÍDO – Som indesejado, cuja intensidade é medida em decibéis (dB) e sua escala é
logarítmica. Um aumento no nível de pressão sonora de cinco decibéis representa um aumento da
intensidade de ruído para o dobro. A intensidade de um ruído não cons:tui o único fator que
determina maleZcios a audição humana, neste caso, a duração da exposição é também muito
importante. Segundo a legislação brasileira um trabalhador poderá ser exposto no máximo a 79 dB(A)
para um jornada de oitos horas sem proteção.

43.22.13. SESMT – Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho –
Corpo Técnico formados por Engenheiros de Segurança, Técnicos de Segurança, Médicos do Trabalho,
Enfermeiros do Trabalhos e Técnicos de Enfermagem do Trabalho, promove a polí:ca de higiene,
medicina e segurança do trabalho, obje:vando a promoção da saúde e proteção da integridade Zsica
do trabalhador no ambiente de trabalho (NR-4 ENIT);

43.22.14. SIPAT – Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho, deve ser organizada
anualmente pela – CIPA em conjunto com o SESMT com o obje:vo de conscien:zar os empregados
sobre a saúde e segurança no trabalho além da prevenção de acidentes. Durante a SIPAT são
realizadas a:vidades envolvendo os empregados com o obje:vo de promover a conscien:zação, em
geral com foco em um tema definido anteriormente. Entre as atividades estão palestras, treinamentos,
avaliações médicas, atividades lúdicas, entre outra;

43.22.15. SRT – Superintendência Regional do Trabalho – órgão executivo local do ENIT, coordena,
orienta e controla, na área de sua jurisdição, a execução das a:vidades relacionadas com a
fiscalização do trabalho, a inspeção das condições ambientais de trabalho e a orientação ao
empregado;

43.22.16. LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho;

43.22.17. PPP – O Perfil Profissiográfico Previdenciário PPP, documento estórico laboral do
trabalhador que registra todas as a:vidades do empregado dentro da empresa associadas com a
exposição dos riscos e as medidas de controles;

43.22.18. PCA – Programa de Conservação Adi:va é um programa de saúde que visa a proteção e
à saúde audi:va do trabalhador, ou seja, prevenir que os colaboradores expostos a níveis de ruído alto
desenvolvam Perda Auditiva Induzida por Níveis Elevados de Pressão Sonora – (PAINEPS);

43.23. XIX - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

43.23.1. Os Procedimentos relacionados com a Segurança e Medicina do Trabalho estão
fundamentados nos seguintes instrumentos legais:

43.23.1.1. Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943 – aprova a Consolidação das Leis do
Trabalho – CLT.

43.23.1.2. Lei n.º 6.514, de 22 de dezembro de 1977 – altera o Capítulo V do Título II da
Consolidação das Leis do Trabalho, relativo à Segurança e Medicina do Trabalho;

43.23.1.3. Portaria GM n.º 3.214, de 08 de junho de 1978 – do Ministério do Trabalho e
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Emprego – MTb – aprova as Normas Regulamentadoras – NR – do Capítulo V do Título II da
Consolidação das Leis do Trabalho, rela:vas à Segurança e Medicina do Trabalho. As NR são de
observância obrigatória pelas empresas privadas e públicas da administração direta e indireta, de
todos os três poderes (Administra:vo, Legisla:vo e Judiciário), que possuam empregados regidos
pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. O simples cumprimento das NR não desobriga as
empresas do cumprimento de outras disposições que, com relação à matéria, sejam incluídas em
códigos de obras ou regulamentos sanitários dos Estados, Municípios ou Distrito Federal, e
outras, oriundas de convenções e acordos coletivos de trabalho.

43.23.1.4. NBR 14606 – Postos de Serviço – Entrada em Espaço Confinado; e

43.23.1.5. NBR 14787 – Espaço Confinado – Prevenção de Acidentes, Procedimentos e
Medidas de Proteção, bem como suas alterações posteriores.

43.23.1.6. Lei nº 8.213 de 24 de Julho de 1991 – que dispõe sobre os Planos de BeneZcios da
Previdência Social e dá outras providências.

 

 

Documento assinado eletronicamente por SILVÉRIA RODRIGUES DUARTE - Matr.0000708-0,
Assistente Técnico(a), em 04/10/2022, às 11:57, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARCOS TADEU COTO SILVA - Matr.0002505-4,
Chefe da Secretaria de Engenharia de Operação e Manutenção, em 04/10/2022, às 11:57,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARCIO GUIMARÃES DE AQUINO - Matr.0003329-4,
Diretor(a) de Operação e Manutenção, em 05/10/2022, às 14:24, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 97000922 código CRC= 177818DC.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

Avenida  Jequi tibá  155 - Complexo Adminis trativo e Operaciona l  do Metrô-DF - Ba i rro Águas  Claras  - CEP 71929-540 - DF
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

Gerência de Licitações

ANEXO II DO EDITAL - MODELO DE DECLARAÇÃO

 

(Subitem 8.9 do Edital)

DECLARAÇÃO DE OPÇÃO DE RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES

Declaramos, sob as penas da Lei, para fins do disposto no art. 9º, § 6º, da Instrução Normativa RFB nº.
1.436/2013, que a empresa __________________________, inscrita no CNPJ nº. ______________,
recolhe a contribuição previdenciária incidente sobre o valor da receita bruta, em subs9tuição às
contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de pagamento, previstas nos incisos I e III do
caput do art. 22 da Lei nº. 8.212, de 24 de julho de 1991, na forma do caput do art. 7º e 8º da Lei nº.
12.546, de 14 de dezembro de 2011. Declaro também ter conhecimento de que a opção tem caráter
irretratável.

 

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____.

___________________________

Assinatura do representante legal ou procurador da empresa

 

(Subitem 8.10 do Edital)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

A empresa ______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o
nº _________________, sediada no endereço ________________________________, telefone/fax nº
_______________________________, por intermédio de seu representante legal Sr(a). ________
__________________________, portador(a) da Carteira de Iden9dade nº _______________________
e do CPF nº _____________________, DECLARA para fins do disposto no ar9go 2º da Lei Distrital nº
4.770, de 22 de fevereiro de 2012, que receberá, sem nenhum custo para a Contratante, bens,
embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela administração
pública, provenientes do objeto do Pregão nº ______ /20__ – METRÔ-DF, e que dará o des9no
legalmente estabelecido para a deposição e tratamento adequado de dejetos e resíduos.

 

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____.

___________________________

Assinatura do representante legal ou procurador da empresa

 

(Subitem 8.11 do Edital)

DECLARAÇÃO DO FORNECEDOR

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [número], com sede no [endereço
completo], neste ao representado, na forma de seus atos cons9tu9vos, por [NOME COMPLETO],
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[estado civil], [profissão], portador da cédula de iden9dade RG nº [número e órgãos expedidor],
inscrito(a) no CPF/MF sob o nº [número], DECLARA sob as penas da lei que:

Tem plena ciência e concordância com as regras do Regulamento Interno de Licitações e
Contratos do METRÔ-DF, versão 1.1, publicada em 04/04/2019, no site www.metro.df.gov.br, e o
instrumento convocatório e seus anexos;

Inexiste vedação, impedimento ou conflito de interesses, conforme Capítulo III do Título I do
Regulamento e legislação aplicável; e

Compromete-se em comportar-se de modo é9co e íntegro, em combate à corrupção, para, em
especial:

(i) proibir que qualquer pessoa ou organização aja em seu nome, seja como representante, agente,
mandatária ou sob qualquer outro vínculo, u9lize qualquer meio imoral ou an9é9co nos
relacionamentos com empregados do METRÔ-DF;

(ii) não influir na decisão de outro participante quanto a participar ou não da referida licitação;

(iii) apoiar e colaborar com o METRÔ-DF em qualquer apuração de suspeita de irregularidade ou
violação da lei ou dos princípios é9cos refle9dos nesta declaração, sempre em estrito respeito à
legislação vigente;

(iv) não oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira
pessoa a ele relacionada;

(v) não financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos;

(vi) não u9lizar pessoa Usica ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a
identidade dos beneficiários dos atos praticados;

(vii) contribuir e não dificultar a a9vidade de inves9gação e/ou de fiscalização de órgãos, en9dades
ou agentes públicos, e nem intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e
dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional;

(viii) não frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;

(ix) não impedir ou perturbar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

(x) não afastar e não procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
qualquer tipo;

(xi) não criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para par9cipar de licitação pública ou
celebrar contrato administrativo;

(xii) não obter vantagem ou beneUcio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações
de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

(xiii) não manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a
administração pública;

(xiv) reportar toda e qualquer irregularidade ao canal de denúncia próprio da Ouvidoria do METRÔ-DF,
sendo-lhe garantida a não retaliação.

 

Por ser verdade, firmo e dou fé.
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Brasília-DF, _____ de ____________ de _____.

___________________________

Assinatura do representante legal ou procurador da empresa

 

(Subitem 8.12 do Edital)

DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

A empresa _________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________________, sediada no
endereço ________________________________, telefone/fax nº
_______________________________, por intermédio de seu representante legal Sr(a).
__________________________________, portador(a) da Carteira de Iden9dade nº
_______________________ e do CPF nº _____________________, DECLARA que não incorre nas
vedações previstas no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa Declaração é a
expressão da verdade, sob as penas da lei.

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____.

___________________________

Assinatura do representante legal ou procurador da empresa

Documento assinado eletronicamente por ISADORA ORBAGE DE BRITTO TAQUARY -
Matr.0003164-X, Pregoeiro(a), em 28/12/2022, às 16:59, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 102725537 código CRC= 7B600908.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

Gerência de Licitações

ANEXO III DO EDITAL - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

 

À COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL – METRÔ-DF

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 32/2022.

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços con1nuados, de apoio
administra1vo ao Núcleo de Informação da Manutenção (ONIMA), pertencente à Gerência de
Oficinas (OGOFI) do METRÔ-DF, com dedicação exclusiva de mão de obra, conforme condições
contidas neste edital e especificações do Anexo I - Termo de Referência.

 

Local e Data.

 

Prezados Senhores,

 

A empresa ____(Razão Social)____, inscrita no CNPJ sob o nº. __________, sediada no endereço (ou
com filial no Distrito Federal no endereço) ___________ - CEP: ________, vem apresentar Proposta de
Preço rela1va ao objeto do Pregão Eletrônico nº. __/20__, no valor total de R$ __________
(________), conforme discriminado na Planilha de Preços que se segue:

 

Item Especificação do Objeto Qtd.
Und. de
Medida

Marca/Modelo Valor Unitário Valor Total

1       
2       
3       

(...)       

 

Declaramos a sujeição aos termos e condições do Edital e seus anexos, e que no preço proposto estão
inclusos todos os impostos e outros dispêndios resultantes de taxas, regulamentos, posturas
municipais, estaduais e federais, além de todas as despesas rela1vas à embalagem, transporte,
carga, descarga, seguros em geral, salários, encargos da legislação social trabalhista, de
infortunís1ca do trabalho e responsabilidade por quaisquer danos causados a terceiros, enfim, tudo o
que for necessário para a prestação do serviço, conforme especificações do Edital e seus anexos, de
forma que exima totalmente o METRÔ-DF de quaisquer outros custos adicionais.

 

Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias;

Prazo de Entrega/Execução do(s) objeto(s): Até 30 (trinta) dias corridos a par1r da assinatura do
contrato, conforme item 11.3 do Anexo I - Termo de Referência do Edital. 

Prazo de Garantia/Validade:

Telefone(s): __________________.

E-mail: ______________________.
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__________(Assinatura)__________

Nome do sócio, proprietário ou representante legal

Cargo exercido

 

Dados Bancários

Código do Banco: _____ Nome do Banco: _________________

Agência nº. _________ Nome da Agência: __________________

Número da Conta Corrente: _____________________________

Cidade: _______________ Estado: _______________________

 

OBSERVAÇÃO: Empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou
superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A – BRB, de acordo
com o Decreto nº 32.767 de 17/02/2011 e Art. 148, § único do Regulamento de Licitações e Contratos
do METRÔ-DF.

 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o Contrato no prazo
determinado em Edital, e para esse fim fornecemos os seguintes dados do Representante Legal da
Empresa para que constem do Contrato:

Nome: ________________________________________________________________
Endereço:_____________________________________________________________
CEP: __________________ Cidade: ________________________ UF: ________
CPF/MF: ________________________ Cargo/Função: ______________________
Cart. ldent nº: _______________________________ Expedido por: ____________
Naturalidade: ____________________ Nacionalidade: ______________________

Documento assinado eletronicamente por ISADORA ORBAGE DE BRITTO TAQUARY -
Matr.0003164-X, Pregoeiro(a), em 28/12/2022, às 17:00, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 102725616 código CRC= 72CB0312.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

Avenida  Jequi tibá  155 - Complexo Adminis trativo e Operaciona l  do Metrô-DF - Ba i rro Águas  Claras  - CEP 71929-540 - DF
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

Gerência de Licitações

ANEXO IV DO EDITAL – MINUTA DE CONTRATO

 

CONTRATO n.º _________/2022

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO,
QUE ENTRE SI FAZEM A COMPANHIA DO
METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL
E A EMPRESA _____________________.

A COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL – METRÔ-DF, empresa pública, com
sede na Avenida Jequi5bá n.º 155, Águas Claras – DF, CNPJ n.º 38.070.074/0001-77, neste ato
denominada simplesmente METRÔ-DF, representada pelo seu Diretor-Presidente,
___________________, brasileiro ______, RG n.º  _________ - ___-___ de ___/___/___, CPF n.º
___.___.___-__, e seu Diretor ___________, _____________, brasileiro __________, RG n.º
_________ - ___-___ de ___/___/___, CPF n.º ___.___.___-__, ambos residentes e domiciliados nesta
capital, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa _____________com sede
à_________________, inscrita no CNPJ sob o n.º ___.___.___/____-__, representada por
____________________, portador do RG n.º __________ , CPF n.º ______________, residente e
domiciliado em ______________, doravante designada CONTRATADA, pelo presente instrumento de
contrato regido pela Lei n.º 10.520/2002, pelo Decreto Federal n.º 10.024/2019 e pelos Decretos do
Distrito Federal n.º 23.460/2002, n.º 26.851/2006 e suas alterações, Lei Complementar n.º 123/2006,
da Instrução Norma5va SLTI/MPOG n.º 5, de 26 de maio de 2017 e nos termos da Lei n.º
13.303/2016 e Regulamento de Licitações e Contratos do METRÔ-DF, Versão 1.1, publicada em
04/04/2019, tendo em vista a proposta da CONTRATADA _______, de ___/___/20_, a Decisão da
Diretoria Colegiada exarada em sua ____ª reunião ________ realizada em ___________de 20_, e
demais documentos constantes do processo n.º 097.000._____/20__, que passam a integrar o
presente instrumento, têm por justo e contratado na forma e sob as condições abaixo:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa especializada para
prestação de serviços con5nuados, de apoio administra5vo ao Núcleo de Informação da
Manutenção (ONIMA), pertencente à Gerência de Oficinas (OGOFI) do METRÔ-DF, com dedicação
exclusiva de mão de obra, conforme especificações técnicas e quantitativos estabelecidos no Edital do
Pregão Eletrônico n.º xx/201x e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento,
independente de transcrição.

1.2. A forma de execução dos serviços será pelo regime de EMPREITADA POR PREÇO
GLOBAL. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses com cláusula
resolutiva, contados a par5r de sua assinatura, podendo ser prorrogado por até mais 12 (doze)
meses.

2.2. O prazo de recebimento do objeto/execução é de até 30 (trinta) dias da data de
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assinatura a contar da data de assinatura deste contrato.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............(...............).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação, estão assegurados no orçamento de 2022,
Natureza de Despesa 33.90.34, Programa de Trabalho 26.453.6216.2756.6137, fonte de recurso 220.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores
iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente
mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A – BRB.
Para tanto, deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde desejam receber seus
créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011 e Art. 148, § único do Regulamento de
Licitações e Contratos do METRÔ-DF.

5.1.1. Excetuam-se desta obrigatoriedade as empresas de outros Estados da Federação
que, comprovadamente não possuam filiais e/ou representação no Distrito Federal, devendo
neste caso indicar o número de sua conta corrente, bem como a agência do estabelecimento
bancário.

5.2. O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias, contados a par5r da entrega da
Fatura/Nota Fiscal no protocolo da CONTRATANTE, que deverá acontecer no primeiro dia ú5l do mês
subsequente ao da execução dos serviços, estando acompanhada da Autorização de Faturamento - AF,
observado o preço-proposto para o serviço, desde que tenham sido cumpridas as exigências
contratuais e administrativas do CONTRATANTE.

5.2.1. Se a documentação de cobrança es5ver incompleta ou conter erros ou incorreções,
o prazo para pagamento será recomeçado a par5r da data de sua reapresentação, desde que o
atesto já tenha sido realizado.

5.2.2. Se a CONTRATADA for optante pelo Simples Nacional, essa condição deverá
ser informada na Nota Fiscal/Fatura, sob pena de ter re5do na fonte os tributos incidentes sobre
a operação, relacionados no art. 13 da Lei Complementar n.º 123/2006.

5.2.3. É vedado o pagamento antecipado por objeto contratual não executado.

5.3. Para que o pagamento possa ser liberado, a CONTRATADA deverá apresentar ao
METRÔ-DF os seguintes documentos em plena validade, junto com a Nota Fiscal:

5.3.1. Autorização de Faturamento – AF emi5da pelo gestor ou comissão gestora do
contrato, se for o caso;

5.3.2. Cer5dão Conjunta Nega5va de Débitos rela5vos a Tributos Federais e à Dívida
A5va da União e Contribuições Previdenciárias, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional – PGFN ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

5.3.3. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

5.3.4. Cer5dão Nega5va de Débitos emi5da pela Secretaria de Fazenda Pública do
Distrito Federal, se tiver sede ou filial no Distrito Federal; e

5.3.5. Cer5dão Nega5va de Débitos Trabalhistas – CNDT, emi5da pelo Tribunal Superior
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do Trabalho – TST.

5.4. O CONTRATADO fica obrigado a emi5r Nota Fiscal Eletrônica – NF-E, modelo 55, em
subs5tuição à nota fiscal modelo 1 ou 1-A, a par5r de 1º de outubro de 2011, conforme dispõe o
Protocolo ICMS 42, de 3/07/2009, com redação dada pelo Protocolo ICMS 33/2011.

5.5. Em caso de atraso no pagamento sem justo mo5vo, o débito será acrescido de correção
monetária pelo IPC-A/IBGE, salvo disposição em contrário no edital ou contrato, e juros de mora
legais, calculados pro rata temporis.

5.6. Nos termos da Lei Distrital n.º 4.636/2011, no seu Decreto Regulamentar n.º
34.649/2013 e no Decreto Distrital n.º 39.978/2019, será efetuada a retenção provisória mensal de
provisões trabalhistas rela5vas ao 13º salário, férias e 1/3 cons5tucional, impacto sobre férias e 13º
salário e multa do FGTS, cujos valores serão depositadas em conta corrente vinculada, aberta em
nome da empresa, unicamente para essa finalidade e com movimentação mediante prévia e expressa
autorização do órgão ou en5dade CONTRATANTE, conforme percentuais e demais disposições
previstas no mencionado Decreto. 

5.7. Nos termos do Decreto Distrital n.º 39.978/2019, o pagamento mensal pela
CONTRATANTE ocorrerá após a comprovação do pagamento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o Fundo de Garan5a do Tempo de Serviço - FGTS pela CONTRATADA
relativas aos empregados que tenham participado da execução dos serviços contratados. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

6.1. O reajustamento de preços poderá ocorrer a cada 12 (doze) meses, a contar da data-
base ou do úl5mo reajustamento de preços, com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor
Ampliado – IPCA, divulgado pelo IBGE ou outro que venha a subs5tuí-lo, apurado no período, mediante
a apresentação de requerimento fundamentado e tempestivo.

6.1.1. A existência de disponibilidade orçamentária é condição essencial para a
concessão do reajustamento de preços pela via administra5va, sem prejuízo de sua concessão
posterior e pagamento retroa5vo quando houver disponibilidade orçamentária, devidamente
atualizado monetariamente.

6.1.2. A ausência de requerimento de reajustamento de preços importará em renúncia do
contratado ao direito rela5vo ao período anterior aos úl5mos doze meses, sendo-lhe permi5do
realizar requerimento provisório na ausência de divulgação de índices inflacionários ou de termos
de negociação coletiva.

6.1.3. A data-base será considerada a data da apresentação da proposta pelo contratado.

6.2. Nas hipóteses de repactuação:

6.2.1. Os custos com mão de obra serão corrigidos em conformidade com o novo acordo,
convenção ou dissídio cole5vo de trabalho que regulamente suas relações de trabalho com cada
categoria de seus empregados;

6.2.2. Os custos com insumos e equipamentos serão atualizados mediante comprovação
documental hábil da efetiva variação de preços praticados;

6.2.3. A data-base para os custos com mão de obra será considerada a data de início de
vigência da negociação cole5va da respec5va categoria de trabalhadores, em vigor na data da
apresentação da proposta do contratado;

6.2.4. A data-base para os custos com insumos e equipamentos será considerada a data
da apresentação da proposta do contratado;

6.2.5. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias
para respeitar o princípio da anualidade para os custos previstos nos subitens 6.1.1 e 6.1.2.
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6.3. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de bene[cios não previstos na
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, Acordo,
Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho.

6.3.1. O METRÔ-DF não se vincula às disposições con5das em Acordos, Convenções ou
Dissídios Cole5vos de Trabalho que tratem de pagamento de par5cipação dos trabalhadores nos
lucros ou resultados da empresa CONTRATADA, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam
direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

6.3.2. É vedado ao METRÔ-DF vincular-se às disposições previstas nos Acordos,
Convenções ou Dissídios Cole5vos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente
se aplicam aos contratos com a Administração Pública.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO LOCAL DE ENTREGA

7.1. A entrega/execução do objeto deste contrato será no Almoxarifado Central da
Companhia do Metropolitano do Distrito Federal – Metrô-DF, localizado no Bloco C do Complexo
Administra5vo e Operacional, Avenida Jequi5bá, Lote 155, Águas Claras – DF, CEP 71.929-540. Nos
horários de 08:00 às 11:30 e de 13:30 às 16:30, de segunda a sexta-feira exceto feriados.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO GERENCIAMENTO

8.1. O gerenciamento do contrato e a execução dele decorrente ficarão a cargo do
empregado a ser nomeado por meio de Instrução de Serviço emi5da pela respec5va Diretoria
demandante da contratação do METRÔ-DF.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE, além daquelas
estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico:

9.1.1. Designar empregado(s) ou comissão gestora para realizar a fiscalização e o
acompanhamento da execução do objeto, por meio de instrução de serviços;

9.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;

9.1.4. No5ficar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

9.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à prestação dos
serviços, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

9.1.6. O METRÔ-DF não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.1.7. Nos termos do Decreto Distrital n.º 39.978/2019, observar o cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da
CONTRATADA que par5ciparem da execução dos serviços contratados, sob pena de retenção do
pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação
esteja regularizada, em especial, quanto: 
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9.1.7.1. ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal
remunerado e décimo terceiro salário;

9.1.7.2. à concessão de férias remuneradas e ao pagamento do respectivo adicional;

9.1.7.3. à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde,
quando for devido;

9.1.7.4. aos depósitos do FGTS; e

9.1.7.5. ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados
dispensados até a data da extinção do contrato.

9.1.8. Instituir comissão, de no mínimo três membros, para o recebimento dos bens. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Cons5tuem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, além das estabelecidas
no Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico:

10.1.1. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

10.1.2. Executar o objeto conforme especificações do Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
na qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência e em sua proposta;

10.1.3. Observar as disposições legais que regulem o exercício de sua a5vidade como
empresa legalmente habilitada para a prestação dos serviços objeto desta contratação;

10.1.4. Coordenar a execução dos serviços de comum acordo com o METRÔ-DF,
considerando-se a con5nuidade cronológica e [sica dos trabalhos, em conformidade com as
disposições do Edital e seus anexos, de maneira a evitar interrupções ou paralisações;

10.1.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto deste contrato;

10.1.5.1. A inadimplência do contratado quanto aos encargos trabalhistas,
previdenciárias, fiscais e comerciais não transfere ao METRÔ-DF a responsabilidade por
seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o
uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis.

10.1.5.2. Constatada eventual inadimplência do contratado, é facultado ao METRÔ-DF
realizar o pagamento diretamente aos trabalhadores, ou consignar o pagamento em juízo
descontado do valor de eventual retenção cautelar para pagamento de eventual multa
contratual que venha ser aplicada ao contratado.

10.1.6. Manter durante a execução do instrumento contratual, em compa5bilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e seus
anexos;

10.1.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs5tuir, às suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou de materiais empregados, e responderá por danos causados diretamente a
terceiros ou ao METRÔ-DF, independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, conforme Art. 76 da Lei 13.303 de 30/06/2016 e Art. 168 do Regulamento
de Licitações e Contratos do METRÔ-DF;

10.1.7.1. A CONTRATADA responderá por ação ou omissão de seus colaboradores,
assim compreendidos, de modo exemplifica5vo, os seus sócios, acionistas, conselheiros,
administradores, diretores, prepostos, empregados, gerentes de contrato, responsáveis
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técnicos, procuradores, consultores, assessores e fornecedores subcontratados.

10.1.8. Ressarcir o METRÔ-DF por quaisquer valores que receber em decorrência de
enriquecimento ilícito por sobrepreço, superfaturamento ou por qualquer outro meio,
independentemente de dolo ou culpa, desde que precedidos de processo administra5vo com
observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa;

10.1.9. Toda informação que o contratado ob5ver em razão do contrato firmado com o
METRÔ-DF será considerada informação confidencial, sendo que a CONTRATADA não poderá
prestar nenhuma informação sobre o contrato e fatos ocorridos durante a sua execução a
terceiros sem a anuência prévia e escrita do METRÔ-DF;

10.1.9.1. A divulgação de informação confidencial pela CONTRATADA sem autorização
do METRÔ-DF é considerada descumprimento grave do contrato e poderá dar azo à
aplicação de sanções e à rescisão contratual.

10.1.9.2. Ainda que o METRÔ-DF tenha o dever legal de divulgar informação, a
CONTRATADA não poderá divulgá-la sem a anuência do METRÔ-DF ou sem que este já
tenha dado publicidade à informação, sob pena de quebra de confidencialidade.

10.1.9.3. Não configura violação da confidencialidade quando a CONTRATADA prestar
informações a órgãos de controle ou a autoridade judicial, desde que, não havendo
proibição expressa, tenha informado o METRÔ-DF da citação, in5mação ou no5ficação que
receber em prazo hábil para que se defenda e tome as providências cabíveis.

10.1.10. É vedado à CONTRATADA ceder quaisquer direitos ou obrigações decorrentes do
contrato, ou dar seu crédito em garan5a de outro negócio jurídico, sem a anuência prévia e
escrita do METRÔ-DF;

10.1.10.1. A violação a este ar5go é considerada descumprimento grave do contrato e
poderá dar azo à aplicação de sanções e à rescisão contratual.

10.1.11. Cumprir integralmente a Lei n.º 12.846/2013, Decreto federal nº 8.420/2015 e pelo
Decreto n.º 37.296/2016, ou pela legislação correlata superveniente, no que for aplicável.

10.1.12. Nos termos do art. 2º, § 2º, da Lei Distrital n.º 6.679/2020, caso a CONTRATADA
não tenha comprovado antes da assinatura deste contrato o cumprimento da exigência de
equidade salarial, deverá, sob pena de rescisão do contrato e demais consequências
legais, apresentar no prazo de até 5 (cinco) dias o plano para adoção das ações afirma5vas de
que tratam o art. 2º da mencionada lei, com prazo para implantação de no máximo 90 dias.

10.1.12.1. O prazo para a apresentação do plano de adoção das ações afirma5vas
es5pulado no subitem 10.1.12 poderá ser prorrogado mediante jus5fica5va da
CONTRATADA, por igual período e uma única vez.

10.1.13. Nos termos da Lei Distrital n.º 4.794/2012 e art 188, do RILC-METRÔ-DF,  o
contratado se compromete a aproveitar os empregados vinculados à empresa que o antecedeu na
prestação do mesmo serviço e a respeitar a obrigação legal de contratação de pessoas com
deficiência, nos termos da Lei Distrital n.º 3.985/2007.

10.1.14. Nos termos da Lei Distrital n.º 6.128, de 1º de março de 2018 e art. 189, do RILC-
METRÔ-DF, o contratado se obriga a des5nar 2% (dois por cento) das vagas de trabalho a
pessoas em situação de rua. 

10.1.15. Nos termos da Lei Distrital n.º 4.118/2008 e art. 190, do RILC-METRÔ-DF, o
contratado se obriga a des5nar 10% (dez por cento) das vagas de trabalho a pessoas com mais
de quarenta anos de idade. 

10.1.16. Nos termos da Lei Distrital n.º 4.799/2012 e art 191, do RILC-METRÔ-DF,
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o contratado se obriga a fornecer plano de saúde a seus empregados. 

10.1.17. Nos termos da Lei Distrital n.º 4.766/2012 e art. 192, do RILC-METRÔ-DF, o
contratado deverá dar prioridade aos trabalhadores inscritos no cadastro unificado das Agências
do Trabalhador do Distrito Federal na seleção dos empregados para os novos postos de trabalho.

10.1.18. Nos termos do Decreto Distrital n.º 39.978/2019, o CONTRATADO deverá
apresentar à CONTRATANTE: 

10.1.18.1. o quan5ta5vo de empregados vinculados à execução do objeto do contrato
de prestação de serviços, a lista de iden5ficação destes empregados e respec5vos
salários;

10.1.18.2. o cumprimento das obrigações estabelecidas em acordo, convenção, dissídio
coletivo de trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato; e

10.1.18.3. a relação de bene[cios a serem concedidos pela CONTRATADA a seus
empregados, que conterá, no mínimo, o auxílio-transporte e o auxílio-alimentação, quando
esses forem concedidos pela CONTRATANTE.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administra5va, nos termos da Lei n.º 10.520/2002, Decreto n.º
10.024/2019 e RILC - Metrô-DF, o licitante/adjudicatário que:

11.1.1. Não aceitar/retirar a nota de empenho, não assinar o termo de contrato ou a ata de
registro de preços, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

11.1.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida no certame;

11.1.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.4. Não mantiver a proposta;

11.1.5. Falhar ou fraudar na execução do contrato

11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo;

11.1.7. Cometer fraude fiscal;

11.1.8. Declarar informações falsas;

11.1.9. Participar da licitação quando estiver sujeito a vedação ou impedimento;

11.1.10. Deixar de entregar documentação exigida para o procedimento, depois apresentar
declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação;

11.1.11. Cometer crime previsto na Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.

11.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de par5cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes,
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

11.3. As licitantes que não cumprirem integralmente as obrigações contratuais assumidas,
garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções, conforme Lei n.º 13.303/2016.

11.4. Nos termo da Lei n.º 13.303/2016 e Regulamento de Licitações e Contratos do METRÔ-
DF, pela inexecução total ou parcial do contrato, pela execução extemporânea de obrigações
contratuais, pelo descumprimento de qualquer cláusula contratual, pelo retardamento do início da
execução do contrato, pelo comportamento fraudulento ou inidôneo do contratado e por outras ações
ou omissões previstas no contrato e seus anexos, o METRÔ-DF poderá, garan5da a prévia defesa,
aplicar ao contratado as seguintes sanções:

11.4.1. Advertência;
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11.4.2. Multa;

11.4.3. Suspensão temporária de par5cipação em licitação e impedimento de contratar
com o METRÔ-DF, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

11.4.4. As sanções previstas nos subitens 11.4.1 e 11.4.3 poderão ser aplicadas
juntamente com a sanção do subitem 11.4.2.

11.4.5. A aplicação das sanções previstas neste ar5go não impede a rescisão do contrato
e não exime o contratado da responsabilidade de ressarcir e/ou indenizar o METRÔ-DF e/ou
terceiros por eventual enriquecimento sem causa, lucros cessantes e/ou perdas e danos.

11.5.  A sanção prevista no subitem 11.4.3, poderá também ser aplicada às empresas ou aos
profissionais que, em razão dos contratos firmados com o Metrô - DF:

11.5.1. Tenham sofrido condenação defini5va por pra5carem, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

11.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

11.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o METRÔ-DF em virtude
de atos ilícitos praticados.

11.6. Toda sanção só poderá ser aplicada após regular processo administra5vo, devendo a
defesa prévia do interessado, no respec5vo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis
a contar do recebimento de no5ficação, onde deverão estar indicados os fundamentos de fato e de
direito e as sanções que se pretende aplicar.

11.6.1. A multa será descontada de eventuais pagamentos devidos ao contratado e/ou da
garantia contratual.

11.6.2. Se a multa for de valor superior ao valor de eventuais pagamentos devidos e da
garan5a prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, mediante
cobrança judicial.

11.7.  A multa terá os seguintes percentuais como parâmetro padrão:

11.7.1. 0,08% (zero virgula zero oito por cento) por dia, sobre o valor atualizado do
contrato, até o limite de 10% (dez por cento), em caso de descumprimento da obrigação de
implementar e manter Programa de Integridade, quando for o caso;

11.7.2. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material
ou na execução dos serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas
em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até
30 (trinta) dias de atraso;

11.7.3. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega dos
materiais e/ou na execução dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o
montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério
do METRÔ-DF, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor
previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

11.7.4. 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por descumprimento dos
prazos de entrega, sem prejuízo da aplicação das multas previstas nos subitens 11.7.2 e 11.7.3;

11.7.5. 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus5ficada do adjudicatário em assinar
o contrato ou re5rar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo METRÔ-DF,
recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do
contrato, calculado sobre a parte inadimplente;

11.7.6. Até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de
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qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

11.7.6.1. O tempo de atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias
corridos, a par5r do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do contrato, se
dia de expediente normal no METRÔ-DF, ou no primeiro dia útil seguinte.

11.7.6.2. O atestado da autoridade pública da existência e aplicação do Programa de
Integridade faz cessar a aplicação da multa prevista no subitem 11.7.1, sem prejuízo da
cobrança pelo período de efetivo descumprimento.

11.8. É assegurado ao METRÔ-DF o direito de realizar retenções cautelares de pagamentos
devidos enquanto perdurar os procedimentos administrativos para a aplicação de sanções.

11.9. O prazo de suspensão temporária de par5cipação em licitação e impedimento de
contratar com o METRÔ-DF deverá ser arbitrado ao licitante ou contratado de acordo com o seguinte:

11.9.1. Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, o contratado
permanecer inadimplente;

11.9.2. Por até 90 (noventa) dias, quando deixar de entregar no prazo estabelecido no
edital os documentos e anexos exigidos em licitação realizada na modalidade pregão presencial
ou eletrônico;

11.9.3. Por até 12 (doze) meses, quando o licitante, na modalidade pregão, convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na
execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato;

11.9.4. Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando o licitante e/ou contratado:

11.9.4.1. Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados,
obje5vando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto
da licitação;

11.9.4.2. Pra5car atos ilícitos visando frustrar os obje5vos do procedimento de
escolha de terceiros;

11.9.4.3. Não efetuar o pagamento de multas aplicadas pelo METRÔ-DF.

11.10. A competência para aplicar as sanções previstas neste Item é do Diretor da Unidade
Demandante, cabendo recurso contra a sua decisão, dirigido ao Diretor-Presidente do METRÔ-DF, no
mesmo prazo oferecido para defesa prévia, a contar da data do recebimento da no5ficação da decisão
pelo contratado.

11.10.1. A decisão deverá ser fundamentada, inclusive quanto à proporcionalidade da
sanção aplicada em função da natureza e da gravidade da falta cometida.

11.10.2. Se a Unidade Demandante es5ver diretamente subordinada ao Diretor-Presidente,
o recurso será julgado pela Diretoria Colegiada do METRÔ-DF.

11.11. O METRÔ-DF deverá informar os dados relativos às sanções aplicadas a contratados, de
forma a manter atualizado o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, de que
trata o art. 23 da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.11.1. O fornecedor incluído no cadastro referido no item 11.11 não poderá disputar
licitação ou participar, direta ou indiretamente, da execução de contrato.

11.11.2. Serão excluídos do cadastro referido, a qualquer tempo, fornecedores que
demonstrarem a superação dos motivos que deram causa à restrição contra eles promovida.

11.12. As penalidades aplicadas pelo METRÔ-DF deverão ser igualmente registradas no
Sistema de Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, ins5tuído pelo Decreto n.º 25.966, de 23 de
junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ins5tuído pela
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Instrução Normativa/SLTI n.º 02, de 11 de outubro de 2010.

11.12.1.  A exclusão de registro de penalidade se dará de acordo com as normas aplicáveis
a cada sistema de cadastro de fornecedores.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no
Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF e Lei n.º 13.303/16, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas neste Contrato, no Termo de Referência e em outras leis e/ou
regulamentos.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo5vados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A contratação poderá ser ainda rescindida judicialmente, nos termos da legislação, e
amigavelmente por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência do CONTRATANTE.

12.4. A rescisão por ato unilateral do CONTRATANTE ou por acordo entre as partes deverá ser
precedida de autorização escrita da Diretoria Colegiada, mediante proposição fundamentada do
Diretor da área solicitante.

12.5. Nos termos do Decreto Distrital n.º 39.978/2019, o contrato poderá ser rescindido por
ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e a aplicação das penalidades cabíveis, na hipótese de não
pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e pelo não recolhimento das contribuições sociais,
previdenciárias e para com o FGTS. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelo Regulamento Interno de Licitações e
Contratos do METRÔ-DF e Lei n.º 13.303/16.

13.2. A competência para autorizar as alterações de que trata esta cláusula é atribuída à
Diretoria Colegiada e as mesmas serão efetivadas mediante aditamento do instrumento contratual.

13.3. A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES

14.1. É vedado à CONTRATADA:

14.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

14.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei;

14.1.3. subcontratar o objeto;

14.1.4. a formação de consórcio.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

15.1. A CONTRATADA deverá prestar garan5a no importe de 5% (cinco por cento) do valor
deste contrato, em nome do METRÔ-DF, em até 15 ( quinze) dias após a data da assinatura do
contrato, uma das seguintes modalidades de garan5a, conforme es5pulado no Art. 178 do
Regulamento de Licitações e Contratos do METRÔ-DF:
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15.1.1. Caução em dinheiro;

15.1.2. Seguro-garantia;

15.1.3. Fiança bancária.

15.1.3.1. A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança, fornecida por
ins5tuição financeira que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não
par5cipem do capital ou da direção da licitante vencedora, sendo indispensável expressa
renúncia, pelo fiador, aos benefícios do artigo 827, do Código Civil de 2002.

15.1.3.2. No caso da escolha da garan5a contratual na modalidade fiança bancária,
será obrigatório a comprovação por parte da CONTRATADA de que o fiador é ins5tuição
financeira autorizada a operar com o Banco Central do Brasil.

15.1.3.3. A garan5a de execução contratual deverá abranger todo o período de
vigência do contrato, acrescida de mais 3 (três) meses. 

15.2. A garan5a escolhida pela CONTRATADA deverá ser complementada sempre que houver
defasagem em relação ao valor inicial, sendo tal complemento apresentado ao CONTRATANTE,
quando da entrega das faturas correspondentes, como condição para o recebimento destas e deverá
abranger toda a vigência do contrato, acrescido de mais 3 (três) meses. . 

15.2.1. Em caso de prorrogação do prazo de vigência do contrato a ser firmada com a
CONTRATADA, a garantia deverá ser renovada, mantendo-se o percentual de 5% (cinco por cento)
sobre o valor do contrato, atualizado, e nas mesmas condições e prazos estabelecidos no item
15.2.

15.3. A garantia assegurará o pagamento de:

15.3.1. Quaisquer responsabilidades por perdas e danos causados ao METRÔ-DF ou a
terceiros em razão do não cumprimento ou cumprimento insa5sfatório do contrato, incluindo-se
as obrigações acessórias;

15.3.2. Quaisquer responsabilidades por perdas e danos causados ao METRÔ-DF ou a
terceiros em razão de omissão ou ato pra5cado com dolo ou culpa durante a execução do
contrato;

15.3.3. Multas contratuais aplicadas ao contratado;

15.3.4. Obrigações trabalhistas, fiscais, previdenciárias de qualquer natureza e, de acordo
com o Decreto Distrital n.º 39.978/2019, para com o FGTS, de responsabilidade do CONTRATADO,
quando não honradas com pontualidade.

15.4. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída nas seguintes hipóteses:

15.4.1. Execução integral e sa5sfatória do objeto do contrato, atestada pelo gestor do
contrato sem qualquer ressalva;

15.4.2. Decurso do prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato sem
que haja comunicação de sinistro ou retenção cautelar de valores por parte do METRÔ-DF, ainda
que em fase de apuração.

15.5. A devolução da caução em dinheiro deverá ser acrescida de correção monetária.

15.6. O envio de no5ficação pelo METRÔ-DF durante o prazo abrangido pela garan5a
contratual, indicando a ocorrência de eventual sinistro já apurado ou ainda a ser apurado, impedirá a
liberação da garan5a e obrigará a ins5tuição bancária ou securitária ao pagamento de indenização
pelas responsabilidades apuradas.

15.7. O atraso na apresentação de garan5a ou de reforço de garan5a poderá ensejar a
aplicação de sanções contratuais, inclusive a rescisão do contrato.
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15.8. O comprovante de recolhimento de qualquer das garan5as de que trata o item 15.1,
deverá ser apresentado ao Gestor do Contrato.

15.9. A garan5a escolhida pela CONTRATADA poderá ser subs5tuída por outra no decorrer da
execução do contrato, com anuência do METRÔ-DF.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
con5das no Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF e Lei n.º 13.303/16, na Lei
n.º 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial do Distrito Federal, no prazo previsto no Regulamento Interno de Licitações e Contratos
do METRÔ-DF.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – CONDIÇÕES GERAIS

18.1. As partes contratantes se comprometem a respeitar integralmente a Lei An5corrupção
(Lei n.º 12.846/13), sujeitas aos procedimentos e às penalidades do Decreto Distrital n.º 37.296/16,
aplicando-se à parte faltosa todas as responsabilidades e sanções previstas na lei em comento e nas
demais normas do direito brasileiro, responsabilizando-se a CONTRATADA pelos atos pra5cados por
seus sócios ou acionistas, diretores, administradores, procuradores, representantes legais,
consultores, empregados e prepostos em geral, observados os limites da lei.

18.1.1. A CONTRATADA se obriga a firmar na data de assinatura deste Contrato o Termo
de Compromisso de Conduta Ética e de Combate à Corrupção (Anexo 1).

18.2. A CONTRATADA se obriga a não pra5car ou incen5var, por ação ou omissão, dolosa ou
culposa, por seus sócios/acionistas, prepostos, empregados e/ou eventuais subcontratados, ato ou
polí5ca de discriminação ou de incen5vo à violência, sob qualquer aspecto, seja em função do sexo,
opção sexual, idade, cor, religião, crença, origem, classe social, opinião polí5ca, debilidades [sicas ou
psíquicas, entre outros.

18.3. A CONTRATADA se obriga a respeitar a proibição de trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, a menores de 18 anos, e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 anos, conforme estabelecido na Constituição Federal, artigo 7º, inciso XXXIII.

18.4. A CONTRATADA se obriga a não empregar mão-de-obra escrava ou assimilada e
pra5car ato contrário à dignidade da pessoa humana do trabalhador, assim como assédios moral ou
sexual, punições e tratamentos vexatórios, físicos ou verbais.

18.5. A CONTRATADA se obriga a respeitar a legislação ambiental vigente e empenhar-se em
desenvolver métodos de atuação que não perturbem o meio ambiente, responsabilizando-se por obter
previamente as devidas autorizações das autoridades competentes e por responder por possíveis
despesas, multas e autuações a que tenha dado causa.

18.5.1. A CONTRATADA deverá recepcionar bens, embalagens, recipientes ou
equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pelo CONTRATANTE, resultante do
fornecimento/prestação dos serviços desta contratação, assim como comprovar que adota
prá5cas de desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de
reutilização, de modo a não poluir as dependências CONTRATADA e as demais áreas públicas.

18.6. A matriz de risco, é parte integrante do contrato, nos moldes da legislação aplicável à
espécie, bem como do artigo 147, inciso XVI, do RILC.

18.7. As partes contratantes observarão as disposições do Decreto Distrital n.º 41.536, de 1º
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de dezembro de 2020, em relação às prá5cas de prevenção e apuração de denúncias de assédio moral
ou sexual no ambiente de trabalho dos órgãos e entidades do Governo do Distrito Federal.

18.8. As partes contratantes declaram conhecimento quanto ao Código de Conduta e Código
de É5ca do METRÔ-DF, disponíveis no site www.metro.df.gov.br, com vistas a manter a transparência,
segurança jurídica e a simetria de informações sobre as negociações do METRÔ-DF, de acordo com
as boas práticas de governança e integridade.

18.9. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. Fica estabelecido o Foro de Brasília – DF para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Contrato, se esgotadas as vias amigáveis.

E, por estarem justos e contratados, após as devidas leituras, as partes assinam o presente
instrumento na presença de duas testemunhas, em uma única via eletrônica com auten5cação na
forma da lei pelo Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Brasília, __ de __________ de 2022.

CONTRATANTE:

_________________                                      ________________

Diretor-Presidente                                          Diretor de ______

 

CONTRATADA:

 

TESTEMUNHAS:

________________________

_________________________

 

ANEXO 1

TERMO DE COMPROMISSO DE CONDUTA ÉTICA E DE COMBATE À CORRUPÇÃO

 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF sob o n.º [número], com sede no [endereço
completo], neste ao representado, na forma de seus atos cons5tu5vos, por [NOME COMPLETO],
[estado civil], [profissão], portador da cédula de iden5dade RG n.º [número e órgãos expedidor],
inscrito(a) no CPF/MF sob o n.º [número], doravante denominada CONTRATADA;

CONSIDERANDO que a CONTRATADA tem consciência de que a sociedade brasileira espera dos
agentes econômicos a declaração de adesão a princípios, posturas e procedimentos que possam
melhorar o ambiente político do Brasil, assim como anseia pela prática efetiva de tais princípios;

CONSIDERANDO que a CONTRATADA está desejosa de atender as expecta5vas da sociedade
brasileira;

CONSIDERANDO que a CONTRATADA está determinada a propagar boas práticas de ética empresarial,
que possam erradicar a corrupção do rol das estratégias para obter resultados econômicos;

CONSIDERANDO que a CONTRATADA está ciente de que a erradicação das prá5cas ilegais, imorais e
an5é5cas depende do esforço de agentes econômicos socialmente responsáveis em incen5var a
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adoção de condutas éticas a um número cada vez maior de empresas e organizações civis;

Sob os termos do art. 299 do Código Penal Brasileiro, a CONTRATADA, por seu representante legal
infra-assinado, declara que proposta apresentada nesta licitação foi elaborada de maneira
independente e que o seu conteúdo, bem como a intenção de apresentá-la não foi, no todo ou em
parte, direta ou indiretamente, informado a, discu5do com ou recebido de qualquer outro par5cipante
em potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa antes da
abertura oficial das propostas, tendo pleno conhecimento do disposto no art. 90, da Lei n.º 8.666/93, e
no art. 5º, alíneas ‘d’ e ‘g’, da Lei n.º 12.846/13 (“Lei Anticorrupção”).

Ainda, a CONTRATADA se compromete a:

1. Proibir que qualquer pessoa ou organização aja em seu nome, seja como representante, agente,
mandatária ou sob qualquer outro vínculo, u5lize qualquer meio imoral ou an5é5co nos
relacionamentos com empregados do METRÔ-DF;

2. Não influir na decisão de outro participante quanto a participar ou não da referida licitação;

3. Apoiar e colaborar com o METRÔ-DF em qualquer apuração de suspeita de irregularidade ou
violação da lei ou dos princípios é5cos refle5dos nesta declaração, sempre em estrito respeito à
legislação vigente;

5.  Não oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira
pessoa a ele relacionada;

6. Não financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos;

7. Não u5lizar pessoa [sica ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a
identidade dos beneficiários dos atos praticados;

8. Contribuir e não dificultar a a5vidade de inves5gação e/ou de fiscalização de órgãos, en5dades ou
agentes públicos, e nem intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos
órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional;

9. Não frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;

10. Não impedir ou perturbar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

11. Não afastar e não procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
qualquer tipo;

12. Não criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para par5cipar de licitação pública ou
celebrar contrato administrativo;

13. Não obter vantagem ou bene[cio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações
de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

14. Não manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a
administração pública.

15. Reportar toda e qualquer irregularidade ao canal de denúncia próprio da Ouvidoria do METRÔ-DF,
sendo-lhe garantida a não retaliação;

16. O signatário está plenamente ciente do teor e da extensão deste documento e que detém plenos
poderes e informações para firmá-lo.

Brasília-DF, __ de ________________ de ______.

 

_________________________________
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[REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE]

Documento assinado eletronicamente por ISADORA ORBAGE DE BRITTO TAQUARY -
Matr.0003164-X, Pregoeiro(a), em 28/12/2022, às 17:00, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 102725743 código CRC= F46E8193.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

Avenida  Jequi tibá  155 - Complexo Adminis trativo e Operaciona l  do Metrô-DF - Ba i rro Águas  Claras  - CEP 71929-540 - DF
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

Diretoria de Operação e Manutenção
Secretaria de Engenharia de Operação e Manutenção

 

Análise de Riscos - METRO-DF/DOM/SEM

   

 

MAPA DE RISCOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO
RECURSOS HUMANOS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE APOIO

ADMINISTRATIVO DO NÚCLEO DE INFORMAÇÃO DA MANUTENÇÃO - ONIMA

 

1. INTRODUÇÃO

 

1.1. A análise de riscos permite a iden(ficação, avaliação e gerenciamentos dos riscos
relacionados à contratação indicada no processo SEI id. 00097-00009949/2022-76, que tem por
obje(vo a Contratação de empresa para prestação de serviços con(nuados de apoio administra(vo do
Núcleo de Informação da Manutenção - ONIMA, com dedicação exclusiva de mão de obra, conforme
 descritos no Termo de Abertura de Projeto SEI id. 89495463.

 

1.2. Os riscos analisados foram organizados em três categorias:

1.2.1. - Riscos que possam comprometer o Planejamento da Contratação;

1.2.2. - Riscos de Seleção do Prestador de Serviço (Interna e Externa da Licitação);

1.2.3. - Riscos na Gestão do Contrato.

1.3. Para cada risco identificado, definiu-se:

1.3.1. - A probabilidade de ocorrência do eventos, como baixa, média ou alta;

1.3.2. - O impacto ou criticidade da ocorrência do evento, como baixo, médio ou alto;

1.3.3. - O nível de risco, definido pela matriz entre probabilidade e impacto, conforme
apresentado na Figura 1.

1.3.4. - A parte responsável pelo controle do risco ou das ações necessárias a sua mitigação;

1.3.5. - As consequências decorrentes da ocorrência do evento associado ao risco;

1.3.6. - O plano de ação adotado para mitigação do risco;

1.3.7. - O plano de contingência a ser adotado no caso de todas as ações serem insuficientes.

Figura 1 - Nível de risco. Matriz entre a probabilidade e o impacto do risco

1.4. O produto da probabilidade pelo impacto de cada risco deve se enquadrar em uma
região da matriz probabilidade x impacto. Caso o risco enquadre-se na região verde, seu nível de risco
é entendido como baixo, logo admite-se a aceitação do mesmo ou adoção das medidas preven(vas,
através do uso de controles de segurança. Se es(ver na região amarela, entende-se como médio; e se
es(ver na região vermelha, entende-se como nível de risco alto. Nos casos de riscos classificados
como médio e alto, deve-se adotar obrigatoriamente os controles de segurança previstos.

2. MATRIZ DE RISCO
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3. ELABORAÇÃO

Silvéria Rodrigues Duarte

Assistente Técnico da Secretaria de Engenharia da Operação e Manutenção - SEM

Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

Eng. Marcos Tadeu Coto Silva

Chefe da Secretaria de Engenharia de Operação e Manutenção - SEM

CREA: 5.062.883.764/D – SP

Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por SILVÉRIA RODRIGUES DUARTE - Matr.0000708-0,
Assistente Técnico(a), em 04/10/2022, às 11:45, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARCOS TADEU COTO SILVA - Matr.0002505-4,
Chefe da Secretaria de Engenharia de Operação e Manutenção, em 04/10/2022, às 11:46,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 97000382 código CRC= 3A8EF6A3.
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